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PÍocesso Administrativo de Licitação: 05/2025
AutuaÉo: 02106/2025 R'b-

Destino: lnsütuto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Alto
do Pindaré/MA.
Obieto: Contratâção do serviço de Assessoria e Consultoria Jurídica para âtender as

necessidades do lnsütuto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Alto
Alegre do Pindaré/MA - IPSPA, na pârte de Gestão do Fundo de Previdência Municipal

e a recuperação da compensação previdenciária (COMPREV) entre o Regime Geral de
â Previdência Social e o Fundo de Previdência, e vice-vêrsa, e de processos de

aposêntadorias e pensões, confornre estãbêlecido na Lei Federal n'9.796/1999.

' Autuação
Katiany da Conceição dos Reis

Secretária lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Alto Alegre

do Pindaré/MA
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Alto Alegre do Pindaré/MA, 02 de Junho de 2025.

A Sua Senhoria o Senhor,

Deleon Sousa Carvalho
Presidente do lnstituto de Previdênciâ dos Servidores Públicos do Município de Alto Alêgre do Pindaré/MA.

Assunto: ContÍataaão do servico de Assêssoria e ConsultoÍia lurídica oara atender ãs necessidadês do
lnstituto de Previdêncie dos Sêrvidorês Públicos do Município de Alto Alerre do Pindâré/MA - IPSPA, nâ
paÍte de cêstão do Fundo de Previdência Municipal e â reauperâaão da compensacão previdenciária

{COMPREV) entÍê o Redme Geral de Previdência Social e o Fundo de Previdênciâ. ê vice-versa, e de
procesaos de aposêntadoÍias e pensõês, conforme êstabelecido na [ei Federal n' 9,796/1999.

llustríssimo 5r. Presidêntê,

A presente contratação visa suprir â necessidade conínua e imprescindívêl do lnshtuto de

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Alto Alegre do Pindaré - IPSPA em contâr com serviços

especiâlizados de assessoria e consultoria jurídica previdenciária, voltados à gestão do Fundo de Previdência

Municipal, compensâção previdenciária (COMPRÉV) iunto aRegime Geral de Previdência Social (RGPS), e
processos de aposentadorias e pensões dos sêrvidores públlcos vinculâdos âo RPPS municipal.

Ocorre que o contrato anteriormente celêkado, com objeto
01/2021, foi rescindido amigavelmente entre às.prtes, fãto.que inteírompeu

serviços essenciais à âdministrâção previdenciária do lnsütuto.

idêntico, qual seja, Contrato ne

â continuidade dâ prestação dos

Diânte dessa reâlidadê, toÍna-se imprescindível a reâlizâção de nova contrâtação, visando dar
prosseguimento às açôes que vinham sendo executadâs, âssim como atender às demandas técnicas e lurídicas
que peímânecem em aberto, sob risco de comprometimenao dâ re8ularidade fiscâle âdministrativa do RP PS.

Adicionalmênte, íeitera se que o lnstituto não possui e§lrutura interna, nêm quâdro de pessoai

efehvo especiêlizado, capaz de êxecutar as târefas demandadas com a complexidade técnica que envolvem

áreês como Dlreito Previdenciário, Atuária e Administração de Regimes Próprios de Previdênciã. A

descontinuldãde dos sêrviços acârreta não apenas preiuízos operacionais, mas também impâctos finânceiros

diretos, como a perdâ de oportunidades de ressarcimento via COMPREV e atrasos nâ atualização de dados

cadástrais, ava iação âtuaiial, regularização perante o I\/inistério da Previdência Social e Tíibunal de Contas.

Assim, â nova conlÍatação visâ ãssegúêr a continuidade dos sêrviços técnicos especializados,

imprescindívels ao adeqlado funçionamento e êquilíbrio financeiro e atuarial do Regime Próprio de

Previdência Social municipal, reíâli€lecendo os trabalhos anteriormentê prestados, com foco na eficiência

adminlstrativa, trânsparência ê legêlidade, conforme preconizâdo pela Lei na 14.133/2021.

Frise-se quê âpós reali2ação de pesquisa, foi constatado que a empresa PEDREIRA SoclEDAoE

DE INDIVIDUAL OE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o ne 23.375.171/0001-09, dispõê de profissionêis com

âmpLã capacltação, conhecimento e larga exp€riência em administrãção públicâ, já tendo firmado contratos /
com outros órgãos da administração públicâ, demonstrando experiênciâ, logo, é singular, sendo consideradê de .,?-
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notória especialização, existindo assim apenas uma possibilidade de contratação, qual seja a quê aponta pâra o
fornecedor acimâ indicâdo.

Assim, parece-nos, que devido à situação em questão, onde há sin8ularidade e notória
especialização, bem como, confiança e imparciàlidade do prestador para os serviços que nosso insdtuto deseja

contratar, ficando a competrção preconizada pela lei de licitação inviabilizada. E isto sugere a possibilidêde de

contratação dirêta por inexigibilidade de licitação.

É cediço que as "compras" públicas, via de regra, devem ser precedidas por licitâção, garantido

os princípios regedores da matéria, principalmente os da legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade

ê êficiência (art. 37, XXl, da CFl88).

Contudo, o mesmo dispositivo constitucionê1, fâz ressalva à5 situâções previstas em lei, qLre por

suas peculiaridades, dispensam a instauração de processo de licitação. Tais situaçôes excluem â necessidade de

compêíção, seja em razão de questões técnicas ou em função de uma certa exclusividade.

No câso em telâ, sob o ponto de vista do enquadramento legal, pretende_se â presente

contratâção com bâse na autorização para inêtqlbilidade de licitaçào, conced da nos termos do arti8o 74 da Lei

Federalne 14.133/2021, a saber:

Art.74. É inexiqleel o llcitoçõo quondo invióvela campelÇõo, em especioi nos cosos de:

I oquisiçõo de moteridis, de eqüipomentos ou detgêneros ou contrctõção de seNiços que só posson ser

Íornecidos por produtar, empreso ou representonté come rcial exctusivos;

ll- controtoçõo de proJíssionol do setoÍ ofiso.o, dketonente ou por meiodeemprcsário exclusivo, desdê

que consogrodo pelo cÍítíca especializodo o! pelo opinião pÚblico;

a inexígibilidode poro

seviços Ae publicidode e divulqoçõo: (9.n.)

Já o § 3e desse mesmo drspositrvo, traz o conceito iegal de notória especialização nos segu ntes

§ ie Para Íins do disposto na inciso ltl do coput deste orngo, consl.,ero te de notonõ especútizoçõa a

p.oJíssionol ou o enprcso cuio conceito no compa de suo especialidode, de@trcnte de desempenhô

ontetiot, estudos, expetiêncio, publicoções, orgonizoçõo, oporclhomento, equipe técnico au outras

requishos rclocionodos com suos atividades, permjto inÍerir que o seu tÍobolho é essenctal e

.econhecidomente odequado à pleno sotisioção do objeto do conttuto.

Quando ã contratação envolver se.viços técnicos profissionaís especia izados, poderá fãzer se

diretamente, independenaemente de procedimento formal icitatório. lsso não siSnifica que a Admin stração

possa esco her qualquer particular, a s€u arbítrio, mas sempre que cumpridos requisitos subjetivos que

decorram diretamente da causa motivêdora da inexigibilidade da licitação.

Asslm, devido à situação anômalã apresentâdâ, súrye a inexigibilidode de licitoçõo.

Destaíte, constatado que á empresa PEDREIRA SOCIEDADE oE lNDlvlDual oE Aovoc clL-/-
inscrita no CNPJ sob o ne 23.375.171/@01-09 é singular em seus serviço5 técnicos profissionais especiàhzâdos,>

pndp.DÍ!ââDor@rnill...tn -- A2-.
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isso exclui, desde então, a possibilidade de a âdministração estabelecer concorrência, ficândo inviabilizada a

compeüção, além disso, já realizou a referida âssessoria em outros MunicÍpios, dentre outros requisitos que
sem dúvida inviabilizam ã competição.

Outrossim, a notória especialização não é uma causa de configuraçâo dâ inexigibilidade de

licitação, mas de seleção e idenüficação das condições subjetivas dos profissionais a serem contratados. A

notoriedade significa o reconhecimento da qualificação dos sujeitos por parte da comunidade, evitando que a

quâlificação sejâ feita exclusivamente no âmbito interno dâ Administração, ou seja, a especialização consiste nâ

titularidade objeüva de requisitos que distinguem o sujeito ou a equipe (empresa), atribuindo-lhe meior
hâbilitação do que â normalmente existente no âmbito dos profissionals que exercem â atividade.

lsso se traduz nâ existência de elementos objetivos ou formais, tâis como a concluSão de cursos

e a titulação no âmbito de pós-graduação, mestrado, doutorado, a parhcipação em organismos voltados à
atividade especializada, o desenvolvimento fruífero e exitoso de serviços sêmêlhântes ou iguais em outras

oportunidades, a aL.rtorià de obras técnicas, o exercício de magistério, a organização dâ equipê técnica, â

experiência em palestras, cursos e assim por diante, '

Desta forma, a empresa juntou aos autos certificedo de aprovação no qual certifica o sócio dâ

empresâ como âpto a atuar como dirigente de órgão ou entidade gestora do Regime Próprio de Previdênciâ

Social- RPPS, sendo assim, supre todos os requisitos acimô mencionados, restando clarâ â singulâridade dos

serviços por esta prestados, bem como, a notoriedadedesua especialização.

Portanto, âutorizar a aquisição direta do objêto com inexigibilidade de licitâção, é

pêrfeitamente cabível e leltraendo em vista os ârt.74 lll, e § 3t, âmbos d! Lltlf 14.133/2021, conforme
bêm ficou demonstrando e fundâmêntâdo pelos ensinamentos doutrinários consignados nestê expêdiente.

Adeínais, junta-se a este expediente ã proposta ê documentação da empresa PEDREIRA

soclEDADE DE lNt»VlDt ÂL oE ADvocAclA, inscritâ no cNPJ sob o n! 23.375.171/o0o1-(D, bem como, solicita

de antemão o auxílio do setor de Pesquisa de Preços pãra confirmar 5e o preço ofêrtádo pelê empresa é

compat'vel com outros já oÍe.tados pêla empresa em outros ó8ãos, tlem como, subsldiar a elaboração do

Êçrudo lecnico prellminar por este lnstituto.

Sem mais pa.a o momento, renovo os protestos de elevãdã estima e distinta Coísideração.

herme Silva Costa
r Jurídico do lnstltuto dê PÍevidên.ia dos Servidores Públicos

oaB/MA 12.936
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PEDREIRA
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PROPOSTA

À rNsrruro DE pREVTDÊNcrA Do MUNrcÍpto DE ALTo ALEGRE Do

A Empresa PEDREIRA SOCIEDADE DE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA vem até Vossâ
Senhoria apresentar a Proposta de Serviços técnicos especializados de Consultoria e
Assessoria jurídica em direito público, administrativo, previdenciário e trabalhista para
atender aos interesses do lnstituto de Previdência do MunicÍpio de Alto Alegre do
Pindâré-MA.

Os serviços descritos acima serão prestados pelo valor de R$ 15.000,00 (quinze
mil reâis) mensais, sêndo o valor Global de R$ 18O.0O0,O0 (cento e oitênta mil reais),
por um perÍodo de 12 meses estando inclusas todas as despesas necessárias a perfeita
realizaÇão dos serviços.

A presente proposta é válida pelo prazo mÍnimo de 30 (trinta) dias.

Teresina-Pl. 02 de junho de 2025.

LÍvio ntos Pedreira
Sóc o presentante

Pedreira Sociedade lndividual de Advocacia

^v. 
tjliasloão Tajrã, n" 160r Eair!!Joquer'l'eresinã/P,.CllP:64049-300-CNPJ:23.375.17110001-09
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F
CONTRATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOIiS.

Pcb píesenrê insEumento paíicular de contrato constitutivo de sociedâde de advogador.

compaÍ3cem as panes a scgu ir denom inadas:

EDUARDO CÍIAVES DA SILVÂ, brasileÍo, câsado, natural de TcÍEsina. Piau í, ad vogad o insc. nn

â OAB/}I sob o nô 4172, RG 1.421.448 SSP/PI, CPF 743.754.833-00, rêsidente e rlomiciliado rrcsta

câpital à Rua Azâr Chaib, 505, ApaiÁmento 302. Bioco II1, Residencial Caudi, Baino Santa lsab§1.

CEP: 64053-900, Teresin4 Piauí.

SI,MÍRAMIS aNTÁO DE ALENCAR. bÍasileira. divorciada, natural de Pio lX. Piauí, advogada

inscritâ nâ OAB/PI sob o no 6168. RG 1.911.628 SSP,PI. CPF 856918443-35. residenle.

domiciliada nestâ capitâl à Rua Paraguai. 2999, Bâirro Tês Andares. CEP:6.1017-670. Tercsina.

Piaui.

cstando livremente ajustado6, resohêm opoÍtunamente e na melhor fofina de diíeito, conslituir uÍna

sociedade de advoSados. doravante designada simplesmente 'CHAVES E ALENC,{R

SOCIEDADE DE ADVOCADOS".

A Prcs€nte socicdade se regeÉ pelo E$âtuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brâsil-

por seu Regulame o Geral. pelos Provimentos n"s I 111006 e 147.2012 Conselho FcdeÍal da

Ordem do6 Advogados do BÍasil e pelos termos e condições seguintes:

CLÀUSULA l'. - Á soci€dâd. de arlvogados âqúi 6pêsred. ulilizarà a E?ão social ..CHAVES E ÀLENCaR

SOCIEDADt] DE ADVôGÁDOS'

Pârryrrlo únl.o- A !â2âo so.iâlse n1ântúiâindà qu. @ftã ô fâlecimdto do sócio que cedeu seu nome parâ erp!'
là hcm como se manterâ a denonimçào atual d.sde que Õs s!€sso.6 do de.ui,r Àssim óncordô

I



PIÂUI

,IERMO DE RE(;ISTRo

Est. Icmo d€..grstro do Conúaro de Soc

SOCIEDADE DE aDVOCADOS" qúe 5c
de Âdvogados: 'CHAVES E ALE]\CA

RcgisrÉdô neía Sêcêiôná|. \ob o n" 029,'201J

ranscíto no livro B d. rÊgistro de âtos.

docum.ntos. plpais c publicaçÔ€s nos tÊrmos

P.ovih.f,to no l12 2006 do Consêlho Fedeml

urdem dos Adlogadosdo Bra§rl.

T.rêsinâ-Pl 20 dê Mâio d€:01J.

,lr"Í'; i.ti;;;; c*a..
Oficialdê Rcgiíro.
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sciedâde lerá por sê<L a cidade de Tícsinâ, Piauí' à Ruà Professor Pires Oavoso 5?ó_ sala06'

t
I BaiÍo dos r'roiros, cEP: ó4046-350, Fúq (8ó)32ll'9839, feÉinâ' Piaui. ,.ls,

Prigráío úDico - A sô.i.d&te, Por dçlib6âção d. scus s.ci6, po.t.rá óÍir 6liân @ sucuBsis dê!eído a!

rânÍo, o âlo constiiuÚvo d! filialjünto so regisÚo dâ sciedsdc É dquiráno tamb'm junto ãÔ conselho s

.omp€rqtc âo lo@londêt inrrâleá. fi€ndo3.ussóciG ob.ig&íÔs aPrccêdda cohpêtenle iíscriçàosúpl

cl-,iusuLA 3'. - A wiôirde tem pÉa de duração indéellninado.

cl,iUsULÁ .'. - A sci.dàd. td pü ohjaô.\.lusno a DrêEçào d. *Í!iços d. adrÉci8 !j6 Por sos s'c' tql.

p€liÀ âdlogadc qu6 â cla s. iír.8ro 6.<liút. linculo cmPrlgâÚcio ou conllalo dc ssiàçIo' smdô \êdâdo'

ê\p.§endle o d§qlolviInãlro de q@lqr6 outra arividâde esr6hÂ a €st. obicro

cLÁu§uLA 51 o .âpiÉl wi.l é dê Rí 10.000,0 (D.z mil r€3is)' dividido etn l.mo lm;l) coas d' vâlor unitáno de

RS l0,O (De r.âjs), o quâl s6á subssito no prcsart. aro . dcv@Á s.Í inr.grÀliz,no p'16 qjcios 
'm 

mo€dÂ cÔn€írê no

prâ2o dê 12 (doze) mcs.s a contâr da as§indüra dcstc instÍrÍn€ílo, ob€d€c.írdGsc â scSuiítc forÍna: i0 /ô (cinquenla pol

csÍor pelo ieio EDI,ARDO CHAvES DA SILVÂ . 50Ào ( cinquã)B Por quo, p.lo rcro SEMiRÀMIS aNTÀO Dl

A!ENCAR.

§ l'- Todâ c qu.tqúo d.libâ?§ão rá tomada .B crrlsÕe

CLÁUSULA 6'. - Além ds pópriâ sociedad., cadâ sÓcio e cadâ asciado 6pond'É subsidirüà ê ilimil'dlmotc

pelos duo6 @usads â clior*, por Àçào ou ôôissâo no erercicio dâ âd!@ciÀ se prejuim dâ r6Pôn§âbilidade

discipliÉ em que possa ir@n er.

ll'. - As .bri8âç(És nao orilndss de daíot cluedos ao§ cli€ít6 Por açÀo oÚ onissão. no exqcicio d! âd!Ô@ciâ'

de\em reebí tratànmlo p.o isto no aÍ L021 do Código Civil.

§2..seosbensdssociedadenâocobriremasdlvid6,r€spondelãopclosâldoossocios'naproporçáoeúqu.Paliopem

§3' ' A responsabilidade dos s.j,cios P.l6 obrigâçõe§ assumldai p.la sociedadc p'lantc lerceiros É solidíria e il imirâdâ'

t



§ .r" - Nls 5úas Elações inlemas, o sócio qu..alsar Prejuizo a M.êúo1 ciientes da sociedàde. a oukrxs) sócio(sl oÚ

m6mo â sociedadeem si. a §ponsável pelo resPecti!o Paad úro ôu ressücimenio

CI,ÁUSULA 7'. Todos c sóciossÀô onsidsados adninisrrâdores- podádo PÉtlcar osde g6tão tr coílunlo

P.ràgrafo único Pe a !Õda de bens imó!.is e pda â Asunção de obriaaçõ6 em !alo. supeÍiorá10% íTnnia por

§b) do€pibl s*i nessàdâ â ánuênciâ expressâ dos s@ios.

CLÁU§LLA E. Os sóci6 Possum deve!de lealdâde 61re sieprsrdâo coniâs aos demàis, sendo\edâdôâ iÔdÔ§r

Il inrsgÉr ou âs$cid se â oúrâ soci.dade inscrila na OABIPI:

lll rcpr.s.nrarclienL€s de interesses ôpostosi

i o @ da rqÀr sociàl para nns e objetivos *uánh6 à6 advidad6 e inless6 da sociêdsde. m6mo que em bq'e6ciÔ

lv - o cessÀo dou úansfednciâ, total ou pârciâl, de quot § do capial social ou ss direíos de preíeÊncia nâ sLlbscÍiÇào

de no!âs colâs ê tdceirG 6tranh6 â eciedade sêú o prélio e expres consentimoto de todos 06 ddais íj.i'^'

CLÁIJSULA 91 - O *.cicio sôciál inicit sê 6 l" deian€no e finda ú 3l de dezembro de ca<lâ âno @lqdrário.

frddo estabelecido que à âpüáçãô do.6ult2do Snan@iro e o baluço pahinoniat dâsociedadeo@EeÉoeualmàte

e @incidiràocom o te@iro do ano civil-

PaiigÉfo Único A Sociedâde poderá levantÂr bâlúços relênvos a Pdiodc inlmorB âo exÜ'icio sdial, incluindo

balançss mensais. e dhtribuir re.ultados àos socio§ com bâse neles. a pedido expres§o de um dos edc-

§ l" - os evoruis lu!rcs sqão distribuídos enlle os sócios nê ProPorçâo de suas quoEs de capilal

§ 2'-6 evenuâis prejuizos §erào süpoíadospelos ióciôs nà prcporçâo de suas quota§ de €pi!âl



CLÁUSULÂ 10 -Os s.ios quê inreerm a s@iedade pôdereo exerer a ad\6.ciá indiriduâlôenre e auLonÔmâm/ntc-

ãuli,indo hdoÍü6 adroericiG @mo re@ila p6@1,sd rev6à. à §diedade.

CLÁUSULÂ ll - O eicio qu. dê.jú.q16 ou rlEfsir rotal ou FÍcrâlm6te s@ quo6 deEú n(xiÍ€ ô( vj'iú
la666l6,lc auâ iítdçào nuô pl@ oinimo dc Ol (uói Bê. 6Peiliad. quanti<lad.. {lor. rôrm. d.

pagMoo. bo como. o nm. do *qlBl inrêE§sado, que derEa àr.rdú a quâlifiéçào de âdvogâdo in'dib c ú

l - J idmrsãodo not o socio dcp€nderá da concontância dos demais sociosi

ll -âos sóoi6 é rcscrvado o di.eho de prêti*nciÀ na aquisição de quoÉ5 do .3pilal:

lil - a qpl§ mânif€§taçào, ên prâzo subseqüdt€ de 3 0 (t inta) diâs da cfetiva nôtili@çâo do último ócio dc s'tios

mecsccÍtl.s s. dcs.jM ou nÀo cx«d o diÉito dc preftràn iâ erou. §e Possuc.n algüm! GÚiç.ào ao ingnsso do

ev@ual int.r6sÂdo na Sei.dâdc;

§ l'- hcoourdo o êx.Ícicio do dircito de preteÊnciâ poÍ parte de socio remr.escslc sobrê p,íc da! quotâs oí!ítada5

c no lDver.lo l§úiçÀo pê16 dehais stiü & in8rN do etêíúâl irl.l§<lo nâ Sdi€dâdê. o eciô ofdlÚr' Podêó

clime as qüotas rEíânl.s ao lÚeió iril.s§âdo. não nec.ssânmmre nás Ín€smas mdiçÕes tín quc ss t'flhâ of'íâdo

ro rócio rúan§.!Í1tc.

§ 2" - E n l,9 ,1. msis d. uín vjcio manif.$sr. tmp€§tivúeile, in!.r€sse na aquisiçâo na of€Ít! Prelis!! ncst' a'ti8o'

lcrá pretbÉncia aqueb q;c possuh maior üúm.Ío dc quc,tas; l)o câso dê.Ínpale' as quo6s of!í'das §'rào distiblidâs

CúUSULÂ 12 - O stcio que deixâr de inEgralizar sD! participação tro câpiÉl siâ!, quê P€rdd sua habiliLçáo

poilssiônâ|, que sc tom; insolv6lê o fÀliÍ seú excluido da §o.iedade por àlte!âção conlÍaÚal firmÀds pêlâ hâiod'

dos quinhôes rcmúesmr.s. Será excluido, do m6mo nrodo. ô sóciô que se mostn de§idioso Ío êreicio dâ âdvo6cia

ou quê êstivs cau§ândo desannonia .nÍ. c demâis socios a ponb d€ conprMer$ o bom ât€ndimsto à cli6telÉ'

r€sguârdadô ô dircirc à âmpla def.§a-

,I
fut



l

r.r3. r&

P!'+rdr(' t,n,a - A êxclusào de gi.io. a quâlquq prct.xro. sdÉ iÊ@ida @m a prcvâ d€ cmuniQÉo7

documenrc Qu0ndo a ex.lusào íor volunr&ia sá inslruida poÍ declançáo p6s@l do inr€r6sâdo.

CLÁUSULÂ 13 SobrcviDdoa rctirâda,â in@pácidade. a i.coúpâtibilid«lepman.nr. pàmâ ád!(Écià.3 retuncis'

ô fâlàc,a, â.x.lusãô ou o fâleimdto d.ó.io(r, â *icdôd. *.ilinsuini, sâlvo ns hiÉr6cde substiruição no |'raz'

de IEO l6to c oit€nâ) di6 . @le do .vdro qu. óscjou a êxtinçào da eciêdâd.. o I iÍud. da iúp6sibilida<l'

le8al da unip6s@lid.d..

pêssclmenr. ao inte 6sado, óu.a suâ impcsibilidadc por dêcldaçào cdti6edâ Por oficial d. rc8i§ro de rúulo c

§ l'. O qu. lor apuÉdo sca Pã8o, aús â compassçâo dos osms e desp66 a serem liquidâdas, em proporcào

qui!âlen1e à süâ pêíicipâçâo na seied3dc.

I i'- Nas h!út6s âcimâ p!ê!is1âs. os hoioniÍios Pendcnt* sêrâo considdados dá sêsuinte fÔm!:

I'asrÊccilâs,Ú€ílssisProv€ílienÉsdâsdlocá.iad€panido.doarendimaloaclicnÉsporm€iodeconsu]iÀrDÚho.a

É@i@deveÍn s€r@Bidüsdâs nessââpuraçÀo é a dâl3 (,n que @oFêr o deliSmoto dÔ §ó{iÔ nào lhe *ídÔ dev idÚ

as que * vcnctíon daj por diet., aindâ qu. s. ÍeíiÉm a t.u cli6É p.ssoál:

Il - àc reccilas decoEores de hdoiíriGtudiciais Seúo pagâs e úcio erentualme,le derligêdo ou aos hsdeiros' n3

medidâ €n: qu. íorln rc..bidos Pelâ soci€dade:

Ui - os d.Bros ú qu€ fom âjul3doó hdonili6 d. rii.o _ cujo raóÍmeito Ícâ coÓdicim'do ao $ctss(' íÀ

dcnanda'de\crào sdincluidos no cálculo dos haveÉ, côno dirciro dc cÉdito evdrtu'I, só ocoÍÚô tÊu pa$moro

quedo a socieda{te €fetiramente os ieceb€ii

§ 4' - os hâveres do socio redÉnte seÊo pâgôs arâ!és de depósilc bânoÍio eln mntâ indicâda pelô me§mô "u 
â(â\ês

de qulquêr outE íoma que o sjcio re.irânte preiE e indiquê, dândo aÉs plênâ quiBçno do pâgâr)6!o'

§ l' - Nd €§06 prÊvisto6 ncatá cláBula, §.ttô apuadB 6 hâvd6. P€lo sliçiÔ lmÚ6cenlc @m vi56t ao pa{M6rto

da quou d*.'iCÉ so sócio evêntutlúente d6ligâdo.



clÁusuL^ l.r Eú @d.di6nao
rGsibilidâde d€ substiluiçãô, no p62o d.

fãlecim,ro de ócio a s*,êi!d..*à dÊ',r.,d4. s,".jilob*tãh
IEo (coto e ôirÕlã) üas a @nla, do evento qu. 6seioú a .\1nçí6 da

CLÁUSULÀ ls - Em câso d€ íalecimenlo de sicio. podem c vicios Êmarês@nles admilk sucessÔÍes ou al-Êu'Ii dú

suase)É do et;o fàlei.iô ns seielàd.,6 quÂis tdào PrêfeÉícia na subslnuiçÀo prelisla no âíieoáiãiôr dêftlt

quc aiodidõ as erigênci6l.8Âis qcgulmatâres aplicitêis.

cLÂuSULÀ 16 - Pe dirinn strové6is ó@ G so6 m qs dê .xcl$ào d. í.tiÉô ou dissluç5o P5'i!l t

d. dislução rúal dâ s6icdad., c ! ndá nG dmais cás d€ desligôddro dc so.i6. d pên6 elêCÚ o@ a mqliaçào

e eíçiliaÇão ô Tribunàl de éti€,i Disciplnu do cúselho SecoonÀldÁ OAA/Pl.

CLÁUSUL,{ l7-Os ejcic d6lâEn quc nào ddcm nenhuú er8o ou tunçào iíMparivêl cÔm a ad!@cia ou que

gcre imp€dim€nb pàa sql exdcicio .â onseuçâo dc objêti!ôr ciais: que nâo parlicigan de oulrâ #iedâdc

Égistrada no meso Consêlho S..!ionâl: e que nâo 6tio iúcuA6 m ncnhum dos cliE.s que 6 inpediria de Pâni'ipar

CLÁUSULÂ 18 FiÉ cleiio o forc ds Comscá d€ Te6in4 Piauj P&â dirimn a§ dúvidas e @rové§i6 d@orenrcs

E por estarem justas e acordadas, as paíes assinam o pre§enle confalo em 03 (uês) vias de igual

teoí e form4 na presença de duâs teslemuúas instrumenririas abaixo qualiÍicadas.

Teresinê. 05 de Fevereio de 2015.
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PlÂut

TERMO DE RECISTRO

Eí€ Temo d€ rcgistÍo do Contmlo de Sociêdâde

dc Advogados: 'CHAVES E ÂLENCÂR
SoCIEDADE DE ADVoGÂDOS' que se

Regist ado neslâ Seccional. sob o no. 0-19'2015.
trürcato no livro 'B de rcgi§lro dc alos.

dÍxumêntos. pâpéis e publicâçôes nos l.mros do
Pbvim.nlo n' I 12100ó do Cons.lho F.d.rat da

Ordem dos Adtogados do 8msil.

Têrcsinâ-Pl 20 de Mâio de 2015

r.a"ii'íào s[âfi c*dês
Oficial de Regisro.



TERMO DE ADITIVO CONTRATUAL

ADITIVO ÀO CONTRATO DE

SOCIEDADE DÊ ADVOGADOS
N' 02912015 - PROCESSO N"

38922015-0 OAB//PI

O Contrato de Sociedatle de Advogatlos n" 029/2015' transcrito no livro "8" de

regisrro de atos, do(umentos, PaPéis e publicações nos telmos do Provimento

n'112/2006 do Conseiho Federal da OAB, a Partir do presente aditivo Passa a

ter a seguinte redaçào:

EDUARDO CHAVÉS DA SILVA, brasileüo, casado' natural de Teresina'

Piauí, advogado inscdto na OAB/PÍ sob o no 4172' RG 1'421448 SSP/PI' CPF

734.754.833-N, residente e domiciliado nesta caPital à Rua Azar Chaib' 505'

Apartamento 302, Bloco III, Residencial Gaudi' Baiío Sânta tsabel' CEP: &1053-

900, Teresina, 'Pialrí e SEMÍRAMIS ANTÀo DE ALENCAR' brasileira'

divorciada, natural de Pio IX, l'iaui, advogadâ inscÍitâ na OAB/PI sob o n"

6168, RG n" 1.911.628 SSP/Pl, CPF n" 856'918 '143-34 residente e domiciliâda

nesta caPital à Rua Paraguai, »9g, Bar:to Três Andares' CEP: 640-17-670'

l eresina, PiauÍ.

CLÁUSULA 1" - Na parte de qualiÍicação dos sócios' Passa-se a ler

.EDUARDO CHAVES DA SILVÀ brasileiro, casado' natuÍal de Teresina'

Piauí, advogado inscriio na OAB/PI sob o n' 4172' RG 1421.1'18 SSP/PI' CPF

734.754.833-00, residente e domiciliado nesta capitai à Rua Azar Chaib' 505'



"". ,7
Proc, Ci >-
R\b l{-)

PIAUI

IERMO DE REGISTRO

Este T.rÍno de rcgisro do Con!ruro de Sôciedadc

SO(IEDADE DE ADVOGAITOTS- ouc (e
ResríEdo n6ra Sec,ônaj. eb o n". 02d,2or s
transcrilo no livro..A,'de registro de atos.
documêntos, pÉÉis e publicaÇô6 nos t.mG do
Provimmro n' I 12/2006 do Côíselho Fêddl
Ordcm dos Ádvogôdos do Brasit.

de Advogãdos: *CHAVES E

Oficialde ReBiíro.



,rls.

Apartament,i 302, Bloco III, Residencial Gaudi, BaiÍro Santa Isabel, CEP: &053

g00, Teresina, Piauí. Aindâ na PaÍte de qualiÍicação dos sócios, passâ_se a ler

'SEMÍRAMIS ANTÃO DE ALENCAR, brasileira, divorciada, natural de Pio

IX, Piâuí, advogada inscritâ na OAB/PI sob o n" 6168, RG n' 1 911 628 SSP/PI'

CPF n" 856-918-443-34 residente e domiciliada nesta câPital à Ruâ Paraguai'

2999, BaiÍÍo Três AndaÍes, CEP: 017-670, Teresina, PiauÍ-"

cLÁusuLA 2 - No .apuú da CLÁUSULA 6", passa-se a leÍ "cLÁusuLA 6'' -

Aiém da próPria sociedade, cada sócio e cada associado lesPonderá

subsidiariamente, até o limitê de suas aotas, Pelos danos causados a clientes'

poi ação ou omissão no exercício da advocacia, sem Prejuízo da

responsabilidade disciPlinar em que possa incorler'"

CI.ÁUSULA 3" - Permanecem inalteladas todas as demais c1áusulas e condições

do contlato aqui aditado.

MAfu^*M_

ADV A

ADVOCADA



PIAU

TERMO DE REGISTf,O

Eslê Tcmo dê .eeisEo do ConrÉro d. Seiêdâdêd. Ádvogâdos: "CHAVES E ALENCÁR
S,OCIEDÁDE DE ÂDVOGÂ.DOS- OU' §'
Regisrràdo neíÂ Secjonâ1. sob o n.. o2ó,:or5,
raisünrú Io ljlro -B- de rcsi,rto dc ;os_
docume os. páfÉls e publicácô.s nor r.nhô. ao
P.olimenro n. l122006 do Cons.tho Fcdcãr dâ
Ordem dos Adlo{âdos do Brâ$l

Teres;Àpr, !0 de_â.gosro dc 2or sins-PI. À1] dg-Asosro dc 2015

^,*.ffi#f.^,,*Ofrcial de Regisúo.

l, ,". l4
x".- Cda
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de aros. documentos, papéis e publicaÉes nos teÍmos do Provimento n'l llr200(; do

C,)nselho Federal da OAB, a pâÍiÍ do presente aditivo passa a ter a seguinle redaçào'

SE';T:\DO TERMO DE ADITIVO CONTRA.TI:AL

;ll)t {lll)() ( H.{\ ES DA slLvA. brasileiro- câsado. nalrr.r} dc lcrc'r:r" "
.rL;.,,;lri,' rr.;rto i)r OABPI sob. ú."'{171. RG n' 1.42,1'1S SSP PI (!)F
-_. : -<; \:l 1)ir. rc5i(icote e drnric!lrndo nestâ capital à Rua Arâr ( h.rib :')s.
.,i,iJ,i,.,itL -ii)i. Bioeo lll. Rcsidencial Gaudi. Bairro Santa i:abel- CLP 6-lr).il-1)rx)

:i,-..,i;. P.:,.ii r sE\tlRAllls A\TÃO DE -{LE\CÂR. brasrlerrr. (ii\or!iadr'
..-:! -r.r, r...r'iirrnO{B.Pl n arl6li. residenre c domiciliada Desla cnpital uRurl():('
, - .rl..i. i ,l',. \])anâ ún() n -+1r1. Bioso G. (ondomjnio Portal do Crist" ller'

. -..: rr s,,ett,. eorrDo,rc,irls dl SolieCâde Ciril 'CIlAVF-S [ \J I \( \ti
- I \i): i)i \t)\ ()(i.\ÍX)\". seciráda em TeÍesira Pl. na Ru.r Protessor Plr"
... . . r, :rí' tsrrrro \oros. S3lâ 06 TercsinaPl. CEP. ó'1()l(-35í): itL:SOL\ L:\1.

'i.. i \Lrnlcni(i l).l1lrcuiar- lrlo(1iiiaâr o scu conlrâto pdnlili!o de rc(rr(lo colll J\
,: .,. ,"..i: J.r,niirÇaiut segulllics:

, ,(r\1.: r: \ il :(,cro EDTARDO CHAVES DA SILVA. que possur rrr soe r«i.L\,(

.:: ., ,'r.,:,,rlir';ili, Je i(r'l,o (crrlquenta pot ccÍlo), retira-se dâ sociedade transierlrld() 'iir'
.".;.rfti ,, para n sócLo rngrcssanre LíVlo ROBERTO SÁNTOS PDDRt,llt{

r!'iiriJifLr. iollcilo. rlnlural de Timoo \ÍA- advogâdo. lnscrito na O.{B PI. :rth r'

r i:rr:',- c io CPF 9óS 155 l-1,1-(J4- na Prôça Sào José. rr' 21. centro nu cidadc cle

aiiri.jii ',11 ir.r \ociedJ.l,i.onr à paíicipuçào de 509o (cinqueDta por ldnto) conl J i).rrir ('

.. .., i,:j, lssJr:i§.

\r:(,i \i)i À rrrào sl,eui ES(RIaORIO DE ADVOCACiA .(H,\\lr\ 
i

',i ! \( \R \o( ILD\Dt Dii \D\'oCÀDOS-- tlca pelo presente insiminenlo elierado

: ::r "PEl)REIRA E {LE\C.{R SOCIED.{DE DE {DVOGÂDOS-.

.l I :;.i (, \.lJi. illraa|ie rii rlr) t(icio Íenane5canle e ao sóclo ingrÉssarlc llcnJ'
. :,.:r.r, ':,,,rlaei(r o.r iol)lir rcceoiji:t enl ir(ied:1 c('frcnte tio l-'iils- rc\Ic 'rl )

. ...-.'r .ri:i iiiti. dc(Iitl:irldo o sócto ingressante conhecer a siluaçio cconólllr'{l

-, j .;i, :.,airi,t,lilc. tiunJ. sL-rh_rogado rtos Cireilos . obn!:aç(ies rctcrcrlT' il

() \aci) inllrei\ente declal'e nào estar incurso em llcniluln (l(':

i)r.., is«rs rie lei que o impeg^a de etercer a atividade da ad\ ocaÜlr. bcrll

.oloiriiii rtxpedid() par2. eln caláIer subsidiárlo, exercer ali!i(lr(l'\

'.,. .:\, i- Ii!"r lri\üslrLi() colilr) gcicnle tja sociedade o

!\\T()§ l'EDREIRA. sendo o uso indi\idLrâl. Para
;r.'lut-i,,.ie eauçàd

\'. i:\l \ lclnrnc.cn\ Iralteíadas -ts dernais cláusuias

-. ,: .t: -r.lrrsrt'ircs Llo i)!cscrlte Insn'illr!"Ilo

sócio Lí\ lo ltoBEl{ to
o qual fica dispensüdo d:)

\rigeDtes. que nào c(rlrdlrt'rn

i
I
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PIÂUI

IERIIO DE REGISTRO

Temo de repisto do 2' Adilivo e ContÉro

S$ial da Sociedade de Advoeâdos ^CIIAVES E

^I-ENCAR 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS' ált€.údo

a razão social pdâ PIDREIR-{ E ALEr"cÁR
SOCIEDADE DE aDVOGÀDOS'. registada
S.cciônâl sób ô n" 029201i, e tleeô.iro nô livÍô *B'

Rcgisúo de aror d@unülôs, papéis e public.çô.t nos

tems dô Provim.nto n' M/2006 do Conslho Federal

d. Orden dos Adro8âdos do B!§il

Teresina-Pl 04 d.Vaio de 2017

'El92
*"r)»+i*.'-a.s"--

Oficial de Reústro
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l- por assin teren) contratâdo. lalram. datâm e âssinarn -ilutta enre ôórí
rcsrcmunhas o prescnte instÍumenro enl quatro vias c duas paginas de tcxlo. de

rcor e iirma. obígaodo-se a crünprilo inlegralnlentc-

[:. por ('starem tinnados
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.l 3'ALTERÂÇÁO DO CONTII{TO SOCIAL DA

SOCIEDÀDE DE ADVOGÀDOS
"Pedreirâ e Alencar Sociêdrde d. Adrogados"

n3.

o conúato de Sociedade de Advogados n" 029/2015. transcrito no livÍo'8" de registro

de alos. documenaos, papeis e publicaçaÉs nos teÍmos do ProvimeÍto n" 112/2006 do

Conselho Federal da OAB, a partir do prÊsentc aditivo passa a ler a seguinle l€d8çâo:

a) Livlo ROBERTo sANTos PEDn§IRA, brâsilêiro, solteiro, natural de

Timor/M^, inscriio na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Eslado do Piauí, sob

o n'. 12.059 e no CPF sob o n" 968.755.34i-0,{, residerte e domiciliado na Praçâ São

Jos€. n" ll. haino Cenlrc. na cidade de Timon. Estâdo do Mardnhào; e b)

sEMiRÂMIs aNTÃO Df ÀLENCAR. brasileira divorciada. naturâl de Pio IX/PI,

inscítâ nâ OÍdem dos Advogados do Brâsil, Seçeo do gssdo do Piaui, sob o n'. 6.168 e

no CPF sob o n" 856.918.443-34, residente e domiciliado na Ruâ Joào de Freilâs, no

1920, Apariamento n'402, Bloco C. Condomínio PoÍal do Crisro Rei' na cidade de

Teresina. Esbdo do PiauÍ, úcios da sociedade da advogados "PedreiÍ. ê Álêna.r

Sociedade de Advog.dos", CNPj n' 2l.i7j.l7li000l{9. resolvem. por esta e Íja

melhor lbrmâ dê direito, estabelecer as seguinles altera{ões em seu contrâto social:

CLÁU§UT,A PRIMEIRÀ - DO CAPITAI- SOCIAL

O capital social. inteiramenre sub§crito e in!êgralizado p3§§4-À,§g de R$ 120 000.00

(ceflto e vinle mil reais), dividido em 120.00Ú (cenlo € Yinte mil) quota§. com valor

nominsl de R$ l,OO (um real), cada. O capital social lotalmente subscrito e inte8ralizado

neste sto pelos sôcios. em moeda corrente do pais dâ sêguint€ forma:

I ) ô sócio LIVIO ROBaRTO SÂNTOS PEDRf,IRÀ ttbscreve e inteSÍalizâ nesle

âto em moeda correne do pais it$ 60.000,00 (sessenla mil rcâis);

2) A socia SEMiItÀuIS A"\'fÃo DE ALENCA& subscrevc e integral,za neste ato

em moeda correnle do paÍs R$ óÚ.0Ú0.00 (sessenta mil reais)l

3' Álrcrução de contraro sociil .ia I'cdrcira e A l€n!$ Seieda{ic de Ad\ o§ados l

Conl,?ro dc Soiêdld! de Àdvogsdoí í'029/201, O.ABfl'CNPJ n'21.1?5 l7l/000t{9 ld'2 {



T[RNII' DT- REGI§TRO

lerno J( 1|$ro do l- {drliro d
roc:al da soci.!!J. rr 1ürolad§ -PEDREIRÀ [
ÂLE\( 4R sO(',ll DÁtlt. DF rD\ OCrtx)s'
clr§krd, n.íà \r..nr.iil \,b o n {r0lrr:01i. . k.r{.no
no li\nr "D d! keg'stro de âros. düuúsno! parréis

puhlicaçô.s. noi tc1h.s do Prollr.nlo n'1112')06
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QUARTA ÀLT}:RÀÇÁO DO CON IRÀTO SOC]AL l)À
SOCIf DADE D!; A'VOG,A'O(}§

'P(dreirâ e Alencar sociêdade de Àarogados" Ru

O Cantrato de Sociedade de Advoga{:los n" O29l2Ol5' tmnscáto no 1ivÍo "8" de 
"giíro 

de atos'

docufte.tos, papéis e publicaçôes nos lennos do Provimento n"I12/200ó do Conselho llederal da

OÀ8, a paair dô presente ediiivo Passâ a ter ô segli[te redaÇão:

LÍvro RôB§RÍO sANaos PEDREIRA. bÉsileiIo, so:leirô- lratulal d' -limodMA, inscrito nâ

!)Ídeú dos Advogados do Br:rsil. Sêçào <lo Estüdo do f iaui. §ôb o n' 12 059 e no 
'?f 

sob o n"

968.7J5.j43-0,r.rcsident€edomiciliadoÀa|raçaSãoJosé.n"21,bâjrroCen.ro.rrâcidãdcde

Tir.on- Eíado do tvtarantrão: e SEMIIIÀ§IIS -ANTÃO DE ALENCAR, brasileira. divorciadâ-

nat!:ral de i'io lX/Pt, inscrita na Ordem dos Àd'rogados do BÉsil" SeçãJ do Eslado do Piauí' sob o

n". 6.168 e no Cf| sob o Il'856.918.4.t3-35. tt§iitnte e doraiciliarl' ' na Rna Joào de Freilas. 11'

1920, AroÍan'reEto r"'t02. llloco G. Con<lomilio lortal do ílrisro Rei' ra 
'idade 

d' Te'csina'

Flslado do Piauí. únicos sócio§ da sociedade de advogados ":ldreira e Àlolca' Sttiqllde dc

Advogâdos", CNPJ n" 21.175.17:/001]1-09. resolvem. por estir e na mclhor i'Ôr1tlâ de dircito'

nrodiiitar e esrabelecer as següinles altcraçôa§ e tÉnsiormação en Sociedade tndiYidual de

,\J\ ocacia. üunlorme as \(É1,'1les üondiçJ(s:

a:L'1:SLLA PRlltllRÀ - .l sr'rcie §}]ll:RÂNtls -LNTÃ0 DE ÁLn:{cÂR qur: possui :re

io(jicdadc !nra p.rlliciPe§ào clc 50tí (cinqtrerlii pr)r cenlo) iâs cotas' reti'â_se da socierlade cedendo

.lmn§aerindo âs quotas de sua titulatidsde. ao só.io LÍvtO RoBtRT() §À\ToS PEDREIRA

qLrc px.ir. a lcr pan:aialiçio dc :odas as cota-§ em 10070 (cem ltt ce':o) §ubsc.us e in'ggralizada§'

{ll-itjstla.A §li(;LlNDA - Altera-sc a..zão social PEDREIRA E '',LLENCi-4 R SOCliif'-r\Du

DE A»t{}aÀDO§. Para PEDREIRA SOCIEDÀDI1 lNDlVlDUÀ1' I)H ADVOCAClA:

ala-aL.rSLLÀ TI'"RCUIR.l () rotro r.aiÍ:nr1e J':r.} sôcio 
'er1]un'!'c'ric 

flclm geral c irr'\ogi\cl

q!ritlçào. ii!:irdo stit_tlg:rdo llos dil!'ilos_ ()hrig'li.s c t'ir1lllsxliiidailcs :':l!rerlr:| ri societ]:rde'

Ct.Áf ,Sl]t,A QIIIR'I'A }:ic:r iD\'cttido c.fio ad!,iris:ri(lt' c u.}ico rcspo|sárcl 'h PEDREIRÀ

socrEDADtr INDMDU,{!- lll, ADVOCACIA t,ivl' }t()3tlRT(} §ANT{)S ttl}Rlllli'\'

s..do o uso indi\ idual. pârii o qüal lice disp$:udo de pr'(-stâçiio dc 'auçâcr' t\
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ÉSTADO DO MARANHAO
INSTITUTO DE PRÊVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS OÊ SANTA LUZIA DO

GABINETE DÔ DIRETOR EXÊCUÍIVO
CNPJ: 08.679.407/0001{7

UÁ.MA

coNTRATO No 001/2017
CONTRATO OE PRESTAÇÀO DE
SERY/ÇOS CELEBRADO . ENÍRE O

INSTIrUTO DE PRÊVIDENCIA DOS
SERY/DORES PÚBLICOS DE SANTA
LUZIA DO PARUÁ . SANTAPREV E A

EMPRESA: CHAVES E ALENCAR
SOCIEDADE DE ADVOGADOS " BASE
LEGAL: Lei 8.666/93 E ALTERAÇOES'

Terr,,'ro de contrato de prestação de seÍviços que entre si celebram: de um lado a

INSTITUTO DE PREVIOÊNCIA OOS SERVIDORES PÚBLICOS DE SANTA LUZIA DO

PARUÁ - SANTAPREV, CNPJ.: no 08.679.407/0001 -07 ' localizado a Rua Getúlio Vargas

s/n, Cenlro, Santa Luziâ do Paruá - MA, nêste ato represêntada pelo Diretor Executrvo o Sr

JUELSON Do CARMO SILVA, portador da Cedula de ldentidade oo 30924994-5 SSPiMA e

,Jo CPF no 804.364.553-15, no uso da atribuição que lhe confere É'oderes doravante

denomrnada simplesmente de CONTRÂTANTE. e, de outro lado a empresa CHAVES E

ALENCAR SoCIEDADE DE ADVOGADOS, pessoa iurídlca de direito privado' InscÍta nc

Cl'lPJ (lúF) sob o no 23.375.'17110001-09, com sede na Rua Professor Pires Gâyoso' íf 576

Balrro dos Noivos, na cidade de Teresina-Pl, neste ato representada na íotma de seu Alo

Conslitutivo. por Sr SEMIRAMIS ANTÃO DE ALÉNCAR, portadora do RG Cl nô 1911628

SSP/PI inscrito(a) no CPF(IVF) sob o no 856918443-34, doravante denomiÔâda

simplesmente CONIRATADA, e perante as testêmunhas abaixo nomeadas lirmam o

presente Contrato, que se regârá pela Lei n" 8.666/93, e suas alterãçôes' a legislaçáo que

rege a especte. atend,das as cláusul3s e condlçóes que se anunclam a seo\rr''

1.1

CLÁUSULA PRIMÊIRA _ OO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

óóNsúrroàre E ASSESSbRIA Aos ATos ADl\''llNlsrRArlvos
ÉãiüróÊr.rCrÁnros r a coraeeNsaçÃo PREVIDENCTARTA (col\rPFE-v) ENrRE

ô àEárüe ói ánrveÊNclA Do MUi'rlciPlo DE sANrA LUZIA Do PARUAn'4A E

O REGIME DE PREVTDÊNCIA SOCIAL/RGPS

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO PRAZO DE EXECUÇÃO

OS SERVICOS SERÃO EXECUTADOS, DURANTE DOZE MESES A PARTIR OI\

DATA DE ÀSSINATURA DO PRESENTE CONTRATO
2.1

Rua Geiúlio Vergas
cÉP 65272-000

vt, CãÍãJã,,r, r-i" do Pa'uá - lúA



Frs. Í,(
Proc. n \
Rub l1*)

/
LUZIA DO PÁRI,JA.MA

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONOIÇÔES OE PAGAMENTO E

REAJUSTE,

ESTADO DO MARANHÂO
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SÉRVIDORES PÚBLICOS OE SANTA

GABINETE DO DIRETOR EXEC UTIVO
CNPJ: 08.679.407/0001 -07

3.1 Pela execução dos serviços ora contratados a CONTRA'I-ANTÉ pagara à

CONTRATADA o valor abaixo espêcifiÇado, em mediçôes, de acordo coín a

quantidade de serviços executados e em conformidade com a Nota Fiscal Fatura

devidamente atestada pelo setor competente.

3.2 O valor do presente contrato perfaz o montante global de R$ 192 000,00 (Cento e

noventa e dois mil reais). Para os serviços do COMPREV A CONTRATANTE

pagârá à CONTPÂTADA pela execução dos serviços o valor de RS 0'20 (vinte

ce;tavos), para cada '1,00 (uma) unidade monetária vrgente (RÉAL) aÍecadada

3.3 A CONTRATADA apresentará Nota Flscal relativa aos serviços exeÇutados'

acompanhado da fatura e posteriormente do recibo

3.3.1 O pagamento será efetuado de acordo coin a disponlbilidade firrarlceira do

lnstitulo de Previdência dos Servidores Públicos de Santa Luzia do Paruá -
SANTAPREV,

3.3.2 No corpo da Nota Fiscal deve estar mencionado a descrição dos serviços e

demais informações julgadas pedinentes, sendo desejável que o número do

CNPJ constante da Nota Fiscal' sejam o mesn]o conslante de sua

documentaçâo apresentada na lioitaçáo

3.3.3 O valor a ser pago. será calculado pela quantidade de serviços executados

3.4 Os preÇos contratados não serão realustados.

4 CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS

4.1 O presente contrato tem sua vigência até 02 de junho de 2018'

5 CLÁUSULA QUINTA. DO§ RECURSOS ORçAMÉNTÁRIOS

5.í As despesas decorrentes do presente processo estáo

(cenlo e noventa e dols mil rears) e correráo por

orçamentária:

estrmadas em RS 192 000 00

conta da segurnle dotaçãc

1 1.01-lnstltuto Prev Servrços Púl'lrcos

Íüncronamento oo lnsrúuto Prevrdéncia
Dotação Orçamentária; Orgão 1 1: Unid. Orç.

municipars Og 122 00112.124-l\y'anule"rçào e

dos Servidores Públicos Municipais,3 3.90 39

6 CLÁUSULA SEXTA. DAS GARANTIAS
6.í A CONTRATADA se respons;bilizará por todas as garantias necessárias para o

_. cumprimento do contrato

;/n. Centro, Sanla Luzia do Paruá - I\'44

--_-- --R,tô;úú 
%asas

cEP 65272-000



ESTADO DO MARANHÀO ,
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE SANTA LUZIA DO PARUA"MA

GABINETE DO DIRETOR EXECUTIVO
CNPJ: 08.679.407/0001-07

7 CLÁUSULA SEÍIMA- DOS OIREITOS E RESPONSABILIDADES

7,1 São ob.igaçóes da CONTRATADA, de outras previstas ou decorrentes deste
contralo:

2- /.

7.1.1 Responder pelos danos causados às dependências ou aos bens da

CONTRATANTE, quando resultante de ação ou omissão, negligéncrà

irnprudência ou imperÍcia dos sues empregados, encarregados e/ou prepostos:

?.1.2 Reembolsar a CONTRATANTE face ao desaparecimento de qualquer bem da
CONTRATANTE, veriÍicado no periodo em que os MATERIAIS estavam sob

os cuidados dâ CONTRATADA;

7.1.3 Assumir inieiÍa responsabilidade pelas obrigaçóes decorrente§ da leçJislação

trabalhista, previdenciária. de acidêntes do trâtalho e quaisquer outras

relativas ao pessoal admitido para a execuçâo deste Contrato, nos termos do

Art. 71 da Lei 8.666/93, não excluindo ou reduzndo essa responsabilrdade a

fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

7.'1.4 Responsâbilizar-se, por danos causados diretamente a qualquer bem de

propriedade da CONTRATANTE ou de tercerros, quando esses renhan srdo

prepostos durante a execução dos serviÇos ou em íunção destes,

7.1,5 Arcar com despesa decorrente de qualquer infração seja qual for desde clue

praticada por seus empregados, encarregados e/ou prepostos;

7,1.6 Comunicar à Administração da CONTRAÍANTE, por escrito, qualquer

anormalidadê de carátêr urgente e prestâr os esclarecimentos lulgados
necessánosi

7.1.7 Obriga-se a êxecutar os serviços pontualmente nas datas e locais

estabelecidosi

7.1.8 lvlanter meios de comunicação como, celular, telefone, E-mail na eÍÍ\presa e

residência de representante, para chamadas de urgêncla e emergéncra'

7.2 Constituem-se obrigaçóes da CONÍRATANTE alêm de out'as prevrstas ou

decorÍentes deste Contrato:

7.2.1 ÊÍetuar o pagamento dos Documentos de Cobrança, no prazo acertado nes

condições de pagamento, desde qLre os mesmos selam apresentados na

conformidade nas normas contratuais e observem as exigência§ da legislação

aplicável;

aua rúró-v"rgã., t/nf,,"nt;ó, Sânla Luzra
cÉP 65272'000



ESÍADO DO MARANHÃO
INSTITUÍO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE SANTA LUZIA DO PARUA.MA

GABINETE DO DIRETOR EXECUTIVO
CNPJ: 08.679.407/0001-07

7.2.2 Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prêpostos da

CONÍRATADA para execução de alividades relacionadas à prestaçãô dô

serviçoi

7.4

7.2.3 Prestar as informaçôes e os esclarecimentos quê venhâm a ser solicitados
pêlos empregados, encarregados e/ou preposlos da CONTRATADA desdê
que inerentes ao objelo do Contraloi

1.3 Pela inexecução parcialou total do objeto deste Contrato, a CONTRATANÍE pocjetrr

aplicar â COiiITRATADA as penalidades de constantes do art. 86 e 87, da Lei n"

8.666/93 e alterações posteriores

A multa contratual fica estabelecida em 10% (dez por Çento) do valoí total do

contrato.

O atraso na execuçáo implicará em rnulta diária de 0,5% {rneio por cento) dos

serviços não executados na data aprazada, incidlndo igual multa no caso dê mateíal

divergentes dâs especrf rcaçôes.

No segundo atraso, a CONTRATANTE poderá alem da mrlta apllcaí

cumulaúamente a advertência e a partir do terceiro, íca facultada a aplicação da

Çumulada da suspensão de licitar e impedimento de cf,ntratar com a Adminrslração

O valor das multas será descontado diretamente de quaisquer créditos porvenlura

existentes em favor da CONTRATADA, a critêrio do CONTRATANTE.

8 CLÁUSULA OITAVA - OOS CASOS DE RESCISÃO

8.'1 O presente Contrato poderá ser rescindido unilateralmente ou por acordo enlre as

partes nas Íormas e condiçóes deÍinidas na Ler no 8 666/93.

8,2 Parâ a rescisão unilateral a CONTRATANÍE deve prrlceder â notiíicação a

CONTRATADA, por escrito, com â antecedência de 15 (quinze) dias sem que lhe

caiba qualquer ônus, dispensado este prâzo quando o motivo da res(rrsão Íor

imputável â cONTRATADA.

9 CLÁUSULA NONA - DOS OIREITOS ESPECIAIS OO INSTIÍUTO

9.1 O presente Contrato confeíe à CONTRATANÍE as prêrrogativas dos rncrsos I a !
do art. 58 e art. 77. da lei no 8.666/93.

10 clÁusuLA DECIMA - DAS CONDIÇÕES ESPECiFICAS

7.7

10.1

' ;t\ '' RrãEãúb vatsr.3^ c""tro -Sãr't-a rúLa oo p:rua - tuA

O pagamento será efetuado mensalmente em parcelas sendo que alé o.qurnlo dia

útil do mês subsequente a prestação dos sg'vlÇos' de acordo com Not'a, Frs-cà

àór"r"ntuo" e devàamente ateslaàa pelo setor competente' ocasião onde sera

CEP:05272 000

r,n". f (-r-
I



ESTADO DO MARANHÃO
iNSTITUÍO OÉ PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS OE SANTA LUZIA

GABINETE DO DIRETOR EXECUTIVO
CNPJ: 08.679.407/0001-07

DOP

veriíicada a regularidade da empresa peranle os tributos Íederais mediante
apresentação da Certidão Conlunta Negativa de Tributos e Contrabulções Federals e

Dívidê Ativa da união do FGÍS, INSS e Certidão Negativa de Débltos Trabalhista

CNDT,
10.2 A CONTRATANTE designará, um servidor qualificado para exercer a Í\scal\zaçáa

deste Contrato, obrigando-se a CONTRATADA a acolher e cumprir de imediaio as

11

11 .1 Aplicam se êo presente contrato dos documenios abaixo relacionádos de

conhecimento de ambas âs partes indepêndentemente de transcrlção:

lnstrumento Convocatório da TOMADA DE PREÇOS n" 00212017 ' c?L I

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA e seus Anexos
1 1 .1 .1

11.1.2 Proposta da Coniratâda, apresentada em 25 de maio de 2017'

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1 O presente Contrato tem a natureza de Contratação de ServiÇos Julidlcos Técnicos

Especializados de Consultoria e Assês§oria aos Atos Administrativos, ncrs procedLmenlos

afeitos ao lnsiltuto de Previdência dos Servidores PÚblicos de Santa L'uzia dc Parua

SANTAPREV, na Íorma da Lei n" B 666/93, regulando-se pelas suas tláusulas e pelos

preceitos de áireito público, aplicando-lhes, supletivamente, os principios da teorra ge'al dos

contratos e as drsposrÇoes de direito pnvadQ

12.2 Os casos omlssões serão dirimidos por acordo entre as partes, respeúados as

normas e princípios da legislação aplicável

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAS CONDIÇÔES DE REGULARIDAOÉ

13.1 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execuçâo do Contmtado erf

compatibilidade com ts obrigações a serem assumidas, todas as condições de

habiiitação e qualificaÇão exlgidas por aqueles que pretendern contratar corn a

Adminiótração Públi"u, p"r" o iurno pertinente, como previsto nos artlgos 27 a 31 da

recore_oaçóes delerm ladas

cLÁUSULA DECIMA PRIIVIÊIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

Lei n'8.666/93 e suas alteraÇões.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DO FORO

Parâ dirlmir as dúvidas ou divergências decorrentes deste Contralo Íica Éleito o foro

da comarca de Santa Luzia do Paruá, com renúncia de outro por mais prlvileglado

que seja

cLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Rra G"túfio Vaígas -t ,1 aenlro Santa Luzra do Paruá - l\'44

14

14.1
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ESÍAOO DO MARANHÃO
INSTITUÍO DE PRÉVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DÉ SANÍA LUZIA DO

GABINETE DO DIRETOR EXECUTIVO
CNPJ: 08.679.407/0001'07

í5.'l Não existirá qualquer vinculo iurídico entre a CONTRATANÍÉ e quaisqueí

empÍegados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA que, como tal, lenha

ou venha ler relação com os serviços de que trata este Contrato.

E, por eslaÍem assim de acordo, lavrou-se o presente termo em 03 (três) viâs de igual

teor e forma, as quais Íoram lidâs e assinadas pelas pades contratantes na presença das

tectemunhas abaixo.

Santa Luzia do Paruá - MA, 02 de junho de 2017

l-. r't k,,?' l!
J,IJELSON DO CARMO SILVA

CPF/MF no 804-364.553-'1 5

INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DOS SÉRVIDORES PÚBLICOS DE SANTA LUZIA DO

PARUÁ - SANTAPREV
CONTRAÍANTE

SEMIRAMIS AúTÁO DE ÀLENCAR
CPF/MF no 856 918.443-34

CHAVES E ALENCAR SOCIEDADÉ DE ADVOGADOS
CONTRATADA

Testemunhas:

NOMÉ
CPF:i, 1,\
NO[,1
CPF:l:: í (r .i :.'.r't I ! I

Rua Getú[o Vargas,
cEP 65272-000

sl". C.rrt-,o, Satta fuzia do Parr'ra - lllA
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PreÍeitura do I'lunicípio de Terêsina

SECRETARIA i{UTICIPAL DE FI ÂI{çÂS

NOTÂ FISCAL DE SERVIçOS ELEIRôNICÂ - NFSê

00000015

o4l0rl20la 12:1r.:58

74c.e697
PiESTADOR DE SERVIçO§

1r; Nome/Razão snrãl: PEDREIRÂ E 

^LE 
CÁn SOaIEDÂDE DC AOVOGADOS

cPF/cNPl: 23.375.171/0001_09 In*nçãó Mun . pãr : 456028_0

Endseço: RUA PROFESSOR PIRES GAYOSO, 0576 - BÂIRRO NOIVOS - CEP:64(,4ê!50
Monripio: TERESIIIA UF: PI

Ío ADOR OC SERVIçOS
{@e/Ráuãô sd'àl: IIISTITUTO DE PREVTOEí{CI DOSSERVIDORES PUBLICOS DO ilUl{ICtpIO DE SÁl{ÍA Lt ãÁ DO PAiU^ _

:PrlcNPl: 08.619.40710001-07
.ndeÍeçó: AVENIDÂ PROFESSORTOÀO |ORÁI5 Oa SOUS , oSI{ ' BÀIRRO CEnTf,O ' CEP:65272_0OO
,lun'coo: SÂNTÂ fUZÀ DO PÀRUÀ UF, ia@

DrscRrMriÂÇÂo oos s€Rvtços

rE.uÇosoÉ 6sEsu^E.ors

óocuMENTo EHrrIoo poR MÉ ou Epp oPTANÍE PELo SIMPLES NAcroNAl

vÂLoR TOTÂL DÂ |{OTA = Ra 16.000,00
/àror rotàr dà, Dêdu66: Fe e c,ákulo

ot ÍRÀ§ t ÉOt i^çôEs

Mês de CômoêtêncE da Not FsGlrOT/2o1a Tnbúação: ÍRIBI ÍÁVEl S
L*a da pÍêstzÉo do seryiço: TERESINÂ/PI Inc dência: TERCSTNA/ Pt

Prcdâdd optlnl€ s mplês Nac onôl Recolhmênto: ISS À RECOLHEi PELO DRESÍ DoR

crÀEr 69U7010o - sERvlcos aDvocÀnclos
sêí !o: 1713 - Âdvo...iã.

Â EI',rIss(o oE NorÂ FlscaL ELErRdlrcÁ NÀo aJroRPA o ÊuNcloN^MEnto 0a EMpntsn

htos,^,w,issdiqnalhe @m,br/NotaFis€l/nolaFis@l php?id-noiâ fsÉl=NDAsMDM2Mjo=&conlima=UF=atemPrstadFVGCSPQ==a6he 
,|11



ESTADO DO MÂRANHÃO
PRIFEIÍ!,iÂ I'{UN]CIPAL DE sANTA LÜZIA DO PARUÁ

INSÍITUTO DE PRÊVIDÊNCIA DOS SÉRV:'ORES PÚBLICOS
DÊ SANÍA LUZIÂ OO PÀRUÁ - SÀIITAPREV

AT:STADO DE CÁPACIDADE TÉCNICA

Ate§tamo5 para 05 devidos lln: que o escritório PÉ§(EIRA E ALENCAR

SOCIETADE DE ADVOGÂDOS. inscÍito sob o CNPJ n" 21.375.17110001-09, co.n

sede à Rua ProÍessor Pires Gayoso, no 576, Sata 06, 8aiÍro Nojvos, Íeresina -

Pl, CEP.: 9.046-350, presta os serviços de junto a este INSTITUTO DE

PRÊVIDÊNCIA }OS SEiVIDORES PÚBLICO§ DE SA§TA LUZIA DO PARUÁ - AÂA

(SANTAPREV)' realizando serviços de assessoír e consuLtoria nos fins do

regime próprio, com ênfase nos procedimentos e execuçâo de compensação

prevjdenciária de regime 8erâl pâra próprio, de íorma satisÍatô a, em íiet

cumprimento ao contÍato administratjvo o" OOl lZO17, rem nadâ que os

desatonem. Figura com Responsávet Tecnico do feito atestado: CIsELLE tA

CO§TI DlAs, CPF n" 015.636.851"61, detêntora de notórià expertise e saber

na lua áÍea de atuôção.

Santa Luzia do Paruá {litA), 12 de março de 2018.

.Mt;
antôniolÁdair Costa Sá

Presidente
SANTAPREV

l#tfrCaüÍtit
Olrt Er-.i.
Àaxrltllr,

,h. í ltttorloP

CNP.]: 0ô,6r.rt07l@01.07 §ÁrÍÀritv lBt*uro d. PrÊvúiÉi. dõ SêmôíB AA!.6 & !ânlá L4r & PúÉ
rúÀ, trat?s 6êtuxo v{8a. s/rí . (àtio - Srnrã luúr ô P.rui - 

^ü



pffErn&§x§rtmÍ§tlm§
nmxY[üúmn§]üüÍtr:ltnrs
mü[r.SlBaavtm{t
lY. uÍn sll§. l. tst - I
llllft ÍII!I0. tlP: 616l§&

aTESTADo DE cAPActDADE TÉcNtcA

Atestamos para os devidos fins que a empresa PEDREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, inscrito no CNPJ n" 23.375.17110001-09, com sede na Av. Elias João Tajra, n'
1601, BaiÍro Jóquei, CEP 64.049-300, Teresina-Pl, presia os serviços junto ao FUNDO

PREVIDENCIARIO DE FRONTEIRAS - Pl, realizando serviços técnicos especializados de
assessoria e consultoria jurídica e gestão do Fundo de Prêvidência, de formâ satisfatóíia em
fiel cumprimento ao contrato administrativo no 003/2025, sem nada que os desabonem.
Figura como Responsável Técnico do feito atestador LIVIO ROBERTO SANTOS PEDREIRA,
advogado, inscrito na oAB-Pl n' 12059 e cPF n o s68.755.343-04, detêntor de notóÍiâ
expertise e saber na suâ área de aluação-

Fronteiras-Pl, 27 de janeiío de 2025

wlLSoN lRls DA ass,mdodeÍoma dieitarpor

SILVA:6807055'l 3 srlvA:6a07055r372
rrr.lôç 20)S 0l 27 l514 29

72 -o:ioo

WLSON IRIS DA SILVA
Gêrentê do Fundo de Previdência
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LIVIO ROBERTO SANTOS Pf,DR.EIRÀ

íol.pr.v.do clrdricrrlô Proí..loot].lo Hlnlíá.lo.L príLarlet goot l,t i.lo
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CERTIFICADO
or ae*ovaçÃo

PROFISSIÔNAL CERTIFICADO PETO INSTITUÍO TOTU[,1



DECLARAçÃO CONJUNTA

llmo. Sr.
Prefeito do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

Prêzado Senhor.

A empÍesa PEDREIRA SOCIEDAOE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA'
inscrita no CNPJ no 23.375.í 711000í -09, por intermédio de seu representante legal o

Sr. Livio Roberto Santos Pedreira, portadoÍ da Ca.teira de identidade no '1.545.535

SSP/PI e do CPF n' 968.755.343-04, DECLARA, sob as sançÔes administrativas
cabiveis e sob as penas da lêi, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro' que:

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo
156, inciso lV, da Lei FedeÍêl n.'14133121, que até a pÍesente data nenhum fato
ocoÍrêu que a inabilite a participar do PREGÃO êm êpígÍafe, e quê conka ela não

êxrste nenhum pedido de falênciâ ou concordata. Declara, outrossim, conhecêí na

lntegra o Edital e que se submete a todos os seus lermos.

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.o 14.í33/21, que não possui

em seu quadro Íuncional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitaçáo.

b) Dêclara também, nos termos da Lei Federal n."'14.133/21, que não
incide em suas hipóteses vedadas.

c) Declarâ ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14.133/21, acrescido
pela Lêi no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não êmprega menor dê dêzoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos,

salvo na condição de aPrendiz

2) Quanto à elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneka independente (pelo

licitante), e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou êm paíe' diretâ oú

indiretamentê, informado ã, discutido com ou rêcebido dê qualquer outro pârticipantê
potencial ou de fâto da (idêntificação da licitâção), poÍ qualquêr meio ou por qualquêr
pessoâ;

b) A intenÇão de apresentaÍ a proposta anexa não foi inÍormada a,

discutido com ou recêbido de qualquer outro participante potencial ou de fato da

(identiÍicação da licitação), por qualquer meio ou por qualqueí pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa influrÍ nâ

decisáo de qualquer outro participantê potêncaal ou de fato da (identificaçâo da

licitação) quanto a participaÍ ou não da referida licitaÉo;

d) Oue o contêúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte,

direta ou indirêtamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro paíicipante
potencial ou de fato da (idêntificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da

referida licitação;

e) Que o conteúdo da píoposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta
ou indiíetâmente, informado a, discutido com ou recebido de qúalquer integrântê de
(órgão licitante) antes da aberturâ oficial das propostas;



0 Que está plenamente ciente do têor e da extênsão desta
que detém plenos poderes e iníormaÇões para firmá-la.

Pedreira
istrador

Teresina-Pl, 02 de junho de 2025



PODER JUDrcIARIO DO ESTADO DO P|AUí
CORREGÊDORIA GERAL DE JUSTIçA
DtsrRtBUlÇÃo DE 1. GRAU
CERTIDAO ESÍADUAL

fls.

Ilu b

CERTIOÀO NEGATIVA DE FALÊNCIA, COI{CORDATA, RECUPERÂÇÃO JUDICIAL OU
RECUPERAçÃO EXTRÂJUDICIAL

cERTtDÃO No 3863363

O Íribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo o§ registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal. PROJUDI,

Processo Judicial EletÍônico (PJe) e Sislema Elêtrônico de Erecução Unificâdo (SEEU),

ressalvâdês as observações abaixo, NÂo coNSTA ACÓES DE FALÊNClA. CONCORDATA.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERACÁO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS

EsPEclAlS CIVEIS E cRlMlNAlS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Podêr

Judiciário do Estado do Piauí em desfevor de:

RAZÃO SOCIAL:PEDREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ: 2337517í000í09, REPRESENTANTE LEGAL: Llvlo ROBERTO SANTOS PEDREIRA

ENDEREço: AV ELIAS JoAO TAJRA, 1601

BAIRRO: JOQUEI, MUNICIPIO: TERESINA . PI

OBSERVAÇÔES:

. Certidáo expedida gratuitamente com base no Provimento n'013/2017 da Conegedona_
Geral da Justiçe do Estado do PiauÍ;

. Esia certidão abrenge apehas açÔEs DE FALÊNCIA, CONCORDATA,
tNsolvÊNclA clvll, RECUPERA!ÃO JUDICIAL OU RECUPERAçÃO
EXTRAJUDICIAL;

. Os dados necessários à emissão da certidáo sáo íornecidos pelo solicilante, sefldo de

exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a suâ conferência, inclusive
quanto à aulenlicidade da pÍópriâ certidão;

. Estâ cêrtidáo não contempla os processos em tÍamitaçáo no 2o Grau de iurisdição do

Íribunâl dê Justiça do Estado do Piaui, que deverão ser objeto de

. Não existe conexáo com qualquer oú1ra base de dâdos de instituigão pÚblica ou com a

Receita Federãl que veriÍique â identidade do NOI\rEIRMAO SOCIAL

Estâ cêrtidão têm velidadê dê 60 (sessenlâ) diâs.

Certidão emitida em 02 de Junho de 2025 às 11 h 28 min

ffi
A autenticidade desla certidáo poderá sêr conÍirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus br), link "Cêrtidão
Negâtiva de 1á lnstància". Certidáo N" 3863363. Código verificador:
D06A0.9842D.38070.41 971

FOLHA I de 1



ó.,"iâ9. r,,ranu
ESTADO DO PIAUí

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
Procuradoria Tributária

CERTIDÃO NEGATIVA DE DiVIDA ATIVA
Número: 2500010310409706

CPF/CNPJ; 23.375.171/0001-09
Nome/Razáo Social. xx**xx**xx

Rêssalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do suieito passivo

acima idêntificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, XÃ()

coNSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima

identificado.

Procuradoria Geral do Estado
Procuradoria Tributária

EMITIDA VIA INTERNET ÊNt 02106.12025 11:19:22
vÁLtDA arÉ orloal2ozs

Documento expedido gratuitamente,
A aceitàção desta certidão está cond verificação de sua êutenticação no site

Código de Autenticaçáo: 1328D497-2F08-4536-8ED2-84768C87D588

Assrnàdo diortalments oor SECRETARIA DA
FAZENDA ÕO ESTADÔ DO PIAUI CNPJ:
06 ss3.556/0001-91
Data: 02/06/2025 11i19:23 -03:00

desta certidão está condicionada à

https://siatweb.sefaz.I]i.oov.br ortal-Dublicol.



ESTADO DO PIAUI
SECRETARIA DA FAZENDA

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 250001021,0409676

CPF/CNPJ; 23.375.171/0001-09
Nome/Razão SoGial' *x**x**x*x

Ressalvado o direito da Fazenda Êstadual cobrar e inscrever

quaisquer dÍvidas ainda não registradas ou que venham a ser

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei

Federal ne 5.L721L966, certifica-se a lNExlsTÊNcla DE DÉB[os em

nome do su.ieito passivo acima identificado.

EMITIDA VIA INTÊRNET ÉM O2lOGl2O25 1Lt18:59
vÁLrDA aTÉ ouoa2o25

Documento expedido qratuitamente.
Validade destê documento: 60 (sessenta) dias contàdos da data de sua emissão.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticãçáo
site@

Código de autent caçáo: 9234C0E0-403F-4C60-4551'737F64118466

Assinado drotalmente oor SECRETARIA DA
FMENDA õo ESTADô DO PIAUICNPJ:
06.553.s56/0001-91
Data: 02106/2025 I 1 :18r59 -03:00
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ESTADO DO PIAUI
PREFEITURÂ M1INICIPAL DE TERESINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF

cooRDENAÇÀo ESpECtAL DA RECEtTA Do Mr,T{tcipro

n", ui" I

e*.. o* 
-""o ,/#/

Codigo autmricidâdc: 0FB549CFE9lED?IT

N'Via: I

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA E DA OIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO

cóDtco DE coNTRoLE: 02806{4/25.45

CPF/CNPJ: 23.37 5.'17 1looo1-Og

Contribuinte: PEDREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Certifcamos para os devidos Íins de direito que, até a presente data, o contrjbuinte

acima identiricado está quite em relação a tributos e multas por descumprimento de obrigação

estabelecida na legislaçáo municipal, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e
inscreveÍ em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu

nomê, conforme êstabelecem os arts. 456 e 457 da Lei Complementar no 4.974, de 26 de

^ dezembro de 2016 (Códiqo Tributário do Município de Teresina).

Emissão: Teresina-Pl. às 1 1 :25:27 h, do dia 2025106102

Validade: 2025l08i31

Certidáo sem validade para transÍerência de imóvel em cartório.

Observaçóes:
- A aceitaçao desta declaraçáo está condicionada à veriflcaçao de sua autenticidade na intemet,

no endereÇo httD://www.teresina.Di.oov.br
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

- Certidão emitida conforme modelo deÍinido no anexo l, do Decreto no 1 1333/201 1.
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C,,IXA
CÀ XÂ ECONÕM1CÂ FFOERÁL

C€rtiÍicado d€ Regularidade do FGTS
- CRT'

InscriçÉo: 23.37s.r7rlooo109
Razão Sociâl: PEDRETM socrÉDADE INoIUDUÂL DE aDvocaclÂ
Endêreço: Âv Euas roao rA.rM 1601 / toQuEI / TERESINA / PI / 64049-300

A Càixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, dâ Lei 8.036,
de 11 de mâio de 1990, certificâ que, nesta dâta, a empresà âcima identificada encontra-
se em situâção regular perante o Fundo dê Garantià do Tempo de Servico - FGTS

o presente CertiÍicado não sen'/irá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes da§ obriqaçôês com o
FGT5,

validade:25105/2025 a 23/ 06/ 2O2S

Certificação Númêro: 2025052502502345280865

Informação obtida em 02106/2025 71t29:12

A utilização deste Certificãdo para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação
de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecÍêtaria da Receite Federaldo Brasil
Procuradoriâ-Gêíal da Fazenda Necional

CERTlDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERÁIS E À DíUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PEDREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 23.375.í711000í49

Ressâlvado o dirêito de e Fazênda Nâclonâl cobrer e inscrever quaisquer dívides dê
responsâbilidade dô sujêito passivo âcima idenliÍicado que viêrem a ser apuÍadas, é cêrUflcado que:

1 constâm débilos âdminislrados pela Secrêtâria da Receila Federal do Brâsil (RFB) com

exrgibilidadê suspensâ nos ieÍmos do art. 151 daLei no5.172 dê 25 de outubro de 1966 -

Cóãigo Tributário Nacional (CTN), ou obleto dê decisão judicial que detêrm na sua

desc;sideÉçáo para Íins de certificaçáo da reguleridade íscâl' ou ainda não vencidos; ê

2. não constam inscriçôes êm Dívidâ Ativa da União (DALJ) na Procuradoriâ-Geraldâ Fazêndâ

Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, êste documento tem os me§mos êfeitos dâ certidáo

negaliva,

Esta certidáo é válida paÍâ o eslabêlecimento mâtriz ê suas flliais e, no cêso de ênte íederâtivo' pârâ

todos os órgãos e funàos públicos da adíninistração diÍeta a ele vrnculados RefeÍê_se à situação do

sujêito pas;vo no âmbito da RFB e da PGFN e âbrange^inclusive as contribuiçóes sociais prêvistas

nasatíneas'a'addoparágrafoúnicodoari11daLeino8.212,de24dejuthodê1991'

A aceitâÇão desla certidáo está côndicionadâ à veÍificáção dê sua auiênticidade na lntêÍnel' nos

enderêços <httpJ/rfb. gov.bP ou <http://www.pgf n.gov.br>.

Certidáo êmilida gÍatuitamente com base na Portariâ Conjunta RFB/PGFN no I l5l de 2h01201q '

Emitida às '15:51:33 do d ia 2210112025 <ioÉ e data de BÍasília>'

Válida alé 2110712025.

Código de conkole da certidáo: 49E8.287S.041í-4í7D
QuálqueÍ rasuÍa ou emenda lnválidará este documento.



CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRABÀIIIISTÀS

Nome: PEDREIRÀ SOCIEDÀDE INDIVIDUÂL
CNPJ: 23. 375. 171l0001-09
Certidão n"t 30324546 / 2A25
ExpediÇão | 02/06/2A25, às 11:30:08
Validâde: 29/11/2025 - 180 (cênto e

de sua expediÇão.

DE ADVOCÀC1À (MÀTRIZ E F]LIÀIS)

oitenta) dias, contados dâ datâ

Certifica-se quê PÊDREIRÀ socrEDÀDE INDIVIDUÀ! DE ÀDvocf,clÀ (uÀÍRIZ E

rILIÀIs), inscrito(a) no CNPJ sob o na 23.315.L7L/0001-09, xÀo coNSTÀ
como inadimplente no Banco Nacional. de Devedores Tlabalhistas.
Certidâo emitida con base nos arLs. 642-A e 883-À da ConsolidaÇào
das Í,eis do Trabafho, acrescentados pelas Leis ns.' 12-44A/2011 e
1,3-46'l /201,'l , e no Ato Al/2022 da CGJT, de 21 de janelro de 2A22.
Os dados constantes dêsta Certidão são de responsabifidade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pêssoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇào desta certidão condiciona-se à verificaÇão de sua
autenticidade no portal do Tribunal Supeiior do Trabalho na
Internet (http://r,rww.tst. jus.br) .

cêrtidâo emitida gratuitamente.

I}IFORIi'ÀçÂO IUPORTÀNTE
Do Banco Nacional dê Devedores Trabal,histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas natr.lrais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabafho quanto às obrigaÇões
estabeLêcidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou êm

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concêrnênte aos
recolhimentos p r e v i d ê n c i á r i o s , a honorários, a cüstas, a

emolumentos ou a rêcolhimêntos dêterminados êm lei; ou decorrentes
de execuçâo de acordos firmados peranLe o Ministério PúbIico do
Traba.Iho, Comissâo de ConciliaÇào Prévia ou dêmais títulos que, por
disposiÇào 1egaf, contivê! forÇa executiva-

,ft
'\/



Balanço PatÍimonial
Emplesa:PEOREIRA SOCIEDADE INOIVIOUAL DE ADVOCACIA - oNPJ 23.375.17110001-09
Endere@: avEltas JoAo TAJRA, Complemenro N.'1601,Baiío JOOUEI, Cdâde:ÍeÉslna. Éslado Pl CEP: Tê eíone (46) S9454241

1

11

111

11101

11101,0001

11401

11401.0001

11401.0002

2

2'l

213
21301

21301.0010

241

24101.0001

243

21301

24301.0001

Tllulos a Re@bêr

Oúlrc Credil6 Divees

Obngações F s@is e TrábãlhÉtâs

lmpostos e Conbibuiçó6s

Simples a Re@lher

Cápil.i Sooal lnlegEliado
Captal Sooal Subsqro

câpirel seid subsolo
Lums d Prejuizos Acumulâdôs

Lucrcs ou PÉjuizos A@mulados

LucÍ6 o0 Prel0i2os Acuhulados

452.0.18 36 c)

452.0,{8,36 D

42 048,36 D

42.048,36 D

42.043,36 0
410.000,00 D

410.000,00 D

210.000,00 D

200.000,00 D

452.048,36 C

5.978 00 C

5.978 00 C

5.978 00 C

5.974 00 C

446.070 36 C

120.000,00 c
120.000,00 c
120,000,00 c
326.070,36 C

326.070.36 C

326.070,36 C

Oãlá de En@mmento: 31/1212023
valordêaliwêPassivo:Rs,152.048,36(ouât@nlosecnqüenlaeooisMleQuàerlaeoiloReais.Tnnlâeseisc6nlavos).

Teresira-Pl,31 dê DêzembÍo de 2023

L VIO FOBERÍq5ANTO5 PÉDÊEIRÀ
SOCIO ADtrI IN ISIRÂOOR

cPF . 022.203.25v71
cRc/Pt 0t 0825/0-0



Dêmonstração do Resultado do Exercicio Rub
Empr€sa: PEDREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ:23.375.171/0001-09
Êslabelecimenlos:0001- PEDREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL : CentÍos de Resulladô:001 -Gerâl
EndeÉçorAV ELIÂS JOAO TAJRA, , N.o: 1601 Balro: JOOUEI , Cidadê Teresina Estado: Pl. CEP:

31112J2023

(+) 010

010.01

(-) 020

020.01

o20.o2

202.80000

202.80000
-9_361 19

-9.361,19

0,00

Receila Brula Opeíacona
Fâlúrâmenlo Prod lúeíc e Seru ços

custo Mercadonâs/SeB ços

070.03

(-) 030

(+) r00

OesDesas Operacrona6

Dêspesss Finân@iÍas Líqu das

Vanaçôes Monetáriás Liquidâs

Oulrâs Re@ tâs opeÉcimãrs

-719,64

000

(,) 120 Rêcilas Nãoope6cEnêis 000

(-) 140 oespesás Náo operacô.ê;s o.oo

(,) 1§o R99. Antês lmp.Rônda ê CoôUb, Seial ..it 192.201,20

(-) 160 ô;úbução socialsobe o Lucrô oo0

(-l 170 lmposlode Renda 0,oo

Têresira-P|,31 dê De2embro de 2023

LIVIO ROBERT
socto ao

CPF: 968 755.343-04

CONTAOOR
CPF: O22203.25UT7



Análise pelos índices
EmDrêsa PÉDREIRA soclEDADE

do Balanço
lNDl!'IDUA! DE AOVOCACIA. CNPJ: 23.375.1 71l0001-09

ÍerêÍone (36)99454241N' 160l Bãiro: JOQUEI, Cdade: Íeíssna Estado Pl, cEP:
Ende6ço AV ELIAS JOAO TAJRA, Complômento.

código Nómê

LC

conposiÉo do Erdilldamento

(5.97300( 5.978,00 + 0,00 »'100
à,"j. i"i"l,"i,"iá" ui"çáes a ono prao em retaÉo as obÍieãçóes iotais' Quanro menor' merhor'

133.438,81 /452.043,s6
Ouânto a npÉsa wndêu pEB eda R$1,00 dê inv6liEênló lÔtâl'

100,00

75,62

LS

452.048.36 / 5.973,00
ôuânto ã mDes. po$ui de AlNo CiEulante paÉ

42.04€,36 / 5-978,00

aúeíto dispúc imêdiãtárente pa.â

( 152-0,4a,36 + O,(]0 y( 5.978,00+ 0,00 )

à,",ã 
" 
ãio.*ÉI"", a" e*ô cncubôte + Realrzável a Lonao P@o paÉ Éda R$ 1 00 de dMda ÍÔiel'

.1111.21

eldar noss dividas dê Cúno Prdo. Ouanto maio', o€lhd
(c111+c112+c113+c114yc21

í 42.048.36 + O OO+ O,OO r 410,000,00 )/ 5.978.00

à,""i-" **." *li-,*oi;o rrqu'oop'a @da R$ ''ood€ PassNocncubnrê' oLà'!o maioí nârhor

.rilâ RS 1.OO dê Pasevo Ci@la.te. OuanrÔ ma'or,

(d200/d030)'100

15 62

7,03

?5,62

99,36

1,34

42,52

SG

r 192.201 20/ 193.438,81 Í100
àrã"ú ".0."" 

o". * ,ucro pâ'a I rda Rt I oo o0 vend'dos ouanro rdÉr rêll"or

Pôí cip.câpliais Íe@üoEndivldamenlo llc21+c22yc24)'100

n s 97soO + o,OO Y446070,36 f100
ôuailo a êmp@sá romoJde Ép'bt de le@Ós pôE @da R$ 100'00 de

capilal pópno. Quanlo n6nor, mêlhor'

Re.tabilidadê do Atrvo (d200/c1)'100

r 1q2 201.20I452 043 361100
à.""ó 

" ".r.* 
*".* tdo DdÉ €Óá RSroo'oooe Fvêinme'lo lolal

Sôlvencia qeEl c1t'2'1+c22

452 048,36/ 5.378,00 + 0,00

Quanto msioÍ que 1 melhor

LIVTO ROBERIó'í4ÍTOS PEDREIRA

SOCIO ADÚNISTRAOOR

CPFi 968.755.343{4

75.62

Íerêsinã-P|,31 de Dêzêmbo dê 2023

cPF: 022 20x 25u7



Balanço Patrimonial
Empaa PEOREIRA SOCIEOADE |NO|\4OUAL OE ADVOCACIA ' CNPJ 23.375.171/0001-09

Ft". g J

Endê.eço: AVELIAS JoAO ÍAJRA, Compl€monto: N."r 1601, 8aiúol JOOUEI , Cidádo TeÉsinã, EsladÔ: Pl, CEP: $6) 994U241

11

111

11101

11101.0001

114

11401

11401.0001

11401.0002

2

2'1

213

21301

21301.0010

21

241

2,1101.0001

24X

24301

24301.0001

5a4.532,89 0
584.532,89 D

174.532,89 0
174.532,A9 0
174.532,8S D

410.000,00 D

410.000,00 0
210.000,00 D

200.000.00 D

5a4.532,89 C

6.879,42 C

6.A79,42 C

6.a79,42 C

6.873,42 C

577.653 47 ç
120,000,00 c
120.000,00 c
120.000,00 c
457.653,47 C

457.653,47 C

457.653,4f C

ÍÍúlos a RMbêr
oulG ceditos
Oulbs Créd tos DiveBos

ObnqaçõB Fis@is e Trabalhisbs

lmpostos e conL buições

Simpl* a Rê@lher

capnal sôci6l lrtegÍãliado
Cápird Social subsdito

Cápilal Seld Subsqito

Luqos ou Prêjuizos Acumulados

Ludos ou PÉiuizo6 A@mured6

Ll(E ou PÉjuir6 acumúlados

Dal. dê Enceramênlo: 31/1212024

VdqdêAtivoePâsivorR$54'r.532,89lAuhhêmoseOÍentáêOualroMilQÚinn6niosêÍnnta6DoisR@is€Oit€ÔkêNov€Ceniavos)'

cPF: 968.755.34904

Í€r6ina+1,31 de D.2êmbrc de 2024

çPF: O22.2O3.253-71



Demonstraçáo do Rêsultado do Exercício
Empr6a: PEDREIRÂ SOCIEDADE INDIMDUAL DE AoVOCACIa - CNPJ:23,375.171/0001-09
Estabelecimênros:0001- PEDREIRA soclEDADE INDIVIDUAL ice.los de Resullado:001 -GeÍál
EndeEço: AV ELIAS JOAO ÍAJM, , N.": 1601, Bâlro:JOOUEI , Cidade Teresina Esládo: TeleÍone: (86)994í241

31112n021

140.000,00

6.762,83
-6.762,83

0,00

010.01

(,) 020

020.01

o20.o2

Faiú.amento Pod. Merc. o Se iços

t) 070

070.03

t) 030

(+) 100

,1.345,26

000

Despesás Firancênas Llqo dás

Vanações Mônelánas Líqu das

Outras Reeltas OpeEcionais

(+) 120

(-) 140 Despêsas Náo OpêÍacioôâis

000
0.00

t,/

..,,o *o".ffi,* ".*.,*
CPF: 964.755.343{.t

Te/êsnã-Pl, s1dê OezembÍo de 2024



Análise pelos Índices
EmpÉsa: PEDREIRA SOC,EDAOE

Ende.eçô: av ELrAs JoAo TA.IFIA,

do Balanço
tNDtvtDUALDEADVOCACIA-CNPJ 23.375_17110001-09

Complemênto: No 1601,BaiÍo JOOUET, Cdade: Teresina, Estado Pl CEP Te eíono (46)93454241

CE Composição do Endividâmênlo

(6 879,42( 6 879,42 + 0,00 )100
(c211(c21+.22))'1AA

Ouálo pêrcenlualdê obngáçõês á.!rlo prâzo êm rcláção ãs obrigãçôos tol8is. Ouânlomenor. úêlhor.
100,00

o,23

u,9f
LC

LI

LS

ML

133.237,17 / 58,4.532,89

Quánlo â mpesâ veÕdêu paÉ e& R$1,00 de inv6ümenlo lotâ|. Ouanlo mâior, melhor.

LiqlidezcorÉntc c11lc21

5a4.532,a9 / 6.a79 42
Ouanlo a empÉsa posslide Âlvo Cúculãnte páB @d6 RS 1,0O de PasNo Cúculâôie. Quânlo maior,

LG

Í 584.532,89 + 0,00 y( 6.879,42 + 000 )

Qoânto e êmpÍêsa possurde Ativo Cr.ulenlê+ Rêálizávela LonSo

114.532,89 t6.A19,42

Prazo pârâ csda RS 1 ,00 dê dlúda Total.

lc1 1 1 + c1 1 2+ c1 1 3+ c1 1 4Y.21

(d20ord03o)'100

(lç21+c221t.24)'1aa

(d200/.r)'100

Quântodispomos medratamenlepa,asaldêr.ossasdvdasdecunôPrázo Oúa.lo maior, melhor
25,37

94,76

1,19

( 174,532,8S + 0,00 + 0,00 +410.000,00 )/6.47s,42
Ouanlo a enprosa possli de Ativo Liquido pãra cada R$ 1 .00 de Passivo CÍdlanle. Qoanto mâior mêlhor.

LIVIO ROB
socto

( 131 5a3,11 / 133.237,17 )'100
Ouanto a empEsâ ôblêm de lu6o pà6 @da R$100,00 vendados.

Particip.Capitais Têr@icEndividsm6ôto

(6.87S,42 + 0,00 y577.653,47 )'100
Ooánto aemprêsa tomou de capilaldê tercêir6 pâÉ Édá R$ 100,00de
capital própno Quânto menor, melhor

SG

( 131.583.11 / 534.5s2,39 f100
Oúanlo a êmpesa oblem de luúo paÉ €dã RS100 00 de investimenlo lotal

22 51

u97

Íêrêsinã-Pl 31 de Oêzemb@de 2024

5a4.532.89 / 6.879,42 + 0,00
Ooanto maior quê 1 mdhd

EZAOII]EIÍARIO DA SILVA

CPF: o22.2O3 25!77
CRC/PI : 010825/G0

CPF: 968 755.343-04
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Alto Aleere
do Pindãrê

ÂvenidÀloroxxvlll.s/l{ .ento Rub

^tto 
AI.gr. .lo ,ind.ré . üÂ! (tP: 6539a-Ooo

pltEp.pl'EpolOlmàil.(ôú
ll!:ttdl.lt doFiÍd:(.88@.br
CtDrr Ol.6t2.A3:/OOOI'21

fozet muito mois

tNsflTUÍo oE pigvlDÊNclA Dos sERvtDoRÉs púBUcos Do MUNtcÍplo DE aLTo atEGRE oo
flNDÁRÉ - tPsPA

PÍoc€sso no 05/2025

Assunto: ContralaÇão do serviço de Assessoria e Consultoria Jurídica paÍa atender as
necessidades dô lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Alto
Alegre do Pindaré/MA - IPSPA, na parte de Gestáo do Fundo de Previdência Municipal e a
recuperação da compensação previdênciária (COMPREV) entre o Regime Geral de
Previdência Social e o Fundo de Previdência, e vice-versâ, e de processos de
aposertadorias e pensões, conforme estabelêcido na Lei Federal n' 9.796/1999.

OESPACHO

De acoÍdo com as informações constantes nêste processo adminislretivo
autuado, AUTORIZO o envio dos aúos à Assêssoria Administrativâ para auxiliaÍ no
leventamento de mêrcãdo, dê que trata o aÍt. 18, § 1o, inciso V primêira parte, da Lei no

14.133/2021.

Ato contlnuo, retômem os âulos e estâ Pre§idência para elaboíâçáo do Estudo
Técnico Preliminar ê demais atos subsêquentes, êm conformidade mm e legislaçáo
pertinentê.

Alto Alegre do Pindaré (MA), 02 de Junho de 2025.

Presidente do lnstitúo de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Alto Alegre do PindaÍéy'MA
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Alto Alesre
do Pindãrê

Àvoid. ,oào nvrn, s/ - c.ntÉ

^lto ^l.gt. 
do Phil..ê - MÂ, CEP: 6tt9A-OOO

,r!Úp.9rir1âDolal![rll.<orn ns.

. ... . tdzet fivito mais

ww..lto.l.gEdopird.tê.fr â.9@,bÍ
CxDri Ol.612.arz/Olrol'2r

tNmruTo DE pREvrDÊNcrA Dos sERvtDoREs púBt-tcos Do MUNtcípto DE AtTo ATEGRE
pruolnÉ - rpspa

PÍocBeo / Protocolo: 05/2025
Origem: lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Municipio de Alto Alegre do
Pindare,MA - IPSPA
A§lutrto: Contratação do serviço de Assessoria e Consultoria Jurídica para atcnder as necessidades do
tnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Alto AlogÍe do PindareMA -
ÍPSPA, na parte de Cestão do Fundo de Prwidência Municipal e a Íecuperaçâo da compensação
previdenciária (COMPREV) entre o Regime Geral de Preüdência Social e o Fundo de PÍevidência, e
vice-versâ, e de processos de aposentadoÍias e pensões, conforme estabelecido na Lei Federal n.
9 .'196/1999 .

A DE§PACIIO

Em aúençâo à determinação do presidente do Institúo de previdência dos Servidores
Públicos do Mturicipio de Alto ÂlegÍe do Pi.daréÀ4A - IpSpA, e, etr co,sonàrcra corn o quÉ
disciplina o art. 18, § l', inciso V, primeira Fíe, da L,ei n 14.13312021, informamos que o
pÍocedimento. de cotaçâo de preços (metodologia) nesta münicipêlidade e realizado a partir de
consultas â tahelas oficiais, pesquisas de mercâdo atmvés de Í,Íofxlstas ffsicas, Íror e_maii, telefone.
rnlemet. outros contralos admini§trativos, outros Órgãos. ou pessoalmente.

Tudo é .ealizado de modo a obter o preço médio e também o menor preço estimado mais
vantajoso à Administração, respeitândo-se, assim, a rÉi de Licitações e as orienraç'ões dos Tribunais de
Contas.

- _I._g:=ltc caso. a busca por prcço de mercado, se dcu aüa\,.és de proposta comcrcial da
Empresa PEDREIRA SOCIf,DADE DE INDryIDUÀL DE ADVOCACIA, insçnta no CNpJ sob o
n"- 23 375.1711000l-09, ôngrda a este Instituto Juntamente corn çontato tirmado com outro
yrlli,cípro. conforme a orientação do TCU e da nCU para a pesquisa de preços ofertas similares(TCU. Ac. 2816/2014 plenário e O-ACU l7l2d09r) iXà fo-r, fica demonstrada a
comparibilidade de preço praticado com o ofertado a esta administração.

. . o pr1g global otênado para a prqstação dos serviços lbr no valor global de RS 180.0u0.{J0
( cento e oitenta mil reais) e valor mensal de R$ 15.000,00 (quiúze mil rcais).

Nessa esteirq qtlanto ao preço ofertado para o mesmo serviço o Contrato n" 01,2017
1rln199 com o Municipio de Santa Luzia do panú,MA - (cláusula terceira) foi no valor total de R$
192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais.l e valor mensai de Rs ló.000,0ó ldezesseis mii reaisl, ou
seja, os valores estão acima daquele proposto ao Mu.icípio, registrando-sé, portanto. compatibilidade
de preço praticado.

I í himr'ÉÔ Nm.dq no i 
,7 

dâ A(il.r' ô mzmh, dsd. n. qlor dâ! .õl[ro§ô.€ d«rmr.s d. ,ne\,8,tnld.de dê fi.itaçã. F.xlúí sú i tdido FÍ mtro d,
"*pançro da po?Gr, ipr*66& M G p,s,À pÊuqdú Fh iim úr"Edo jmh; -i* -,_ p.ir,À .* p",,ãde. o @kG tuGrgullMt irôna iAlrem<la Fl. Pdi.m ACI rD i7:4olt Fôt,*duo,rr)l.t ta t2i0|l,

t \^t



* Àv.rid.ldo UVII, S/X - CdtÍo
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Dh..D,Dr|.rrí,lethril.(oD Pro(

ffi.rlto.l.!,trlo9ind.E.lr!@.br Rtr
Ci{Dr: OI.ô2.4!2/OOOI2I

INÍITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBIICOS DO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE

PINDARÉ - IPSPA

Assim sendo, remelo de volta os autos à Prcsidência do Instituto para elaboraçâo dos atos

subsequentçs, em conformidade com a legislação peÍinente.

Alto Alegre do Pindaré,MA, 03 de Juúo 2025.

Kâtiany da Corceiçâo dos Reis
Secretária Instituto de Previdôncia dos §en'idores Públicos do Muíicípio de Alto Alegre do

Pindaré/l}IA

ffiâl'$üh:ilÇ

r
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INÍITUTO DE PREV'OÊNOA DOS SERVIDORE§ PÚBLICOS OO MUNICÍPIO DE ÀLTO AIfGRE DO

PINOARÉ - IPSPA

Proc€3o no 0í2025

Assu[to: Cortrat]ação do serviço de Assessoria e Consuhoria Jurídica para aiender as necêssidades
do lnsütuto de Previdêncis dos SeNidores Públicos do luunicipio de Alto Alegre do PindaÉ/MA -
IPSPA, na parte de Gestão do Fundo de Prev*lência Municipal e a recuperaçáo da compensaÉo
previdenciária (COMPREV) ente o Regime Gerâlde Previlência Sociale o Fundo de PÍevirêhcia, e
vieversa, e de processos de aposentadoria8 9 penaões, confoÍme estiabeleciJo na Lei Federal n'
9.796/1999.

pertinentel
c) à Assessoria JuÍldi€ deste lÉiituto para emissão de pareÇeÍ jurldico;

d) à Controladoria Geral para emissão de pârecer;

e) retomo dos autos para delibêraçáo;

Allo Alegrê do Pindaré (MA), 05 de Junho de 2025.

Presidente do lnstituto de Previdência dos Servidores
Públicos do MunicÍpio de Aho Alegre do Pindâré/MA

DESPACHO

Tendo em vista o despacho proferido por mim, deteíminando o Íelomo dos autos a
esta Presirência, após o levantamento de mercado, de que t-ata o arl. 18, §'ío, inciso V primeira
parte, da Lei n' 14.13312021, para que ío'sse eieborado o Estudo Técnico PÍeliminar e demais aio§
subsequent€§, ern coríormirade com a legislaÉo pertinente.

Dito isto, junta-se ao6 autos o Estudo Técnico Prelimiíer ê Têrmo de Referência, bem
como, de acoÍdo coÍn as inÍormaçôes constantês neste proc6so âdministrativo autuado, aprovo a

demanda e autorizo o encaminhamento da solicitaÉo parâ Conbatação do servlço ds Alaeasoria
e Consultoria Jurídlç. pãrà atandgí as n.c.!.ldad'r do lnstltuto do Pr"vidôncia dos
servidor€s Públlco! do unicípio d6 Alto AlegÍr do Plndárá/l*A - IPSPÀ na paÍto de Gestâo
do Fundo do Prrüdôncia Íaunlclpal o a Fcuporâção da comPôr!âçáo prsvidênciária
(CO;PREV) erte o Rêgime Gsial de Pr"vidÔnci! Soçirl s o Fundo dG Prüdência, e vice-
vêr!a, ê de prpcessoc ds aporgotadoriâs ê p3üõé, cgníofllo olttbabciaro na Lei Federãl n'
9.796rí999, e deiemino que seia pÍovlrenciada a imtÍuçáo dos autos com visias a realizar a

conlraiação denbo das fomalilades lggaÍs de acoÍdo corn o íito abaixo:

a) à Contabíidade Geral parâ iÍtlormar a exi§tência de dotaÉo orçamentária paÍa

a cobertura das despesâs, bem como se há adequaçáo orgamentáía nos lermos do art. 16' ll, LC no

101/2000 * LRF;
b) âo Agente de Contrata@s para apresentar Parêcer e documentação

Alto Alesre
do Pindãrê
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Unidade Requisitantê
lnst uio de Previdêncra dos Seívidores Públicos do MunicÍpio de Alto AlegÍe do
Pindaé/MA

@
Alinhamento com o Plânejamênto Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui prevtsáo no plano de conÍataçóes
anualdo lníituto.

?ô Equip€ dE Planêjamsnto
Dêleon Sousâ CâÍvâlho

rL
LO

Problame Resumido
A PreÍeiturâ Municrpel de Alto Alegre do PindaÉ vrsa a íormalazaçáo de processo
adminiíÍáivo para Contrdação do serviço de Assessoria e Consultoria Juridica para
atender as necessidades do lnsiituto de Previdência dos Servidores Públicos do
Municipio de Alto AlegÍe do Pindaré/MA - IPSPA. na paÍle de Gestáo do Fundo de
Previdânc.iâ Municipal e a recupêração da compensaçáo previdenciáriê (COI\TPREV)
ent.ie o Rêgime Geral de Previdência Social e o Fundo de PÍevidência, e vice-versa, e
de procesaos de aposentadorias e pensóes, conÍorme estabelecido na Lêi Federal n"
9.796/1999.

^ Em atendimento âo inciso I do âr1. 'lB da Lel14.13312021, o presentê inslrumento câracteriza
ê primeira etapa do planejamento do processo de conirataÉô e busca alender o interesse p(rblico
envolvido e buscâr a melhor soluÇáo para âlendimento da necessidade aqui descrita.

= DESCRIçÃO DA i{ECESSIDADE

A presentê contratação visa supír a necessidade contínua e impÍescindivel do lnstituto de
Prêvidência dos Servidores Públicos do Municípic de Alto Alegre do PindaÍe - IPSPA em contar coÍn
serviços especializados de assessoíia e consultoÍia jurídica previdenciária, voltados à gestáo do
FuMo de Previdência Municipal, compensaçáo pÍevidenciáÍia (COMPREV) junto ao Regime GeÍal
de Previdência Social (RGPS), e processos de aposentadoíâs e pensóes dos servidores públicos
vinculados ao RPPS munrcipal.

Alto Alesre
do Pindãrê

tdzeÍ mlJito maisU
atqiiL roio xrMrl 5/l{ - cotE
Alto Á1.!É do Ptndrra - I{4, CEÊ 65398-lXrO /. / .
llllrD DtlrPo!6lEil.@n na. b rl
wwrltoal.sEdoDindrr..ú..r-.ç p,o"._ê5_
O{Dr: Or.o2.A:t2lolrol.2l 

""O 
/4 )



INÍITUTO DE PREVIDÊNCÁ DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE AITO ATEGRE

PINDARÉ - IPSPA

Ocone que o contrato anieÍormente celebrado, com objeto idêntico, foi rescindido amigâvelmente
entre as parles, fato quê interrompeu a continuidade da prestação dos serviços essenciais à
administraÉo previdenciária do lnstitulo. Diante dessa realidade, toma-se imprescindivel a
realizaÉo de nova conlráação, visando dar pÍosseguimento às açóes que vinham sendo
execúadas, assim como atender às demandas técnicas e juÍidicas que permanecem em aberlo, sob
risco de comprometimento dâ regularidadê Íiscale âdministrativa do RPPS.

Adicionslmente, reitera-sê que o lnstituto náo possui êstrutura intema, nem quadro de pessoal efetivo
especializâdo, capaz de exêcutar as tarefâs demandadas com a complexidade técnica que envolvem
áreas clmo Direito Previdenciário, Atuária, Contsbilidade Pública e Administraçáo de Regimes
Própíios de Píevidência. A dêscontinuidade dos serviÇos acarreta não apenas prejuízos
operacionais, mas também impactos ínanceiros diráos, como a perda de opoÍiunidades de
ressarcimento via COMPREV e atrasos na âtualizaçáo de dados cadastrais, avaliaçáo Auarial,

^ 
regularizaçáo perante o Ministério da PEvidência Social e Tribunal de Contas,

= OBJETIVO DA CONTMTAÇÃO

A contráaÉo tgm poÍ objelivo gârântir o suporte têcnicojuridico necessáÍio à adminiíração eficiente
do RPPS, por meio de:

Ass€ssoremênlo na gestáo do Fundo de Previdéncia;

Assessoria para fins de recuperaÉo de valores via COMPREV;

Apoio nâ orgânizaçáo, rêvisáo e instruÉo dos pr@essos de aposentadoía e pensáo.

Apoio técnico à obtenÉo e mânúençà) do CeÍliitcado de RegulaÍdade Píerridenciária (CRP);

Elebor€çáo de avaliaçóês atuariâis e relatóÍios financêims obrigatórios.

= JUSTIFICATIVADAINÊXIGIBILIDADE

^v.nid. 
Ioào Doalll, S/l{ . Ccntrc
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A contrataçáo por inexigibilidade de licitaçáo encontr,r ampaÍo no arügo 74, lll da Loi n.o

14,13312021, que prêvê a contrataçâ) direta em caso8 d€ inviâbilidade de competiÉo. A presente

contrataçáo iusiifica-se pela notó â êspêcializaçào da êmpresa a ser selecionada, uma vez que:

. O obj6to da contrataÉo demanda axpettise iurldica êspêcíÍica em direito previdenciário

especialmente em serviços envglvêm asp€ctos juÍídicos, previdencjários e aluariais
complexos, que demandam conhecimento técnico aproÍundado e experiência compÍcvada na
área de Regimes Próprios de PÍevidênda. Por isso, â coínpetiçáo toma-se inviável do ponto

de vista píático, técnico e juridico, uma vez que o desempenho satisfatóijo da contratação
depende da qualificâÉo singular e da repúação consolidadâ do pÍesladoÍ.

fdze. ínuito údis
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tNÍrruro DE pREvrDÊNcrA Dos sERvrDoREs púBLrcos Do Muxrcípto ot nLto lLrGnt
PTNDARÉ - rPsPA

Há poucag emprêsas no mercado com a qualificáÉo e experiência necessárias para lidar
com as complexidades envolvidas, o que inviabiliza a competição ampla;
A empÍesa a ser coniralada deverá ter comprovada capacadade técnica e êxpeíência
consolidade em casos semelhantes, o que se caracleriza como fiator determinante paÍa o
sucêsso da contráaçáo.

sr soLUÇÕEs DtspoNlvEls i{o ÍrtERcADo - ESTUDoS PREL|M|NARES

Consultas informais a entidades similares demonslram que o mercado @nla com poucars empresas
com atuaÇáo comprovada em gestáo de RPPS e compensaÉo pÍevidenciária- A náureza do sêNiço

Â - qr" demanda inl€ÍdisciplinaÍidade entre direito pÍeüdenciáÍio, contabilidâde pública e áuária -
reíringe o númeÍo de polenciais prestadores.

As empresas atuântês nessâ sêara normalmente se especializam em assessorar RPPS municipâis e
oferecem soluçóes inlegrdas, com alto grau de individualizaÉo confonne a realidade de cada ente
federáivo.

H DESGRIÇÃO DA SOLUçÁO ESCOLHIDA COi/lO UM TODO

O presente estudo se reÍere a hipótesê de inexigibilidâde prevista no art. 74' inciso lll' da Lei

14.13312021, pâra â contrâtaçáo de sêrviços lécnicos espêcializados de natureza
predominaniemenlê intêlêc1ual com pÍdissionais ou empÍesas de notória especiâlizaçáo

Os serviços englobam:

Assessoria técnica contínua na gestiio do RPPS;

Organizaçáo e iníruçlo dos processos de compênsaçáo previdenciária;

ProduÉo de r6lâtóÍios atuaÍiais e financeiros;

Ori€ntaÉo sobrê polílicâ dê investimentosi

Acompanhamento junto ao Miniíério dâ PÍevidência Social e ao INSS.

A contráaçáo visa atender à complexidade e â êspecmcidade dos seNiços, priorizando a segt'rança

técnica, juridica e atuarial da administraçáo prêvidênciáÍia municipal

I
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INÍITUTO óE PREVIDÊNCIA OOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNTCíPIO DE ATTO AIEGRdDO

PINDARÉ - IPSPA

à= QUANNTATIVOS E VALORES

Píestação dê Seíviços de Assessona ê Consultoria
Jurídicâ pêra atender ás nêcessidâdês do lnstitúo
de Previdência dos SeNidorês Públicos do MunicÍpio
dc Alto Alegíê do PindaréiMA - IPSPA, na Parte de
Gêstâo do Fundo de Prêvidência Municip€l ê â
rccupêraÉo da compen§aÉo prcvidenciária
(COMPREV) enre o Regimê Gêral de Previdência
Social c o Fundo de Previdênoa, e vica-versâ, e de
processos de âposêntadorias ê pênsôe9, @nforme
êstêbelecido na Lei Fedeíal n" 9.796/1999.

6:õ PARCELAMENTO OU NÃO DA COI{TRATAçÀO

R$ 15.000,00 (quinzê
nlil rêais).

RS 'r80.000,00
(cento e oitenta
mil reais).

A contráaÉo náo ssrá Parcelâdâ.

No caso apresôntado, a coflÍataçáo de umâ empresa especiâlizâdâ não 3e ênquedÍâ como

sorvlço parceledo, po§§uindo náureza indivisivel, Gonsiderando a interdependàcia das áividades
Oescntas. n tragmeni4ao do obJeto comprometeria a integndade da soluÉo, a consistência técnica

dos resultados e a responsâbilização clara do conlÍaiado.

lJlotivo:

ServiÇo parcêlado, conforme preYislo na Nova Leide LicitaÉes (Lei n o 14.133/2021). geralmente se

^fefer; 
ê serviços com p€riodicidade, que podem sêr prestados em partes ou etapas, @m

possibilidadê de pagaínento ou execuÉo de maneira fracionada ao longo dÕ tempo'

O objeto da contrâtação dêscrito no seu caso é um seÍvlço dê naturezâ iurldica êsp€cielizada,

norm;lmente c€rac'têíizâdo pela pÍeíação dê um serviço único ou de êxecução especiÍica, com

mehs daras e resultados especiícos.

Tráa-se de umâ cprdráaÉo focada em um Íêsultado espocÍfico e quê, mesmo que se desenvolYa

em várias Íases (por exêmplo, a@ês judiciais e sdministrativas) náo conÍiguÍa uma prestação de

seNiço conlínua ou recon;nte, ômo ocone em seMço6 paÍcêlados'- Ésse tipo de contrataÉo
geral;nente é de natuí€za pontuel, íelacionada ao sucesso nas açóes e náo à conlinuidade

tempoÍal.

Portanto, essa contretaçáo não é ceractêrizada como serviço parcêlado' mas como um seÍviço

pontual ou especializád;, corn pâgantento íelâcionado à execuçáo das demândas juÍidica§ e seus

resultâdos.

I
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PINDARÉ - IPSPA

.6" RESULTAOOSPRETENDIDOS

Com a contrataçáo de emprêsa especializada em assessoria e consultoria iurídica preYidênciária,
espera-se alcançár os seguintes Íesultados estrâtégicos, operacionais e financeiros, que asseguram
o apnmoramento da geíão do Regime Própío de PÍeüdêncaa Social (RPPS) do Municipio de Alto
AlegÍe do Pindaré:

a) G€stão Técnice e Administrativa,

Reorganização da gêstáo previdenciária com base em normas etuelizadas, com foco em

Íansparência, Íeguleídade e eÍciênci8 administrativa;

Apoio contínuo na êlâboraÇão, revisáo € adequação do convênio de compêns8çáo previdenciária
(COMPREV)junto ao Ministério da Previdência Social, gsrantindo conÍormidade normativs;

OrientaÉo e suporlê na organizâçáo e apresentaçâl dos processos de aposenladona segundo os
parâmetros estabêlecidos pêlo Íribunalde contas do Estado (TCE/MA).

b) Rscuperacâo Financêira viâ COilPREv.

Mapeamento e análise doclmental dos processos de aposêntadoria concedidos pelo Município, com

foco na idenlificâçáo de valores a serem ressarcidos pelo Regimê Geral de Previdência Social
(RGPS);

Estruturaçáo de banc! de dados têcnico e juridico para instrução dos requerimêntos de

compensaçáo previdênciáriai

Assessoramento na trânsferênciâ digital de dados e documentos ao INSS, âtendendo às exigências
da legislaÉo Íedêíal vigênte;

Acompanhamento s assêssoramento para revisáo de pÍocessos indefeÍidos, visando maximizar o
reembolso ao RPPS;

lmplemenleçáo dê rotinas para controle do Fluxo Atrasado, Fluxo Mensal (PÍo-Rata) e Eíoque'
assegurando recuperaçáo êficiente e tempestiva dos crédilos previdenciários

c) RegulaÍidade e Ceroncação.

Assessoria às aÉes administráivas que garantam a obtenÉo ê manutenÉo do Ceíificado de
RegulaÍidade Previdenciária (CRP), indispensável paÍa a confoímidade íiscal e para o Íecebimento
de transÍerências voluntáÍias.

d) Planêlamonto Atuarial e FinanceiÍo.

Elaboraçáo e áualizaÉo da Avaliaçáo Atuarial do Plano de Beneficios PÍevidenciáíos, com base em
pÍêmissas legais e técnic€s;

t
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚSIICOS DO MUNICíPIO DE AITO
PINDARÉ - IPSPA

Éíudos de viabilidade para redefrniçáo de custeio e sustentabilidade do RPPS, com altemáivas
juridic€s e atuaÍiais ajustadas ao pedil do lvlunicipio;

Desenvolvimento dê Política de lnvestimentos compatível com as melhores práticas de governança e
os principios da legislaÉo pÍevidenciária:

Produçáo de relstóÍios contábeis e finânceiros, contemplando registros do RPPS, demonslraçóes
obÍigáórias e indic€dores de desempenhoi

Envio dos relatórios exigidos aos órgáos de controle, como o TCE/MA e o Ministério da Fazenda.

e) Modemização Operacionâ1.

Eíruturação e mânulençáo de sistema de controle e suporte opeíacional, inclusive com organizaçáo
e digitalizaÉo de documêntos;

Apoio térnico na âdministrâçào de passivos previdenciáÍios e na atualizaÉo do cadastro de
servidores;

Produção e fomecjmenio de Íeláórios gerenciais, auditoriae ê demonstralivos financeiros em meio
digital.

.= PROVIDÊNCIAS A SEREiI ADOTADAS

vêrificar a disponibilidâdê orçamentária para o pagamenlo dos seNiços contratado§ e gaÍantir que
náo haja impedimentos legais.

â Elaborar contÍato @m cláusulas clar€s e objetivas que deÍnam as re§ponsabilidadês das paítes

envolvidas, prazos, foÍmâs dê pagamento e possiveis penalidedês.

Dêsiqnar sêÍvidoGs câpâêitâdos pare fscali2âção e gêstào côntÍâtual, garantindo que estêiem
preparados para acompanhar a execuçáo do sêrviço e veriíicâr o cumpÍimento das obrigaçóes
contratuais.

(" IÍf,PACTOSAMBIENTAIS

Hâl'3r+h"§lE
§,,/ . Íazer muito mais

A contrataÉo de umâ empresa especializada para Assessoria e Consultoria Juridica para atender as

necessidaáes do lnstituto de Previdéncia dos Servidores Públicos do l\runicipio de Alto Alegre do
PindaÍé/MA - IPSPA s não gêre impactos âmbiêntais dirêtos, iá que envolve a prestaÉo de

serviços jurídico§ e consultoria provldonciárie. que sáo atividades essencialmente intelecluais e

administlativas.
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No entanlo, podemos considerar alguns aspeclos mais amplos e indhetos, ainda que o impacto seja
mínimo:

í. Uso ê Recursos de Escritório

. Papêl e lmpÍ€ssâo: As demandas administrativas e judiciais podem gerar um volume de
documenlos que exigem impressão, uso d€ pap6l 6 outros materiais de escríório.

. Uso de Enêrgie: A empÍesa contralsdâ, eo íeâlizaÍ suas atividades em escritórios, utilizará
energiâ elétrica para computadoÍes, iluminaçáo e equipamenios.

2. Deslocamenlos e Emissóes de CO,

. Transpoíe de P633o3l: Em casos que €xijam Íêunióes pGsênciais ou audiências em
tribunais. pode haver deslocemêntos de advogados ou profissionais entre o municipio e
oúras locafidadês, gerando emissôEs de g6es de €feito estufa as-sociadas ao transporte
(seja poÍ caÍro, eviào ou outros meios).

3, Uso de Recursos Digitais

. lnfraestn ürra Tecnológlca: Mesmo que o servlio seia prestado de bímâ virtual ou digital, o
uso de sêrvidoÍes, computedores e armazenamenlo em nwem também demanda consumo

de energia, o quê pode contÍibuir indiÍetâmente parâ êmissóes de carbono, dependendo da
mairiz energética utilizade.

êdidas Mitigedore3

Ainda que o impeclo ambiental seja mlnimo, algumas práticas podem ser adotadas para mitigar

eventuais efeitos;

Alto Al.!Íe do Dindâré - MA, CÊD: 65398.000 í {-r
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. Digitalizeção óe Documentoa: Preferir a tramitaÉo digital dê documentos para evitar o uso

excessivo de papel.
. Uso de EneÍgi$ Rênovávêis: lnc€ntivar o uso de eneEie renovável na§ instalaçóes da

empÍesa @ntÍaiada ou do instituto.
. Videoconfêrôncias: Priorizar Íeunióês viÍuais paÍa evitar deslocâmentos desnecessários e a

consequente emissáo de câóono.

Assim, embora o impaclo ambiental da contratâção sêja bâixo. é possível adotâr práicas

sustentáveis parâ minimizar quâlquer efeito indireto.

o coNcLUsÁo

A conkáaÉo é plenamente viável, necessária e estratégicê para assegurar a gestáo responsável do

RppS de Âto AiegÍe do Pindaré. Dianle da rescisáo do contrato anterior, da cárência de e§trutura

técnicá própíia e- da natureza especializada do objeto, impóe-se a contrataÇáo direta por

inexigibilidade, nos termos do art.74, inciso lll, da Lei no 1413312021.
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A contráaÉo promove.á sêgurança jurídica, eficiência administrativa e relomo financeiro ao erário,
legitimando sua realizaÉo sob a ótica da legalidade, economicidade e interesse público.

Aho Alegre do PindaÍé (MA), 04 de Junho de 2025.

22/*, ç"*- e.a
DELEON SOUSÂ CARVALHO

Presidente do lnstituto de Previdência dos ServidoÍes
Públicos do Município dê AltoAlegre do Pindare/MA
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PINDARÉ - IPSPA

TÉRMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

ContÍáâÉo do escritório de advoc€cia Pedreira Sociedade de lndividual de Advoc€cia, inscrita no
CNPJ sob o no 23.375.17110001-09, para a prestâÉo de seNiços técnicos especialÉados na área
previdenciária, prestando Assêssoria ê ConsulioÍia Jurídica para atender as necessidades do
lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de A[o Alegre do PindaÉ/MA - IPSPA,
na paÍte de Gestáo do Fundo dê Previdêncie Municipal e a ÍecupeÍaçáo da compensaçáo
pÍevidênciárie (COMPREV) entre o Regime Gêrâldê Previdência Social e o Fundo de PÍevidência, e
vice-versa, e de pÍocêssos de aposentadorias e pensões, contorme estabelecido na Lei Federal n"
9.796í999.

2. JUST|FTCAÍIVA E DESCRIçÃO DA NECÉSSIDADE DA CONTRATAçÃO (âÍt 6o, inciso
Xxlll, allnoa 'b' da Loi n. í4.1$rm2í)

2.1. A presente contratâçáo diráâ se juíiÍba com ba8€ nâ inêxiÍribililade de litíação, nos lermos do
aÍt. 74, inciso lll, da Lêi no 14.13312021, em raáo dâ inviabilidade de competiriáo para a execuçáo
de serviços técnicos especializados dê náureza predominantemerÍe intelêciual, cujo objáo exige
nolória esp€cializaçáo.

2.2. ConÍorme dispõe o art. 60, inciso /ülll, alínêa'b'da m€sme bi, entêndêse poÍ serviços técnicos
especielizados aquele§ 'de nslureza predominânl€mer ê ir elêcluâ|, com a aplicaÉo de
conhecimentos lécnicos de nível elevado, comprBend6ndo, entre outros, os seÍviços de
assessoramenlo ou consultoria técnicâ e juridice'.

2.3. No caso em exame, trata-se da contÍatâçáo de pessoa jurídica com compÍovada experiência na
prestaçáo de seÍviços de consultoria juridicá esp€cielizada em Regimês Póprios de Previdência
Social - RPPS, voltados à:

Gestáo do Fundo de Previdênciâ;

Rêcuperaçâo dêvâlores üa Compensaçáo Prêvidenciáriâ (COMPREV) entrê o RGPS e o RPPS;

OrganizaÉo, reestn tursÉo e oÍieniaÉo tácnicá nos processos d€ eposênladodas e pensóes;

Elaboraçáo de avaliaçóes atuariais e politicas dê investimêntos;

Emi$ão de relatórios obrigâtóíos aos órgáos d€ conirolê êíerno.

2.4. O objeto da conlrataÉo demânda conhecimênto técnico mullidisciplinar e experiênci8

consolktadá, envolvendo árêas como DiÍeito PrêvidenciáÍio, Atuária, AdministraÉo Pública e

Conlabilidade Públicâ, cuja atua@ exigs oxperli§ê ê domlnio de normativos tederais específicos,

como a Lei no 9.796/1999, Portariâs do Miniíério da Previdéncia, normâs da Secretaria de
Previdência e diretrizes dos Tribunais de Conlas.

*
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INSATUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBIICOS DO MUNICÍPIO DE ATTO ALEGR

PINDARÉ - IPSPA

2.5. A especificidade do objeto e o nivel de complexidade dos serviços inviabilizam a compáiçáo
ampla no mercado, pois não sê trata de um serviço comum ou padronizâdo. Pelo contráÍio, exige:

AtuaÉo sob medide e individualizada coníoÍme a realidade adminiírativa e previdenciária locali

Acompanhamento especializado junto a entes f€derais, como o INSS e o MPS;

Domínio de sistemas como COMPREVweb e SigêpePrevicsd:

Capacidade de assessorar juÍidic€menie sobÍ6 compensaçôes, passivos atuarieis e CRP

2.6. Em azáo do risco fisc€l e pÍevidenciáÍio iminen{e deconente da intenupção dos serviços e da
au€ncia de equipe técnic€ intema especializada, a conlráaÉo tom+se imperativa parâ garantir a

- continuidade das alividadês es-eendais à govemançâ do RPPS municiPal e eo equilíbrio financeirGÂ atuarial.

3. DO VALOR COIITRATADO

Item Espociíicaçâo Valor ilensal v8lorAnual

I

Pr€staÉo de Serviçls dê Assêssoriê e Consultoria
Jurídicâ para atêndêr as n6cêssidadês do lnslitulo
de Previdência dos Sorvido.es Púbiic-os do Município
dê Alto Alêgrê do Pinderé/MA - IPSPA, nê partê dê
Gêstão do Fundo dê Prêvidênoa Municipál ê á

recupêÍaÉo da compênsâÉo providênciáná
(COMPREV) entrê o Rêgimê Geral dê Prêvidência
Social ê o Fundo de Pr6vidênciâ, ê vice-vorsa, e dê
píocêssos dê aposêntado as ê pênsóês conforme
eslabelêcido na Lei Fedoral n' I 796/1999.

R$ '15.000,@ (quinze
mil reais).

R$ 180.000,00
(cento e oitenla
mil reais).

3.2. A estipulaÉo dos honoráíios nos moldes e patamarss aqui acordados tem como base a
proposta âpresenlada e cordrataÉes similâres de outros enles públicos, bem como, o valoÍ está no

mesmo valor do contrato que tinha o mesmo objáo e que foi rêscindido.

3.3. No valor acima estão incluídas todas âs despesas ordinárias direlas e indiÍáas decorÍentes da

execuçáo contralual, inclusive tributos e/ou impostos, êncârgos sociais, tÍabalhistas, previdenciários,

fisc€is e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguÍo ê oúros necessários ao
cumprjmento integraldo objeto da contralaÉo.

4. ESPECTFTCAçÃO DOS §ÉRVIçOS:

O objeto do presente Pregáo é a CorÍretâÉo do sêrviço de Assessoriâ e Consultoria Juridica para

atenáer as necessidâdes do lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município dê A1o

AlegÍe do PindaÍé/MA - IPSPA, na parle de Gestáo do Fundo de Previdência Municipal e a

rec;peraçáo da compensaçáo previdenciária (COMPREV) entre o Regime Geral de PÍevidência

Sociàl e; Fundo de Previdência, e vice-versa, e de processos de aposentadoÍias e pensões,

conforme estabelecido na Lei Federal n' 9 796/1999, envolvendo:

Alto Aleere
do Pindãrê
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. Oaenlar a preparaÉo da base legal e revisão dos procedimentos nêcessários à adequação
do convênio de compensaÇáo pÍevidenciária entre o Ente Federado e o MPS - Miniíério da
Previdência Social.
. Êxaminar o potencial de Íeembolso Íinanceiro, através dâ análise documenlal dos
processos de âposentadoria, concedidas pelo Municlpio de Alto Alegre do Pindaré - [rA.
. Catâlogar as inÍormaçóes coletadas para oÍientaçáo a formação de bânco de dados
necessário à emissáo dos Requerimentos dê coÍnpênsaÉo pÍêvidênciána exigidos pele legislaÉo
federal.
. AssessoraÍ a oÍganizaÉo e apresentaÉo dos processos de aposentadoria nos moldes
detêrminados pelo TÍibunal de Contas do Estado, visando o registÍo dos beneÍÍcios concedidos.
. Planejar I melodologia a ser úilizada para a tr8nsferênciâ de dados e imâgens dos
servidores aposeíÍados do Município paÍa o INSS.
. PlânejaÍ a m€,todologia a ser úilizadâ para a revisão e atualizaÉo dos processos

inde{eridos pelo INSS
. AssessoraÍ as açóês, sob rêsponsabilidâde diráa do Municipio, necesúrias à

manutençáo da cofldiÉo ds regularidade iunto ao INSS / MPS, através do CRP - Certificado de

Regularidâde PÍevidenciáíia, diretamente relacionado a efêtivaçâo dâ compensaçáo financêira.
. AssessoÍar o desenvolvimento d6 rolinâs para o Gerenciamento, Controle dos valores a

serem reembolsados reÍeíentes ao Fluxo Alrasâdo, Fluxo Mensal (Po-Rata) e Eíoque, iunio ao
Ministério da Previdência Social- MPS - Brasilia - DF.
. Organizâr sistemas de conlrole e suporte op€racional para agilizaçáo do Programa de
qualidade reÍerenl€ a aprovâçáo das imagens digilalizadas ê transteddas âo MPS, junto ao lnstituto
Nacionalde Seguridade Social- INSS - Brasllia - DF
. Proc€ssameÍ o da AVALnÇÃO ATUARIAL para os Planos de Beneícios Previdenciários'

alualmente ofeÍecidos aos s€rvidores-
. Estudo de altemativâs para a identiícação de Cuíos do Plano
. Elaboraçáo de altemalivas possiveis para o tralamenio pÍevidgnciário dos seÍvidores
públicos do Município de Alto Alegre do Pindaré - IPSPA:
. Elsboraçáo de PoLlTlcA DE INVESTIMENTOS êm conioÍmidâde com toda â legislaÉo
apliével vigenle e considerando a adoção de melhores praticas de govêmança corporativas;
. Proceder todos os registros contábeis do Regime PÍópÍio de Previdênciai
. Elaboração das dernonstraçóes financeiras;
. Disponibilização de reláórios e demoníraçôes financeiras para o Tribunal de Conias do

Estado do Maranháo e MiniíéÍio da Fazenda;
. AssessoÍia na áreâ de administraÉo de passivos e mânutenÉo do câdastÍo previdenciáÍio;

1.1. EXECUÇÂO DO PROGRAIIA

. ldêntificaçâo de todos os beneflciários aposentados, passíveis de enquadramento 
-no

Programa de CompensaÉo Previdenciária - COMPREV e ad€quação do Convênio entre o MPS e

o Município.
. Lêventamento dos Processos lndÚiduais de Servidores Aposentados / Pensionistas,

identificâdos no âmbito da AdministEÉo diráa e indireta do Município, para obtençáo' regiíro e

mmpilaÉo de dados nece§sáÍios ao desenvolvimênlo do Programa, nos padÉe§ determinados
peb Mi;istério da Preyidência Social, nos moldes eslabelecidos na Lei Fêdeíal e respeclivã

t TI
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regulameniâçáo postêrior, com vistas a Compensaçáo Financeira entre Regimes PÍevidenciários,
de que trata a referida Íegulamentaçáo.
. Elaboração e alimentaÉo de banco de dados informájzado parâ possibilitar o
procêssamento e emissáo de relalórios contendo o tempo de contribuição dos Servidores
Aposeniados / Pensionistas do Ente Federado Municipal, ao INSS, nos moldes eslabelecido na Lei
Federal e respectiva regulamentaÉo posterior
. ReproduÉo xeÍográfica dos documentos necessários a formaÉo dos expedientes que
instruiÍáo os pedidos de CompensaÉo Financeira.
. DigtalizaÉo da documêntaçáo reproduzida, necessárias a rormaçáo dos expedientes que

instruiráo os pedidos de CompensaÉo Financeira, com estÍita observáncia das deteÍminaçóes
conlidas na Lei Federal no 9.796/99 e respectiva regulamentaÉo posterior.
. Atualização dos dados cadaírais e fornecimento de Banco de Dados lnÍormatizado,
adequado paÍa emissáo dos Requerimentos de Compensaçáo Previdenciária - COMPREV,
confoÍme determina a Lêi Federal e respecliva Íegulamenlaçáo poíeÍioÍ.
. Avaliaçáo do custo do Plâno de BeneÍicios com basê nas premÉsas sdotadas por esta
consultoria, consideEndo e legislação previdenciárie;
. VeÍíicaçáo dâ edêquaçâo do Plano de Custeio vigente com rêlaÉo ao Plano de Beneficios
do Sistema de Previdêncie;
. Análise do custo dcs beneícios âveliâdo pelo regime de Repaíiçáo Simples Anual,

Capitais de Cobertura, e pêlo regime de Câpitalizaçáo;
. Apuraçáo dos valoÍes a amortizaÍ coÍÍespondeÍÍes aos CompÍoÍnisso§ Especiais, se
existirem:
. Cálculo das Resêrvas Matemáticas e de outros íundos de naturêzâ atuarial;
. Apresentâçáo do custo Íeal do plano, considêrândo todas as condiçÕes atuais da massa de

servidores;
. PÍocessâmento dê estudos onde eslaráo previíos as aposenlâdorias concedidas e as
prováveis;
. Modelagem Finâl do Plano de BêneÍícios p8Ía Plâno de Custeio.
. Apresentaçtu dos produtos em RelatóÍio Técnico consolidado em meiomagnético
. Reunióes de posicionamento e acompanhâmento do procêsso de compensaÉo junlo aos

responsáveis intemos da contratante.
. RealizaÉo de diligencias e levantementos a cargo dos técnk;os da consultoria e de

solicitâçáo espeeiíica à entidade pública para possibilitar â conciusáo conliável dos e§tudos para os

Cálculos Atuârias
. Os resultados da AVALIAÇÃO ATUARIAL sêráo oblidos a partiÍ dos seguintes valoÍes,
conquistados atravé3 do lrabalho da CONTRATAOA: VALOR ÂTUAL DOS BENEFICIOS

FUTÚROS; VALOR ATUAL DAS CONTRIBUIÇÔES FUTUMS; COMPROMISSOS ESPECIAIS
pÀsóÀoos; cóMpRoutssos ANUAIs; vÂLoR ANUAL Dos sAúRlosi RESERVAS

MATEMÁTIiAS. BÊNEFICIOS CONCEDIDOS E BENEF|CIOS A CONCÊDER; RESERVAS A

AMORÍIZAR;
. ElaboÍação de propostas para inúodução de novos dispositivos legais e atteÍaÉo de

normas em vigor, em especial relativas à introduÉo de novo plano de custeio para o RPPS;

. Análise de decisóes judiciais e das rotinas aPlicáveis à concessão e a manutençáo dos

beneficios, emitindo opiniáo legal que posse minimizer os Íiscos jurídicos na fixaÉo das rotinas a

serem implementadas no órgáo geíor e sobÍe o patrimônio do lníituto dê Previdência dos

Servidores do Municipio de Alto Alegre do Pindarê-IPSPA
. CoÍ{role de recebimento das contÍibuiçóes dos servidores e do Municipio
. RegistÍo individualizados das contÍibuiçóes poÍ cota;

Alto Alesre
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. Emissáo de eíÍáos individuais dos servidores:

. ConfecÉo de folha de pagãmento de beneficiosi

. Emissáo do demonstráivo de pagamento;

. Manutenção de módulos de consulta para o gestor do lnstituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Municipio de Alto Alegre do Pindaré;
. Émissão de relatórios gerenciais e legais;
. Emissáo de Relatórios de Auditorie de Cadastro:
. Emissáo Relatórios de Auditoria de Anecadação e Cobranças;
. Emissáo Relatórios de Atendamenlo e soliciiações do seNidor; fi. Emissáo RelatóÍios de
Auditoria contábili
. Elaboraçáo e envio do demons'lrâlivo de lníormaçóes PrevidenciaÍias e Repasses, hh.

ElaboraÉo e envio dos demonstrativos de lnvestimentos dos recursos,
. A elâboraçáo e envio do Dêmonskáivo das Aplicaçóês e lnvestimento do§Recursosi

1.2. DELII|TAçÁO DOS SERV|ÇOS

Estáo definidos como pmdúos dease trabalho:

. RelatóÍio contendo o plano de normas e procedimentos que seÉo observadas pelos

ÍuncionáÍios da licitants vencedoÍa ê do Ente Federado para a exeoÉo dos serviços licitados
neste edital.
. Relatório dê posicionamenlo contendo a situaçáo dc servidores aposentados e
pensioniías, em rslaçáo ao6 critérios eÍgidos para o seu enquadÉmento na compensaçáo
previdenciária.
. RêláóÍios de acompanhamsnto do trabalho, indicando as dividades realizadas os
enlraves idenliíc€dos, e os respêdivos encaminhamenlos.
. Reláórios Financêiíos mensais, á pârlir do pÍimeiro crédito em conla @nente do l\runicipio
contendo a relaÉo dos servidorês @mpensados, dêtalhando os valores do íuxo acumulado, e

fluxo mensal (pro-ráta) e valores dê estoque.
. Relatório Final Consolilado contando, o resumo das açõe3 desêmpenhedâs e suas

consêquências, inclusive as financ€iras; e o dêtalhamento dâ situ4áo perante a compensaÉo
previdenciária de lodos os sêrvidores aposenlâdos e pensioniías que fizeram paíe do objeto desta

licitâção.
. Reláório Atuaíialdos resultados da AvaliaÉoAtuarial;

OBSi TODOS OS SERVIÇOS DEVEM SER ENTREGUES EM MEIO MAGNÉTICO,

4.3. DTSPOSTçÔESFINATS

. Os serviços deveráo 3êr realizados em local definido p3ia Contrâtada, Íicando por seu ísco e
conia o ma;useio e tÍansporte dos Procêssos da sede da Contrâtaríe até o local da prestaçáo dos

serviços.

. os relatórios deverão sêr entregues no ln61íulo de Previdéncia dos servidores Públicos do

Município de Alto Alegre do Pindaré - IPSPA;

*
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO (eÍt 60, incbo xxlll, alinse'c'):

5.'l Como rêlatado no estudo pÍeliminar, â contÍatanle possui um êlevadissimo passivo tributário que
vem sendo objeto de cobrança tanto na esíêra adminiíráiva como na judicial.

5.2 Nessa estêirâ, a gravidade e complexidâde desle cenário reclamam a atuagáo de profissionais
proporcionalmente prepaÍados e com conhedmento técnico especílico na áreã a fim de viabilizar um
enfrentamento adequado destas demandas, náo somente com vistas a atuar de forma Íeátiva, mas
também a Íim de subsidiar as açóes fúuras com vistas â retomada da regulaídade fiscal deste
órgáo.

5.3 Por tal râáo, â soluÉo encontÍada, a de promover a reÍerida conlrataçáo, se moíra
absoluiamente condizênle com as necessidâdes do órgáo mniratante e atende perÍeitamenle às
suas demandâs e aos objetivos êsiabelecidos.

6. REOUISITOS DA CONTRATÂçÃO (arL 8", Xxlll, alinêa'd'd8 Lêi n" 14.133/21)

A presenle contrata@ refere-se à pÍe§açáo de seÍviços iécn,cos especializado§ de náureza
predominantemente inteles-tual, consisterÍes em assessoia e consultoria juridica previdenciáriã pâra

o lnstitúo de PÍêüdência dos SeNidores Públicos do MunidfÍo de Alto Alegrê do Pindaíé/MA -
IPSPA, abrangendor

- Gêstáojurídica, âluadale contábil do Fundo de Previdência;

- Análise ê reeíÍuluraçáo dos pocêdimentos Íelacionados à compensaçáo previdenciária

(coMPREV);

- Acompanhamento técnico parã obtenção e manutençáo do CRP - Certificado de Regularidade

Previdenciáda:

- ÉlaborâÉo de relalórios a(uaÍiais, contábei§ s financeiros, bêm c,omo apoio nas prestaç6es de

contas ao TCE/MA e demais órgáos de controle.

Para atender âo e§copo contratual, a empresa contEtada deverá preenchêÍ os seguintes requisitos

técnicos e operacionais:

a) Qualiticaçáo técnica especilica:

Comprovaçáo de expeÍiôncia prévia na exêcução de sêrviços equivalentes para entes públicos,

especialmenle RPPSi

Apresent4áo de atestado(s) de caPacidade técnic€ emitido(s) por pessoa juridica de diÍeito
púbiico ou privado, demonstrando a execução de seNiços compáiveis em naiureza e complexidade.

b) lnfraestrutu ra operacional:
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Capacidâde comprovada para operar sistemas informatizados de gestáo previdenciária, bem como
realizâÍ digitalizaÉo, catalogaÉo e transíerência de documentos conÍorme exigido pela legislaÉo
federal (Lei nô 9.796/'1999 e regulamentos complementares).

c) condiçóês lêgais e Íiscais:

Regularidsde íscal, trabalhiía e previdenciária p€rante os entês federais, estaduais e municipais;

Cumprimênto dâs obígaÇóes acessórias, inclusivê quânto à LGPD, quando aplicável.

7. PRAzo DE vrcÊNclA E ExEcuçÃor

7.1. O pÊzo de vigênciâ ê exêcuçáo da contrataç5o *é de 12 (doze) meses, contrdos da

^ 
assinatura do contEto, podendo ser proÍrogado poÍ eté '10 anos, na Íoíma dos arligos 106 e 107 da
Lei n'14.133/2021.

7.2. O serviço á enquadrado como continuado tendo 9m vista que lrata de predaçáo de de
Assessoria e Consultoia Jurídica para atendeÍ as nêcessidades do lnslituto de PÍevidência dos
Servidores Públicos do Municipio de Alto AlegÍê do Pindaré/MA - IPSPÂ, sendo a vigência plurianual

mais vantajosa considerando a impossibilidade concreta dê e§ipulaÉo de um prazo de tramitaÉo
perfeitamênte deíinido paÍa êíâs demandas, bem como diarúe do fato de que não haverá qualquer
custo adicional nê6{e iÍiterregno.

7.3 A presteçáo dos serviços náo gera vÍnculo empregâtício entíe os êmpregados da Cont€tada e a

AdministÍaÉo Contráânte, vedando-se qualqu€r relaÉo entre estes que carâct€rize pessoalidade e
su boÍdinaçáo dirsta.

8. DO PAGAÍIIENTO

8.1 O pagamento dos serviços será eÍetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, após aferiÉo

^ 
dos respeclivos sêNiços, devendo o Contrâtado emitir Nolas Fiscais/Fáuras, no prazo de até 30

(trinia) dias contedG da entÍega do faturamento, mediante a apÍesentação de Reláório e da Nota

Fisc€|, cuja fatura terá seu débito autorizado junto à iêsouÍãrie e da apresentaÉo do comprovante de
recolhimento de multas aplicadas, s€ íor o caso, e do§ êncsrgos sociais

8.2 A Nota Fisc€l ou Fatura deveÍá ser obrigatoriamente acompanhada da compÍovaçáo da

Regularidade Fiscal, constalada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de
acelso ao referido Sbtema, mediante consulta aos silios ele4ónicos oÍiciâis ou à documentaçáo
mencionada no artigo 68 da Lei no 14.133, de 2021, ou através do envio da documenlaçáo pelo

Contratado. Assim, antes do pagamênto à contralada, será realizada consulta ao SICAF para

vefiicar a manulenÉo das condiçóes de habilitaÉo exigidas no Teímo de RefeÍênciâ.

8.2.1 Constatando-se a situaçáo de irÍegularidede do fomecedor contratado, deveráo ser tomadas as

providências pÍevistas no do art. 31 da lnstruçáo Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.

8.3 Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fisc€l ou dos documentos pertinenles à contrataÉo, ou,

ainda, circunstânciâ que impeça a liquidaçáo da despesa, como, por exemplo, obrigaÉo ÍnanceiÍa

,-1 a
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pendeÍíe, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará até
que a CONTRÂTADA providencie as medidas saneadoras. Nesla hipótese, o prazo para pagamento
iniciarse.á após a comprovaçâo da regularizaçáo da situaÉo, não ac€Íretando qualquer ónus para a
CONTRATANTE.

8.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constiâr como emitida a ordem bancáía pâra
pagamenlo.

8.5 Constatando-se a situação de inegulaÍidade da CONTMTADA, será providenciada sua
notificáção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulaÍize sua situaÉo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por irual período, a
critério da CONTRATANTE.

8.6 Náo havendo r€gulâíizaçâo ou sêndo a d€fesa consideÍedâ impÍoôedente, a CONÍRATANÍE
devêrá comunicâr aos óÍgáos Íesponúveis pela Íiscalizaçáo da Regularidade Fiscal quanto à
inadimplênci8 d8 CONTMTADA, bem como quanto à exiíêncie de pagamênlo a seÍ efeluado, para
que sejam acionadog os meios pêrtin€ntes e necessáriG para garantiÍ o recebimento de seus
céditos.

8.7 Persi§indo a insgularidâde, a CONTRATANTE deveÉ adoler as medidas necsssárias à rescisão
contráual nos autos do Procêsso Administrativo corresponderÍe, assegurâdâ à CONTRATADA a
ampla defesa.

8.8 Havendo a eHiva êx€ríJçáo do objEto, os pagamentos s€ráo realizados noÍmalmente, até que se
decida pelâ rescisáo do contrdo, caso a contratada náo regularÉe sua situaÉo.

8.9 Quando do pegamenio, seÉ efetuada â re(ençáo lÍibutária previía na legislâçáo aplicável.

8.10 A CONTRATADA rêgularmente optan{e pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei ComplementaÍ
no 123, de 2006, náo sofreÍá a ÍeienÉo tributária quanio eos impostos e contribuiçôes abrangidos
por aqueb regim6. No enlanto, o pagamenio Írcârá condicionado à apresêntaÉo de comprovação,
por meio de docum€nto oficjal, de que ,az jus ao tatamênto tÍibuÉrio Íavorecido pÍevisto na Íeferida
Lei Complementar.

8.1'l Nos casos de evgntuais atrasos de pagamenlo, desde que a CONTRATAOA não tenha
concoÍido, de alguma Íorma, para tanto, Íica @nvencionado que a taxa de compensaÉo linânceira
devida pela CONTRATANTE, entre â dala do vencimento e o eÍêtivo adimplêmento da parcela, é

calculada mediante a aplicâÉo da seguinte fórmula:

EM = NxVpx(l /365)onde:
EM = Êncargos moratódos a serem pagos pelo áraso de pagamenlo;
N = Números de dias em atraso. contâdos d8 daia limite Ílxada para pagamento e a dala do efetivo
pagamento;
Vp = Valor da parcela em atraso:
I = IPCA anual acumulado (lndice de Preços ao ConsumidorAmpliado do IBGE)/100.

8.12 Após o peÍíodo de vigência deste Contrato, na hipôtese de sua eventual proÍrogaçào, poderá

ser admitido Íeajuste de preços para a manutençâo do equilibrio econômi@Íinanceiro desta avençá,

utilizando-se o IPCA (Índice de Preços ao ConsumidoÍ Amplo), fomecido pelo IBGE, ou, caso esse

7Ft
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indice venha a ser eíinto, o IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), Íomecido pela Fundaçáo
Gáúlio Vargas.

9. OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

a) Para execuÉo das áividades previstas no presente Termo de ReÍerência, o Instituto, aqui
denominado cONTRATANTE, disponibilizará todos os documentos necessáíos para reâlizaÉo dos
trabalhos da Conlratada, bem como informar pÍeviamênte todas as açóes ÍiscalizatóÉas de carát€Í
pontual, possibilitando lodas as condiçóes necessárias para consolidaÉo dos Íelatórios de
monitoramento, pareceres técnicos e demais reláórios objeto do contrato;
b) Acompanhâr e fiscálizar os seÍviços prestados, objeto do presente contrato;
c) Atestar os documentos fiscais peÍtinentes, quando comprovada a prestaçáo de serviços,
podendo recusar equêles que náo estejam de acordo @m os temos do conlláo.
d) Zelí pela Íbl execuçáo do obieto e pleno âtendimênto às especiiicajçoes explícitas ou
implicitas;
e) Assistar a conlratada na escdha dos mátodos êxecutivos mais adequados;

0 ExigiÍ da contÍat8da a modificaÉo de técnic€s inadequadas, pâÍa melhor qualidade na
execuÉo do objeto liciiâdo;
g) Verificar a adequabilidade dos ÍecuÍsos empÍegados pela contratada, exigindo a melhoria dos
serviços dentro dos prazos previslos:
h) Estabelecêr diretÍizes, dar e receber inÍoÍmaÉes sobrs a exêcuÉo do @nlrato;
i) Determinar â paralisação da execução do @ntÍato quândo, objêtivameate, conslatada uma
irregularidadê que precisa ser sanadâ, agindo com Íirmeza e prontidào.

ro. oBRtGAçoES DA COI{TRATADA

a) Responsebilizâr-se pelos danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a

terceiros, decorrêntes de sua culpa ou dolo quando do tornecimento dos seÍviços, excetuandqse as

advindas do náo atendimento das obrigâÉes da contratante, náo excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a íiscalizaçáo ou acompanhamenio pela CONTRATANTE' por intermédio da

SecÍáaía Municipal Íequistante;
b) Facilitar a açáo da fiscalizaÉo na inspeÉo do sêrviço, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitâdos pela conlráânte;
c) A contratâda é obrigada a reparar, corÍlgir, removeí ou subíituir, às suas expensas, no total

ou em paÍte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeçóes re§ultantes

da sua execuÉo.
d) Pagar todos os tÍibutos que, diÍeta ou indiretam€nle, incidam sobre a presiaÉo do serviço

côntráado-, inclusive â âlimentaçáo, êstedia, encaqos sociais, trabalhistas' previdenciários e demais
ónus riscais relacionados ao seÍviço proposto;
e) l\ranter durante toda a execuçáo do contrato, em compalibilidade com as obrigaçóes por ele

assumidas, todas as condiçóes de habilitaçáo e qualificâçáo exigidas na licitaÉo.

0 Realizar reuniôes regularmente com os repÍesentanles e com o corpo juridico do quadro da

Contraiante, para que sejam apreseniadas as demandes e necessidades públic€s;

11. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS
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11.1. Fiçatá impedido de licitar e de contráar com a administraçâo pública, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contralo e das demais cominaçôes
legais, a licilante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta:
1'1.1.1 Não assinar o contráo:
'11.1.2 Náo entregar a documentaÉo exigida no edital;
11.1.3 ApÍesentar documentaÇáo falsa;
11.1.4 Causar o atraso na execuçáo do objeto;
11.1.5 Náo mantiveÍ a proposta;
1'í.1.6 Falhar na execuçáo do contrato;
11.1.7 Frâudar a execuÇáo do contratoi
í1.'1.8 Comportar-se de modo inidôneoi
11.1.9 Declarar informaçóes Íalsas; e
11.1.10 Cometer fraude fiscal.
'11.2 Considerase comportamento inidôneo, entre oulros, a declaraçáo falsa quanto às condiçóes de
parlicipaçáo, quanto ao enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porle e as
sociedades coopeÍâtivas mencionadas flo art. 34 da Lei n" '11.488/07, ou o conluio entre as licitantes,
em qualquer momênto da licitaÉo, mesmo após o encerramênto da etapa de lances.
11.3 A licitante que cometer qualquer das inÍraÉes discriminãdas nos subitens anteriores ícaÉ
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal, âs seguintes sançóes:
11.3.1 Advertência por falta(s) leve(s), assim entendidâ(s) como aquela(s) quê náo âcarretarem
prejuízos significáivos ao objêto da contrataçáo;
'11.3.2 Multa dê: a) 0,30% ao dia sobre o valor remanescente de§e Contrato, no caso de atraso
injustificado no êntrega de quâlquer serviço, limitada a incidência de 3o(trinta) dias; b) até 10%
cumulalivo com a letrâ "a" deste inciso, sobre o valor remanescenie do Contrato, no caso de atra8o
injuslificâdo na entrega de qualquer seNiço, superiora 30 (trinla) dias;
1'1.3.3 Suspensâo de licilar e impedimento de conlratar com o órgáo, erúidade ou unidade
adminiírativa pela qual a Administraçáo Pública opera e atuâ conselamente, pelo prãzo de até dois
anos;
1í.3.4 Declaraçáo de inidoneidâde para licitaÍ ou contratar com a AdminisiraÉo Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a ÍeabilitaÉo peÍante a
própria autoridade que âplicou a penalidade, que seÍá concedida sempre que a ContÍatada ressarcir
a Contratânle pelos prejuízos causados.
'11.4 A penalidade de multa pode seÍ aplicada cumulalivamente com as demais sançóes.
11.5 A aplicaÉo de qualquer das penalidades previstas, realizar-seá em processo administrativo
que assegurará o crntíaditório e a ampla detesa à licilantê/adjudicatáÍia, observandcse o
procedimento preüsto na Lei FedeÍal n" 14.133/21.
í1.6 A autoridade competente, na aplicaÉo das sançóes, levará em consideraÉo a gravidade da
conduta do infrator, o cáráer educaüvo da pena, bem como o dano causado à Adminiskaçáo'
observado o principio da proporcionalidade.
11.7 O pagamento da multa náo eximirá a contráada de conigir as irregularidade§ que deram causa
à penalidade.

12, GERENCIAMENTO DO COI{TRATO

12.1. O acompanhamento na execuÉo do conlráo ficará na responsabilidade da Assessoía JuÍídica
do lnstitutito.

t-
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12.2 O órcào contalante se reserva do direito de realizar a seu qitéÍio a âvaliaçáo prévia do local de
execuçáo dos serviços como inírumento para vêrificação do conhecimento pleno das condiçóes e
pêculiaridâdes acerca da prestação de serviço que constitui o objeto a ser @ntratado, sendo-lhe
assêgurado o dirêito de realizaçáo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para
esse fim, de sêqunda à sexta-Íeira, em horário com€rcial.

12.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável lécnico deverâ estar
devidamênte idêntificado, apresentando documento dê identidade civil e documento expedido pela
empÍesa @mprovando sua habilitaçáo para â reâlizaÉo da vistoria.

12.4 A náo realizaÉo da vistoria náo podêrá embasar posteriores alegaçóes de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da preíaçáo dos
serviços. devendo o contráado assumir os ônus dos serviços deconentes.

í3. ÍúODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (.rL 6', Xxlll, alínea "f'd8 Loi n" í4.í33r2t,

13.1 Rotinas de fiscalizaçào conlEtual

13.1.'1 O contrato dev6É se. executado fielmente pelss partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, o cáda paÍte respondeÉ pelas consequências de
sua inexecuçáo totel ou parcial (Lel no 14.133/2021, art. 115, c€put).

13.'1.2 Em c€so de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensáo dq coÍ(Íáo, o cronograma de
execuÉo seÍá proÍogado automaticâmêntê pelo tsmpo conespondente, anotadas tais
circunstânciâs mediante simples apcatila (lei no '14.13312021, art. 115, §5o).

13.1.3 A execuçâo do contrato deveé ser acompanhads e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conlráo, ou
pelos respeç1ivos substitutos (Lei n' 14.133/2021, art. '117, capú).O fiscal do contrato anolará em
registro próprio todâs as ocoÍÍênciâs relacionadas â execuÉo do contÍalo, delerminando o que for
necessário para a rsgubrizaçáo das laltas ou dos dêí€iios observado§ (Lei no 14.13312021, an. 117 '
§1).

13.1.3.'1 O fiscal do cor{rato inÍormará a sêus superiores, em têmpo hábil para a adoçáo das
medidas convenientês, a situaÉo que demandar decisâo ou pÍovidência que ultrapasse sua
comp€tência (Lei no 1 4.13312021 , at1. '117, §2o\.

13.1.4 O contratãdo deverá designar pr€posio aceito pelo lníituto parâ repÍeserúá-lo na execuçáo
do contrâlo. (Lei no 14.'13312021. an. 11A\.

13.1.5 A indicaÉo ou a manutênçáo do preposlo da empÍese poderá ser recusada pelo lnstituto,

desde que devidam€nte juíilicada, devendo a empr$a designar outro para o exercício da atividade.

13.1.6 O contratado será responsáYel pelos danos causâdos direlamente à Adminiíraçáo ou a

terceiros em razáo da execuÉo do contraio, e nâo excluká nem reduzitá essa respon§abilidade a

Íiscalização ou o acompanhamento pelo contratafite (Lei nÔ 14.13312021, ar . 120).

13.'1.7 Somente o contratado será responsável pelos enc€rgos tÍabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execuçáo do conÍato (Lei n' 14.133/2021, an. 121' capül\.
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13.'1.8 A inadimplência do contratado em relaçáo aos encargos trabâlhistas, Íiscais e comerciais náo
transfêriÉ à Administração a rêsponsabilidade pelo seu pagamento e náo poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nô 14.13312021, an. 121, §1o)-.

13.1.9 As comunicaQóes entre o órgâo ou enlidade e a contralada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindese, êxcepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica pare esse fim.

í3.1.10 O órgáo ou entidade podeÉ convocâr representante da empresa pâra adoçáo de
providências que devam ser cumpridas de imediáo.

13.1.15 Seráo exigidos â CeÍtidâo Negaliva de Débito (CND) relativa a Créditos Tribulários Federai§
e à Dívida Ativa da União, o Certiícado de Regularidadê do FGTS (CRF) e a Certidáo Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).

14. FORÍrllA E CRlTÉruOS DE SELEçÀO DO FORNECEDOR (e]t. 8o, incÉo Xxlll, allnea 'h"
da Lêi n. í4.í33ri102í).

'14.1 O Íornecedor será selecjonado por meio da realizaÉo de procedimento de inexigibilidade de
licitaÉo, com fundamento nas hipótesês dâs allneas "c" e 'e" do inciso lll do art.72 da Lei
14 13312021 .

14.2 Prêviamênte à celebraÉo do contrAo, a AdministrâÉo veÍificará o êventual descumprimento
dâs condições para contratação, especialmentê quanto à eÍíênciâ de sançáo que a impeça,

medianle a consulta a cadastros inrormativos oÍiciais.

14.3 A consulta aos cadâstros será reaiizada em nome da empresâ fomecedora e de seu sócio
majoritáÍio, por força do aÍtigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dênlre as sanções impostas

ao responsável pelâ prátjca de ato de improbidade administíaliva, a proibiÉo de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajuridica da qual seja sócio majoritário.

14.3 O fornecedor sêrá @nvocado pa€ maniÍeStaÉo previamente a umâ eventual nêgativa de
contrdaÉo.

14.4 Não seÉo âôeitos documentos de habilíaÉo com indicaÉo dê CNPJICPF diferênt€s, salvo
aqueles legalmente permitidos.

14.5 Para Íins de corúrataÉo, deveÉ o Íorne@dor comproval os seguiúes requisitos de habilitaçáo:

í4.6 Habilitação Juddica:

a) Pessoa Íísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente quê' poÍ foÍça de lei,

tenha validade para íns de idenliÍicação em todo o teritório nacional;
b) Sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do

localde sua sede, acompanhadâ de documento comprobatório de seus administradores;
c) Os documentos apresêntados deveráo estrr acompanhados de todas as alleraçóes ou da

consolidaÇáo respec{iva.

*
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14.7 Habilit çôê6 fiscal, sociel e tÍabalhEta:

a) Prova de inscriÉo no Cadaíro de Pessoas Fisicas (CPF) do rêpresentante legal;
b) Prova de inscriÉo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicâ (CNPJ);
c) Prova de Íegularidade liscal peÍanie a Fazenda Nacional, mediante apreseniaçáo de
certidáo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fedêral do Brasil (RFB) e pela

ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacionâl (PGFN), referenle a lodos os créditos tÍibutários
federais e à Divida Ativa da Uniáo (DAU) por elss adminislrados. inclusive aqueles reláivos à
Seguridade Social, nos termos da PoÍtaria Cooiunta no 1.751, de O2l1Ol2O14, do SecretáÍio da
Receiia Federal do Brasil e da Procuradora.GeÍal da Fazenda NacionâI.
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
e) DeclaraÇáo de que náo emprega menor de 18 anos em trabalho nolumo, perigoso ou
insalubre e nào empraga menor de 16 anos, salvo mênor, a paítir de 14 anos, nã condiÉo de
aprendaz. nos lermos do aÍtigo 7', XXX|ll, da ConstituiÉo;
0Provâ dê inexistência de débitos inadimplidos perente a Juíiç€ do Trebalho, medianle a
apresentação de certidáo nêgativa ou positiva com efeito de negativa, nos têrmos do Titulo Vll-
A da Consolideçáo das Leis do TÍabâlho, aprovada pelo Oeüeto-Lei no 5.452, de ío de maio de
1943.
g) O romecedor enqudrado como midoemprôendedor individual que prelenda aufeÍiÍ os
bene{icios do lráamento diÍerenciedo previíos na Lei ComdemenlaÍ no 123, de 2006, estaÉ
dispensado da pro\/a de inscÍiÉo nos cadastÍos de contÍibuintes estâduale municipal.
h) Prova de Íegularidade com a Fazenda Municipal ou Distítâl do domicílio ou sede do
fomecedor, relativa à etividade em cujo exeÍcício contrata ou concone;

14.7.10 Caso o fomecedor seja considerado isento do§ tribulos municipais ou distritais relacionados
ao objeto, dêveÍá comprover tal condiçáo mediante a apresenlaçáo dê certidão ou declaraÉo da
Fazenda respecliva do s€u domicílio ou sede, ou poÍ meio de outro documenlo equivalente. nâ forma
da Íespeçliva legislaçáo de Íegência.

'r5. DA tNExtGtBtLtDÂDE DE LtctrAçÀo.

15.1. É sabido que, no direito adminiíralivo bÍasileiro a regra é a obrigatoriedade de licitaçáo, tanto
para aquisiçáo de bens como para que haja preslaçáo de seNiços para a AdminiíraÉo, tendo como
fundamento legal, na norma coníitucional, o Arl. 37, lnciso XXl, in ,iftenS:

'Atí 37 - omissis:
)«t - rEssalvados at cásos especíicos ,â ,êgis,açãq ás oôrás, seÍviços, compras e
alienações seráo contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de @ndiç&s â todos os ooncoíBntes, com dâusulas que estabeleçam
obigaçõas de pagamento, mantidas às condições eíetivas da píoposla, nos temos
da lei, o quat somente pemitirá às exigéncias de qualilicaçáo técnica e econômica
indíspensâveis à garantia do cumpimento das obrigaç6es".

15.2. Sob o ponto de viía do enquadramento legal, pretende-se a presente contrataÉo com base na

autorizaÉo para dispensa de licitaçáo, concedida nos termos do Art 74, inciso lll, âlínea'e' da Lei

Federal n.ô'14.1 33/2021, a sabeÍ:
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Atl. 74. É inexigível a licitaçáo quando inviável a competiçáo, em especial nos
casos del

(...)

ttl - conl,'a]lação dos sêgurnÍês seÍviços tácnlco^g êspêcializados do nâluÍêaa
prodominantemenle inlel€fluat com prcllssionais ou emqfesas de notóia
especializaçáo, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade o
dlvulgaçáo:
(.)

ttê"- palrcclnio ou debsa de causas iudlciais ou adminislralivas;

15.3. Ouando a contrâtaçáo envolver seNiços técÍlicos profissionais especializados, podeÉ fazer-se
diráamente, independenieínente ê píocêdimenlo tormal licitatóÍio. lsso não signiÍica que a

AdminiíraÉo pogsâ eacolher qualquer parlicular, â seu arbítrio, mas sêÍnpre que cumpridos
requisitos subjetivos que deconam diretamerde de causa molivâdora da inexbibilidade da licitaÉo

15.4 É necessáÍio, aindâ, o rêquisito do reconhêcimento da ndoriedade. Náo se exige que o
profissionat tênha rcconhêcimento de sua capâcitaçáo e espêcializaçáo perante toda a comunidâde.

Exige.se, isto sim, que 3e trate de pÍofissional destacâdo e respeitado no sdo da comunidade de

especialistas em que âtua. Se náo se reconhec€ a notoÍiedade quando o êspecialista tenha mero

reéonh€cimonto no âmbito da AdminiíÍaçâo, também nâo se êxige notoÍiedade do público em gêral.

Quer-se, no mÍnimo, que sua e§pecializaçáo seja reconhecida no meio êspecializado em que

desenvolvê sua alividedê especiítca.

í5.5. Da slngulsídsdê ê no(ólia ospeclallzaçào.

15.5.1. NecessáÍio 3e faz obseÍvãra singulaÍidade e notoriedade da contráaçào de prolissionais
gabaÍitados, escolhidos mediante análise criteÍiosa e, coniugedâ ao binômio singulâridade e
noloriedadê, agindo €m total consonància aos ditames lsgais.

'15.5.2. Adêmais, É posicionou-se o Egégio Tribunâl do Contâs do Eíado do MaÍanháo sobre a
inexigibilidade por notória especiâlizaçáo em concomitância com a singularidade do serviço a §erem

executados.

15.5.3. Verifica-sê, ainda, conoborando com o devido entendimênto, a jurisprudência exposta pelo

Colendo Superior Tribunal de Justiçâ, onde relata que o Município poderá realizar a contrataÉo por

inexigibilidaàe, por tEtar-se de Escritório Advocâtício com eÍrema qualiflcaçêo na matéria em

queúo, e por obter a total confiança do administÍador público solicitante. ConÍÔrmê âduz:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUÁL CIVIL. IMPROBIOADE ADMINISÍRÀTIVA.
coiineiÀçÁo DE sERVrços aDvocaÍlctos coM otsPENsa DE ucrÍAÇÁo.
Àfu. rt oÀ LEt. ARÍ. 2s5, v Do crc. A'Rr. 178 Do cd16. AUsÊNctA DE

PREQUESTIONAMETTTO. SÚNUI.AS 282 E 356 DO STF. ÁÂTS. 13 E 25 DA LEI

8-566193. REOUISITOS DA NAlGBILIDADE OÊ LICIÍAÇÃO. SINGUL,'RIDADE DO

s?Rvtço. 1NVIABIuDADE DE coMPEnçÀo. NorÔRlA EsPEctau-açao.
DISCFíICIONARIEDADE DO ADIIIINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR
Énbnsstollr, oesol euE PREsENTE o tNrEREssE PúBuco E tNocoRRENTE o
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DESVIO DE PODER, AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO ÉSPECIAL PROV'DA.
7, Quanto à alegeda violaçáo ao 17, §§ 7o,,8o,,90. ê 10 <ta Lêi 8.12982, ad,295, v do
CPC o arl. 178, § 9o., y, b do C916, constala-se que tal úaléria náo reslou debatida
no acórdáo recoÍído, carecendo de prcqueslionamento, íequlsito índispansável ao
acesso â9 irsÍárcí€s excepcionais. Aplicáveis, assim, as SúÍ,ulas 282 e 356 do STF,
2. Em qué pese a naturcza de oídefi pública da§ quesrô€s srrsêiÍadag a Cotúe
Especial alesle Íibutnl iá íhfitou e,ttendimenlo dê que até nres,no as fialéÍias de
ordom pública devefi estaí p,€questionadas. Píecedeites: AgRg ,los EREsp
1,253.389i5P, Rol. t í.i,,HUNBER7O 

"ARTINS, 
DJe 02,/05/2013; AgRg Dos ÊAg

1.330.3,16/RJ, Rel. Min. ELIANA CALLON, DJe 2o/o2/i2o13; ÁgRg .,os REsp,
947.231/SC, Rêt. Min. JOÃO OTÁV\O DE NORONHA, DJe 10/05f2012. 3. Dopíeêndé-se,
dd loíturu dos a,ts. 13 o 25 da Lol 8.a66A'3 quo, pari, a conlíalaçáo dos s€rviços
técnicos enume/,ados ho aft. 13, com ínexigibiliatade de licitaçáo, ifipíascitrdíYel a
pres€nçá dos rcquisitos do nature2e singul.t do sefliço paestado, inYlabllidade de
competiçáo e notó/ia esPêcializaçáo. 4 E imPossivel alodr, fiêdianto processo
ticttttóíto, o líaba b inlalectual do Advogado, po,s trafa'se d. Prêstdçáo de se iços
da ôaluêza pê'3onal&,slÍna e slngulaí, ,nostrando'se pôaente a inviabilialade de
cornpetiçáo. 5. A stnguladdado dos servrgo§ prs§Írdos pelo Advogado consiate em
sous conhecimontos ííativI,lueis, astando lígaata à sua ctPacítâçáo pÍofrssional'
seodo, d4tsa íoflna, lnvÉvet escothea o melhoí protksioaal, para píesla/. se,víço dê
ôalotuas inbtectuat, Por mêio de ltcitaçáo, Pois âl onsuÉçáo t1ão seíunda qn
ct'íétiot owivos (como o msnot píeço), 6. Dian a da nalutuza inlêleclual e singulal
dos serviços de asses§oía iu dica, ílncados, prtncqalmerttê, na rclaçáo de
cot fr.rrçt, é tíciiío,,o adminktâdoL desde qre ,noYi.ro pelo la,eosse púbtico, utilizat
da dtgcrtclonatHrdê, que the loí cooiedda pela lêi, paa a escolh, do malho'
ptoíltslonat.7. R@utso Especial a que se atá ptovimenb para iugaí iÍ,píocedentês
os pedidos da inici,,l, em mzáo da tr'existência de i nprob'drda .dminbaretiv.. (REsp

T$ZSSAAS, REI. MINiSiIO NAPOLEÁO NUNES NA'A FILHO, PR'MEIRA TURMA'

iulgado en 12./11/2013, DJe 19kA2013).

15.5.4. No que diz respeito ao conceiio de que desíruta o Escritório perante a sociedade e à
qualidade dos tÍabalhos desenvolvidos por seu quadro técnico, como se pode comprovar através da
juntada dos contraios e ateslados de capacidade técnica, corÍoborando' a§sim, com o Íiel

tumprimento das suas áividades laborativas, fazendo assim com que a sua fama ultrapasse limíes
geográÍicos e temporais.

15.5.5. O Escritório PEDREIRA SOCIEDÂDE DE INDÍV|DUAL DE ADVOCACIA' inscíta no CNPJ

sob o n" 23.375.171IOOO1-09, dispóe de proÍissionais com ampla câpacitaÉo, @nhecimento e larga

experiência, demonstrando expeÍjência pÍestada, logo, é singular, sendo considerada de notóÍia

especializaçáo, existindo assim epenas uma possibilidade de contrataçâo, quâl seja a que aponta

pâra o fornecêdor acima indicado.

15.5.6. Ademais, acrescentêse que a notória especializaçáo do escritório PEDREIRA SOCIEDADE
DE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o no 23 375.17110001-09, que ensejou o

mesmo a ser escolhido para preslar os serviços singulãres sob rêÍeÍência, encontra-se presente na

documentaÉo acostada. CoàÍigurando, desta forma, a singularldado dos serviços, hêia vista que

o coÍpo téc;ico iuridico deste lnstitúo náo tem condiçóes para o objeto da presente contráação, por

náo conter nenhum especialista nesta área de stuação, bem como a notoria espêGialização'

conforme se verifica na expêrtise apresentada.

t ::à'n fazer nuito ,,,dís

16. Dos REcuRSos E DA PREVlsÃo oRçAMENTÁRÁ.
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16.1. As despesas em questiio serâo custeadas com recursos provenientes de doiaçóes prôprias da
Lei Orçámêntária vigente.

16.2. Nos exercícios subsequentes, as despesas serâo custeadas com as dotaçóes especificas dos
Orçâmentos+rogÍama de cada um.

17. DtsPostÇôEs FtNAls

17. 1. Quabquer Gclarecimenlos sobre os serviças a serem executedos poderão ser pr6tados pelo
lnsiituto.

Alto AlegÍe do Pindaé (MA), 04 de Juoho de 2025.

Presirênte do lnEtituto de Prrvidência dos Sêrvk oíc!
Públicos do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

v
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INÍITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIOORES PÚBIICOS DO MUNICíPlo DE ATTO AI.EGRE DO
PINDARÉ - IPSPA

Processo ne O5/2O25

Requerente: Instituto de Previdência
de Alto Alegre do Pindaré/lilA.

Para: CPL

dos Servidores Públicos do MunicÍplo

DESPACHO

Declano para fins do dlsposto no ârt. 16, II, da lei complementar

^ 
nç 101, de 04 de naio de 2OOO, e para efeito de realizaçâo de pnocedimentos' ' licitatórios, que a despesa tem adêquação orçamêntária e flnanceira com a
Lei orçamentárÍa Anuâ], sendo compatÍvel com o plano plurlanual ê com a Lej.de Diretrlzes orçamentárias, e deverá oconren por conta das dotações
orçamentárias conforÍe abâixo:

O213OO INSÍIÍUÍO DE PREV DO SERVIDOR PUBLICO NUNICIPAL
04 122 0046 2094 0OOO TANUTENçAO E FUNCÍOM\4E TO N Í.p.s.A.a.p.
3.J.90,39.00 qJTROS SERVÍçOS DE ÍERCEIROS - PESSOA IURÍDÍCA

Alto Alegre do Pindãré,/tiA, 06 de Junho de 2025.

cRc/n o7%97/O-2

ffiâà'$üffi§
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tNsÍtruro DE pREvtDÊructa oos srnvtooaEs PúBLtcos Do MUNIcÍPlo DE ALTo ALEGR

| - Competência da Comissáo Pêrmanente de Licitacão para atuar iunto ao IPSPA -

PINDARÉ _ IPSPA

PROCESSO N." 05/2025
ASSUNTO: Contratação direta por Inexigibilidade
OBJETO: Contrataçáo do serviço de AssessoÍia e Consultoria Juridica para atender as

necessidades do lÁstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Alto

Alegre do Pindaré/MA - IPSPA, na parte de Gestão do Fundo de Previdência Municipal e a

recúperaçáo da compensação previdenciáÍia (CoMPREV) entre o Regime Geral de

Previaenóia Social e o Fundo de Previdência, e vice-versa, e de processos de

aposentadorias e pensôes, conforme estabelecido na Lei Federal n'9'796/1999'
Legislação Aplicável. An.74, inciso lll e §3o da Lei Federal no 14.13312021'

Alto Alesre
do Pindãrê

Atualizacâo frênte à Lct Íl!733!2021.

?(i

Nos termos do Decreto Municipal no 02312018' que dispóe sobre a normatizaçáo e

regutamentalàó da Comissáo Permanente de Licitação e Pregão no âmbito da

ÀO'Ãini"tr"çaà Pública do Município de Alto Alegre do Pindaré, constata-se expressamente a

"orf.tcncia 
legal do Agente de contratação paÍa atuar também. em procedimentos

ticitaiOrios Oo tnjtituto de irevioênciâ dos Servidores Públicos do Município - IPSPA'

O artigo lo, inciso ll, do mencionado decreto, estabelece que:

,,AComissâoPermanentedeLicitaçáoePrcgáoficajncumbidaaindadeprocessarejulgar'em

todasasnodaljdadesprevlstasnasLeisn"S'666/93e10,52an2edemaislegislaçóes'iiÃpeÁ"ntun", 
os pÍocedimentos liciLatórios p@moviclos peto tnsÜtuto de Previdência dos

servrdores prtblr-cos do Municrpto de Alta Ategíe do Pndaré - lPsPA, autarquia municipal, que

tint i. po, objeta a seleÇão da nelhot proposla com vistas à aqusiçáo de be,s e servço§

necessátios à referida Entidade Autáquba.

Com base nesse dispositivo, evidencia-se que a atuação da comissão não se

limita aos órgáos da Administração Direta, mas também abrange.a Administração lndireta'

inlirinOo esp"."iRcamente o IPSÉA' conferindo segurança juridica à conduçáo dos certames

por esse colegiado no âmbito daquela entidade autárquica'

Constata-se, portanto, que à reÍeÍida Comissão foi conferida competência

",,pr"."u 
pãiu pio"essare julgar os procedimentos licitatónos promovidos pelo IPSPA' ente

ã"'ÀoÁ.iiirrçào Pública lÁdiieta, com fulcro nas normas vigentes à época - a saber' as

Leis n'8.666/1993 e n' '10.52012002-

Com a superveniência da Lei no 14'13312021' que revogou integralmente os

diolomas anteriores a partrr de 1o de abril de 2023, impõe-se a necessária adequaçáo

;;;;"ú;;il;tà üunicipal, de modo a refletir expressamente a aplicaçáo do novo

marco legal das contrataçóes pÚblicas.

Página 1de 12
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Não obstante, sob o prisma da interpretação sistemática e funcional do

ordênamento jurídico, é possível sustentar, de forma .azoáuê', a continuidade da

competênciâ atribuída à Comissão Permanente de Licitaçáo para atuar também nos

processos regidos pela Lei n' 14.13312021, considerando que a âÍibuição é institucional e
não vinculada a um regime legal especifico. O obieto da norma regulamentar permanece

válido quanto à designaçáo da CPL como instância responsável pelo processamento e
julgamento dos procedimentos do Instituto de Previdência Municipal.

Entretanto, a fim de conferir segurança juridica e a§seguraÍ a plena conformidade

da regulamentaçáo municipal com o novo regime legal' recomenda-se posteriormente a

expediçáo de ofíiio ao Poder Executivo Municipal, solicitando a edição dê novo Decreto ou a

atualizáção do Decreto n" 02312018, de forma a incorporar de maneira expressa a Lei no

14j3aà021 como base normativa dos processos conduzidos pelâ referida Comissão'

inclusive em relação ao IPSPA.

Tal medida preserva a legalidade, previne controvérsias Íuturas sobre a

competência da Comissào e reforça o compromisso da Administração com a modernizaçâo

e conformidade dos seus instrumentos administrativos.

Dessa forma. resta devidamente demonstrada e Íundâmentada a competência

legâl da Comissáo Permanente de Licitação do Município de Alto.Alegre do Pindaré para

aüar nos procedimentos licitatórios do lpspA, náo havendo impedimento normativo para o

seu exêrcício.

ll - Da Necessidâdê Do Obieto:

Trata-se da contrâtação direta, por inexigibilidade, em razáo do serviço técnico a

ser realizado, para Contrataçáo do seÍviço de Assessoria e Consultoria Juridica para atender

ãi necessiOades do lnstitutó de Previdéncia dos Seívidores Públicos do Municipio de Alto

Àt"gà oo Pindare/MA - IPSPA, na parte de Gestáo do Fund-o de Previdência Municipal e a

reciperação da compensaçáo previdenciária (COMPREV) entre o Regime Geral de
previoenôia Social e o Fundo de Previdência, e vice-versa, e de processos de

"po""nt"dor,"" 
e pensões, coníorme estabelecido na Lei Federal n' 9'796/1999' com base

Art. 74, inciso lll e §3'da Lei Federal n" 14j3312021'

O lnstituto justificou a presente contrataçáo no intuito de 
-suprir 

a necêssidade

contínua e imprescindivel do lnstiiuto de previdênciâ dos servidores Públicos do Município

à" Àfto nf"gt" do Pindaré - IPSPA em contar com sêrviços especializados de assêssoria e

"ã""rrtoiià"i"iioi." 
previdenciária, voltados à gestáo do Fundo de Previdência Municipal'

;;-p"dçá; ;t";iàenciária (COMPREV) junú ao Resime .Geral de Prêvidência Social

iRGilS), .'pro""."os de aposentadorias e pensóes dos servidoÍes públicos vinculados ao

RPPS municipal.

Além disso, aduziu que o contrato antêriormente celebrado' com objeto idêntico'

qrrf ."ju, óontàto n" O1t2O21' foi Íescindido amigavelmente entre as partes' fato que
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Da instrução dêstes autos constam aindal

1) Documento de Formalização da Demanda - DFD;

2) Despacho do Setor de Pesquísa Mercado;

3) Estudo Técnico Preliminat;
4) Termo de Referência;
5) Despacho do Presidente do lnstituto;

6) Dotação Orçamentáia;

il::l:i"j",n';:,:*cED'65!e&ooo_1l_
ow..Íoãlêsrêdorindrtê.n..s.v,üÍ
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rNsrruro DE pREvrDÊNctA Dos sERvtDoRrsrÚgttcos oo lúut'llcíPlo DE atro aLEGRE Do
PINDARE _ IPSPA

interrompeu a continuidade da prestação dos serviços essenciais à administraçâo
previdenciária do lnstituto.

OutÍossim, diante dessa realidade, tornar-se-ia imprescindivel a realizaçáo de
nova contrataÉo, visando dar prosseguimento às açÕes que vinham sendo executadas,

assim como atender às demandas técnicâs e jurídicas que permanecem em aberto, sob

risco de comprometimento dâ regularidadê fiscal e administrativa do RPPS.

Adicionatmente, aduziu que o lnstituto não possui estrutura interna, nem quadro

de pessoal efetivo especializado, capaz de executar as tarefas demandadas com a
complexidade técnica que envolvem áreas como Direito Previdenciário, Atuária e
Administração de Regimes Próprios de Prêvidênciâ. A descontinuidade dos serviços acarreta

não apenaá prejuízoJ operacionais, mas também impactos Íinanceiros diretos' como ã perda

de oportunidadês de iessarcimento via CoMPREV e atrasos na atualizâção de dados

cadastrais, avaliação atuarial, regularizaçáo perante o Ministerio da Previdência Sociâl e

Tribunal de Contas.

Ademais, a Secrêtaria de Administrâção e Finanças justifica a indicação da

empresa PEDREIRA SOCIEDADE DE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob

o n" ZO.SZS.tZtiOOOl-09, tendo em vista que a Empresa cumpre com as exigências do

presente caso, pois é singular e dispóe de proÍlssionais com ampla capacitação para

atuação na área, possuindo assim, notória especialização.

Destarte, iuntou eos autos como comprovaçào no que se refere a "experiência"'

juntou contratos quô alestam que a empresa já desenvolveu as atividades em outros

l\,,lu n ic íp ios.

Outrossim, o Instituto justificou o preço, atestando que o valor estimado encontra-

se em conformidade com o valor praticado pelâ Empresa pelos mesmos serviços prestados'

conforme cópia do contrato em ânexo, no qual comprovam que foi contratado parâ os

mesmos serviços por valores superior âo proposto ao Município

Nesta Íeita, compulsando os autos, verificamos que a empresa PEDREIRA

soclEDADE Oe t]tlotvtóual DE ADVOCACIA' inscrita no oNPJ sob o no

zg.gzs.tztlOOol-Og, juntou aos autos, documentos rêferentes à habilitaçáo jurídica' fiscal e

econômica-financeira, encontrando-se em situaçáo regular'
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Eis em breve sintese as razÕes da contrataçáo.

lll- Da Fundamentacão

Assim, como regra geÍal, tem-se a obrigâtoriedade de licitâçáo para â celebraÉo
de contrâtos com paÍticularês.

A regra, inobstante sua teologia, não é absoluta.

Com eÍeito, a disposiçâo normativa encartada no aÍt 37, )«1, da Carta

Constitucional estabelece a obrigátoriedade da formalização e procêdimêntos licitatórios

ressalvados os casos especificados nâ legislação.

Assim, possibilitou o legislador constitucional ressalvasse â legislação ordinária

câsos em que se Íaria possível á realização' pela Administraçáo Pública, de contrataçáo

direta, indepêndentemente da formâlizaçáo de prévia concorrênciâ'

A exceção deve se Íundâr, necessariamentê, na vêrificação da impossibilidadê ou

na inconveniênciá do certame; na primeira hipótese, inexistiriam contendores habilitados a

celebrar o contrato, enquanto na segunda a licitação se afiguraria lesiva aos interesses

públicos;

"Dado o caÍáter gealdas d/sposições sob foco' a legislaçáo' disthal ou nunrcipal não

poi"ra *àizi, it"Á". e*bora a apaíência sugtra tratar'se de rcl numêrus clâusus a dautrina
'nostrava-se divêrgente ao dobriçatse sobte o art' 12 do rovogado Dec'-lei no 2'300/86' de

,"àção qu""" aeítica. con aaiao po'que o ad 13, tal cono o antigo ai 12' seNe ás

iipôteses da inexigibitidade agora reunúas no a/Í' 25' e estás são exemptficativas com

eieito, é possivel lmaginar'se\enços espeaahzados náo preusto no aft 13 e cujo obieta

;ja insuiscelivet de ti;taçáo, pot níiavet a compelição; é a nwa.bilidade da conpetiÇão que

d;brmina a jnexigibitidaáe' se wével lor competiçào dewda é a licitaçáo'" 
-

lJesse Torres àereira Jinior comentários á Lels das Licitações e contralaÇões dâ

Adninistraçáo PÚblica 4'Ed. Renovar, Riode Janeno 1997 p100)'

Nesse toar, seguindo a orientaçáo traçada pela CâÍta Magna' a obrigatoriedade

da formalizaçáo de certaÃes licitatórios sofre restrições, especificad-as' de Íorma expressa'

pàr" Édiãià; oiJinária pertinente à matéria - Lei Federal no 14 133121 a qual' de acordo

com o-comando insculpido no ârt.37, )«1, pÍimeira paÍte, traçou hipótêses em que a

licitação é dispensável e outras em que a conmrrência é inexigível

Aqui há de se fazer uma distinçáo entre as duas hipóteses'

Na dispensa, e possívêl a "€alizaçáo de concorrência para obter a AdministraÇão

às condições oá contratáçao mais vantajôsas à sua esfera patrimonial' outorgando o

Ési.rádái * 
"nt"nto, 

a póssibilidade de, por razÕes. de conveniência e opoíunidade' ser

,ê"i"Jà', ãri!ãn"ial já nas hipóteses d; inexigibilidade, náo há como se instaurar o

certame, vez que há inviâbilidâde de competição;
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"A inviabilidade dê competição signiíica êusência de opçéo ou altemativa para a

Adninistraçãa Púbtica. SempÍe que existi uma única pessoa ou um único objeto em
condições de satisÍazer o nteresse púbhco, a licileçào reprêsentaria una fomalidade inútil,

cujo resuttado seria prewsÍvel de antemáo." (Marçal Justen Filho. Comentárias á Lei de

Licitaçóes e Contratos Administralivos. 4' Ed.. Ed- Aide Sáa Paulo, 1195,pá9. 150)

lndêpendentementê da sislematizaçáo legal' que é muito impeieita poder-se'ia dtzer que

en atguns deles a Aclministraçáo tem a faculclade dê úspensar a licitaçào em outras está

obigàda a fazé-lo; em dada hipÓtesê está ptotbida de hcilar (motivo de segurança nacional)

e qie. de par com lodos esle§ exislem a§ §iiuações de ltcitaçaa inviável, ou seJa' em que

nàa compêrecem os pressupostos liúrbos ou fáÚaos em vista dos quais caberia efêtuá-|a

Note-se que o aft. 17, I e ll, têla em licitação 'dispensável' - o que sugerê @specttvamenle

nos prineÍos, um assunto iá resoluto pela lei e nos segundos, una hculdade do legisladar

- enquanta o aft 25 arrola hipÓteses de 'inexigibilidade da ficilaçào, aluindo a situaçáa em
que está é inviávet. (Celso Antônio Bandeira de Mello "Licilaçáa - inexigibilidade ' seviça
singutaf'. Rêviita do Oieito Administrati''/o (RDA) va1.202' p 365)

Quanto à inexigibilidade, a própria redação do aíigo 74 traz a possibilidade e

ampliaÉo. O próprio dispositivo prevê algumas hipóteses, o que náo impede que outras

surjam na prática.

Estabelece a Lei Federal no. 14.133121' no aÍl.74' hipóteses em que se aÍigura

insuscetível a instauração de cêrtame licitatório, dadâ a especializaçáo o serviço a seÍ

conlratado. Nesse rol ée inclui, consoante se infere do dissecar do enunciâdo normativo

insculpido no art. 74, lll, patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas

Colimando a Administraçáo Pública levar a cabo a contratação de serviços

técnicos, faculta-lhe a Nova Lêi de Licitaçõês declarar - fundamentadamente - a

inexigibilidade do certame.

A exclusáo do previo pÍocedimento de licitaçáo deve ter esteio, nesses casos' na

especialização do profissional escolhido.

A quêstão de ser ou náo exigível uma licitaçáo não compoÍta uma resposta

gênérica, seja em sentido positivo, seja em sentido negativo. Porquanto é consâbido que o

Éampo de átuaçao profisiional do Àdvogado é bastante amplo' compreendendo tânto

trabalhos usuais, coiriqueiros, de pequeÀa complexidade técnica, quanto situações de

extrema dificuldade, alta complexidade, verdadeiramente polêmicas e de enorme

i"p"i"r."ao prática, tanto de ordem econômica quanto pÍopriamente jurídica' afetando o

direito de pessoas e o pÍóprio interesse público.

O êstudo desse problema, portanto, exige muita ponderaÉo' repudiando-se' de

uma vez, soluções simplistas e extremadas. Nem sê pode dizer que toda contratação direta

Jà ÀOuãà"do. pao Poder Público é lícita' dado o carátêr Íundamentalmente intelectual e

pá".ã"ilo lrabalho advocaticio, nem se pode por iguâl aÍirmar que toda e qualquer

;;,"t"çã" oà narogaoos deve ser precedida de licitaçâo, em face do princípio da

isonomia.
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Por necessário, cabe afastar um equivocado entendimento que vinha grassando
no âmbito de alguns poucos Tribunais de Contas estaduais no sentido de que a
Administração Pública estaria proibidâ de contrâtar Advogados externos porque a

Constituição teria reservado essa Íunçáo aos Procuradores de seus quarós, admitidos por

concurso ou não.

Data vênia, das respeitáveis opiniôes discordantes, entendemos quê o aí,- 132 da

Constituição Federal, afirmando que "os Procuradores dos EsÍados e do Distrilo Federal
exerceráo a representação judicial e a consultoia das respectivas unidades Íederadas", nâo

tem e não pode ter esse alcance.

A tradição, a praxe e o bom-senso indicâm que os âssuntos litigiosos sem grande

repercussão finenceira ou transcendência política para os quais nâo são requeridos

profissionais altâmênte espêcializados devam ser resolvidos por bacharéis em Direito com

conhecimentos universais, como os que normalmente integram as Procuradorias dos

Municipios.

Todaviâ, quando a tareÍa iurídica requer conhecimentos diferenciados e/ou

experiência pregressa de elevada montâ em determinada matéria, obviamentê a soluçâo

esiá na contiata!ão de proÍissional externo que satisfaça â todos esses requisitos, aos quâis

deve somar-se á necessária dose do elemento confianÇa do ordenador dâ despesa sendo

este um nto subietivo imDossivel de r em linha

outros profissionais da mesmâ área.

Náo é objetivo deste tÍabalho, contudo, tentar esvaziar o disposto no

supramencionado aí.. 132 da ConstituiÉo Federal com relação à esfera municipal' Com

toda a certeza, â contrataçáo êventual e temporária de Advogados para questÕes

eipecificas não é o substitutó perfeito da Procuradoriã. O que se defende neste Parecer é

que uma coisâ não é incompatível com a outra.

Na verdade, â contratação de serviços técnicos profissionais de Advogado

externo tem suâ legalidade ou ilegalidade dependente das circunstâncias do fato'

,equerundo do intérpiete ou aplicadoi da lei o cuidadoso exame aprofundado de cada

especifico caso.

O principal aspecto que lem que ser considerado nas conhatações de consultoria

jurídica externa u ô o" 
"ii"ien"iu 

e eficácia que deve ser p-erseguido por todo Administrador

ijuúri"à. po, gerir dinhêiro ou interesse público, o Gestor Público age em nome do povo' é

um agente dãrealização do interesse da coletividade Desse modo, se sua Procuradoria nâo

reunii o melhor conhecimento sobre delerminadâ questão náo-usuâl' será seu dever

contratar o profissional que melhor possa desempenhâr â funçáo-, desde que seu preço

esteja dentrà dôs parâmetros do mêrcado situação quê resta configurada vez que fixados

os Éonorários em acordo com o Código de Processo Civil e Estatuto da Ordem dos

Advogados do Brasil.
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Esclarêcidos todos esses aspectos peculiares, impede agora examinar as
questões doutrinárias que eventualmente iustificam a inexigibilidade de licitaçáo na

contrataçáo de Advogados e/ou de sociedade de Advogados pela Administraçáo Municipal.

Remanesce inequivoco, portanto, que a possibilidade de contratação direta, sem

licitaçáo, com fundâmento na inexigibilidade, se baseia semprê na inviabilidade de
comóetiçáo, entendêndo-se como tâl a impossibilidade de comparaçáo entre diversos
possíveis executantes do serviço pretendido.

CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE IVIELLO, EM SEU CUTSO dE D EitO

AdministÍativo (8" Ed., Malheiros, 1996, p.332), resumiu de maneirâ clara ê objetiva a

questâo da singuleridade, ensinândo que:

'Em sufia: a singulatidade é relevante e un seviçn dêvê ser havido cono sngular quânda

nele tem de inieierir, como rcquisíto de sats'fatóio atêndimq'to da nêcessidadê

administíativa, um componente ciêtivo de seu atot envolvendo o estilo, o traço' a

engênhosidade, a especiat habilidadê, a conttibuiçáo intêlectual, aiistica ou a argúcia

dê-quem o êxecuta, átnbutos estes que sáo procisamente os que a Administração reputa

convenientes e necessita pêra a satisfaçáo do interesse público em causa

Emboh outros. talvez aié muilos pudessam desempenhar à mesma atividade cientÍfica

técnica ou aftística, cada quat o laria à sua moda, de acordo com os prÓpios cÍitérias

sansibilidade, juizos interprctaçóes e conclusões, parciais ou finais' e tais íatorcs
individuatízaiores íepercuthâ; necessa amenlê quanto à maiot ou menot satisíaçáo

do intêresse públíco. Bem paÍ islo náa é indiíerente que seiam prestados pelo sujetlo A ou

patos sujoitos B ou C, ainda que lodos estes fossem pessoas de excelê'te reputaçâo

É naturat, pois' gue, em s,luaçôes deste gênerc, a elêiçáo do evêntual contraÍado - a ser

otrigutori"lr"it"' .éranido entre os suJeitos de reconhocicla compelência na natérta -
rccãia em profissional ou êfiprcsa cuios desêmpenhas despeftem no contêtanle a

convicçáo de que, para o caso: seáo prcsumivetrnênte mais indicddos do que os de

outá, despertando'lhe a conliança de gue prcduziíá a atividade nais adequada Para
o cáso-
Há, pais, nislo, tanbém um comPonenlo subjolivo ineliminável por parte de quem conlrata

A contratação diÍeta sem a -ealizaçâo de licitaçáo se justifica quando se

conjugârem â atta complexidade do serviço a s91 
-ex.e-91t!9o^ 

e. I notoíiedade do executante

;;ü;d" A respeito destacou LúC'A VÁLLE FtcUEiREDO (,h Direitos dos Licitantes. 3a

Ed., Malheiros, 1992, P.34):

''Se a notóia especiahzdçào é uma clas e\ceÉes á regrc da licitaçáa' traz coma

càisequên",a a'possibiliiade de contralações à revehà do procedimento licitatória' E

assim sendo, há de eslar bem evidenctadoAue se coryugam os latores 
'ecessárlos 

á sua

validade.
De conseguinte, como iá afimado dois aáo oa fatorcs que devem' obrigatoriamente estar

prêsêrtes;
1) Existência da especahzaçáo notÓna-em stnlese capacda.de natóia:

1) Necessidade delsta espe;iahzdçáo notóna par parle da admlnistração '

A rêlevante questão já Íor objeto de decisâo no Supremo TÍibunal Federal Com

efeito, ao relatar o Rilc n" 72.830-S-RO (acórdáo pub.lrcado no.Boletim LicitaçÔes e

óà"tiàtá" - sLc curitiba, no 10, 1996, p. 521j' o eminente Ministro CARLoS VELLOSo em
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seu ,lustrado voto, acolhido por unanimidade, negando a existência de crime na contrataçáo
de Advogados para a defesa de interesses do Estado da RondÔnia junto âos Tribunais
Superiores, fez a sêguinte notável ponderação:

''Acrescente-se que a contrataçáo de Advagadas dispensa licitaçáa, dado que a matéria
êxige, inctusive, especializaçáo, certo que se tata de trabalho intelectual, impossivel de
sei aferido em lemos de Neço mais baíxo. Nesta linha' o trabalho de Ún médico
operador. tnagina-se a abeítura de licitação para a contrataçáo de um nédbo cirurgiãa
para reatizar delicada ciuígia num seNidor. Esse absuÍdo somente seria admi,sivêl numa

sociedade que náo sabe concêituar valorcs. O mesmo pode set- dito em relaçáo ao

Advagado, que ten por mi$sáo dêferder /rteresses da Estaoo' que teni paÍ missão a

defesê da res Publicê '

Resulta, pois, possÍvel dê deduzir que a importância êspêcial dos interesses
públicos a serem deíendid'os nem sempre se coaduna com uma escolha automática, formal'

impessoal, como se todos advogados fossem iguais, já que são pessoas formadas em

Di;eito e inscritas na OAB. É que há situaÇóes em que não é irrelevante a escolha deste ou

daquele profissionat, dependendo da circunstância, ficã a Administraçáo obligada a buscar o

concurso do melhor profissional, dâquele que se apresente como mais habilitâdo, em

especial quando o âssunlo não é do perfeato domínio dos Procuradores PÚblicos'

A propósito, a Lei n" í4.í33, de 01 deabril de2021, em seu art' 6, Xvlll, faz uma

enumeração (meramente exemplificativa) dos trabalhos que por 9la sáo considerados como

"servlços' Íécnicos profíssionais especializados" e rlo a 6, XlX, a defíníção de hotória

especialrzaçáo.

Nos diversos incisos desse ârtigo, pãra os efeitos deste estudo, cabe mencionar

as referências a estudos técnicos, pâreceres, assessorras ou consultorias técnicas,

patÍocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas e,. ainda, treinamento ê

aperfeiçoamento de pessoal. E certo, pois, que o objeto da contrataÉo em exame se

enquadra dentro daquilo que a própria Leijá considera como serviços iécnicos profissionais

especializados.

Essa enumeraçáo está diretamente relacionada com a questão da inexigibilidade

de licitaçáo, que é disciplinada pelo artigo 74 da Lei Federal n'14j3312021, que comanda:

Atl 74. É inexigível a ticitaçãoquando inviávet aconpeliçãa, enespecial nos ca§os de:

I - aquisiçéo d:e materiais,'de equbamentos ou de gêneros ou contrataçáo de seNiÇos que

só possin serfornecidos pot produtor, empresa ou rcprcsentanle camercial exclusivos

I I contratação de profissional do setor atlística, dirctamente ou.por meio de empresaio

rNslTUTo DE pREvrDÊNclA Dos sERVtDoREs púBltcos Do MuNtcíPto DE atÍo ALEGRE

PTNDARÉ - tPSPA

áuti"iii, à2"à" qi" 
"onsagado 

pela ctitica especializada ou pela opinião pública:

Já o § 3o desse mesmo dispositivo, traz o conceito legal de notória especializacÂo

nos seguintes termos:

ffi"idadeedivulgaçáa: (g n )
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§ 3" Para fins do disposto no nciso lll do caput deste aiigo considara'se dê notóia
éspecêlizaçào o pÍolissional ou a empresa cujo conceúo no campo de sua especialidade
decoriente de desempenho anterior. estudos. expeiência, publicaçõ$, organizaçéo

aparelhamenlo 
^quipe 

!écnica ou oulÍos requisitos ralacionados com suês atividades'
permita inÍerir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena

satisfaçáo do objeto do conlrâto

Ou seja, é a própria Lei Federal no 14.133/21, em seu art. 74, § 30, que estabelece

o quê vem ser à notória especialização. É aquela detida por proÍlssional ou empresa, no

campo de sua especialidade.

E quasê unânime que o concêito de notória especialização traz em si mesmo

certa propensão à ambiguidadê. Tem-se embutido ai, para alguns, a característ'ca de

exclusividãde. A ser verdãde isso, seria redundante o incaso lll do art' 74 da referida Lei

Neste particular, corrobora a sempre veiculada iurisprudência do TCU quanto ao assunto,

calçada no desiacado voto do Ministro Carlos Átrla Álvares da Silva, conslante da Decisáo-

TCU no 565/95, parcialmente transcÍito a seguir:

"Porlanto, no meu entender' paía fins de caaclerizaí a inviabilidade cle compeliçáa e

consequentemente a inexigibihdade de ltÇitação, a notÓria especialização se nanttesta

meclianle o pronunciameÃto da administrador sobre a adequaçào e suficiência da

capacidade da empÍesa para atendeí ao seu caso conctelo' Logo, num determinado setar

d; atividade, pode haveinais de uma empresa com ampla expedéncia na prestação de um

serviço singu)ar, ê pode náo obslante ocoÍíer que em circunstâncias dadas, somente uma

dentíe etaá tenha 'nolóia especializaçáo': seÍá aquela que o geslor consiclerar a nais
adequada paÍa prestaÍ os serviÇos previ§los no caso concreto do contruta especifica que

pretánder celebrar- Rêssa/vadal sêmpre as l,,pótesês de inleryretâções flagrantemente
'abu§ivas, 

defendo asskn tese de quê so deve prcseNaí margens llexíveis para que ogeslor

êxerça esso podeÍ discnctonáio que a lei lhê outorga "

E, corforme ensina Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitaçoes e

Contratos Aáministrativos, 5a Ediçáo, Dialética, Sâo Paulo, 1998' p 265, "não se exige que o

proÍissional tenha reconheciménto de sua capacitaçáo e espe.cíalização perante a
'comunídade. 

Exlge-se, lsto sim, que se trate de profissional destacado e respeitado no seio

da comunidade de especialistas em que atua.'

Por isso mesmo, permitindo-nos reafirmar o que foi dito, não é de se admitir que a

notória especialização requeira, necessariamente, o caráter de exclusividade E dessa

torma, nao se está ãqui a áefender que somente a empresa futuramente contratada poderia

ser a única a executar, de forma competente, os serviços objetos do ajuste Pode haver

ãutÃ. n/l"" 
""orp"tiçáo 

êntre elês encontraria óbices práticos, estratégicos e quiçá legais

Em razão do exposto, considerando que até então o procedimento náo apresenta

irregularidades qr" 
""r|.r"i", 

vícios de legâlidade ê têndo em vista os pÍeceitos legais que

regám a matêria, opinamos pelo prosseguimento do processo em seus ulteriores atos'

rNsrrruro DE pREVtDÊNcta Dos sERVtDoREs púBLtcos Do MUNIcíPlo DE aLTo aLEGRE D

PlNoaRÉ - IPsPA
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PTNDARÉ -

Avenidàroào )(xvlrl, s/n ' a€rrro

Blrcos Do MUNIcÍPlo DE Atro ALEGRE oo
IPSPA

*
I----l Alto Aleere
F1 ao Pindãrê
\-/ iazü m»ito n.ais

lV - Da Escolha.

O licitante escolhido neste processo para sacJaÍnentar a contrataÉo dos

serviÇos/produtos pretendrdos, 
""iá,- 

Éeonernl soclEDADE DÉ lNolvlDUAL DE

ÁôüóãÃciÃ. ,""rita no clp.t 
-s-oú 

o n" zs 'zt s'tt't tooot-Og ' êstabelecida na Avenida

Êii""lãà" irj*, no 1601, Bâirro Jóquêi, cEP no 64 04s-300' Têresina/Pl'

v - Oa Habilitacão Juridica E De RêqulâÍidade Fiscel:

Nos procedimentos administrativos para contrâtaçáo' a Administraçáo tem o

dever de veriícar os requisitos de hâbilitaçâo'

Restâ deixar consignado que conÍorme de depreende da documentação iuntada

em anexo, restou demonstÍandãã-"iã"* rtáo'rit"Éo jurídica e regularidade fiscal (doca'

juntados).

Vl - Da Minutâ Do Contrato'

Visando instruir a dispensa de licitaÉo do processo administrativo em epigrafe'

definindo ctarament" u. oorigi;;"-ãã;;-ã, ;* õomssao junta em anexo minuta do

conkato, cujos Íundamentos lt'"r:';;* ;J;; l";-àn"tituoo" péla Assessoria Jurídica do

MuniciPio.

Vll - Recomendâcôês'

E imperioso ressaltar ainda que' náo obstânte se tratar de situaçáo de

inexiqibilidade de licitaçáo' t"à""t "t"ã'*i* 
' 

"onJiço"s '"tet"nt"s 
a esse procedimento

devem ser atêndidas, ,r,. ""rili o'""" l"pã"iia-áJ à personatioade iuridica para contratar'

^ 
capacidade tecnica. idoneidadJ"il;;;"H;;;à àgutarioaoe fiscal etc ' enfim todos os

Íequisitos exigldos n" 
'"' 

pu'" o-pioiJt* Je Àauitrtaçaõ aa pretensâ contratadâ'

Ademais' tendo em vista que já foi iuntada to-d:-1^l?:umentação comprobatória

de habilitação jrrio,"" " ' '"g'iãiioa'ãã 
iÊcar''tooa'i"' necessário se atentar ao prazo de

vâhdâde das 
"tuo,o"" ""n'ooBllii"i'ài"iliãiigã"* 

dos artigos 62 e sesuintes da Lei no

14.133121.

Obsêrve-se que a inexigibilidâde dêve ser ratificada pela autoridade competente e

rêgularmente Publicada'

Destarte pelas crÍcunstâncias elencadas no 9::o^:l apÍeÇo com arrlmo na

melhor doutrina t "' '"""ntãl'1"'[àJãt 
oo rcu' ousâmos afirmâr oue não há qualquer

óbice leqal q,unto u pot"'o'tlã"udã'iã 
"á 

i"a"àt contratação direta por inexrgibilidade de

licitaÇão, com a t"""utuu o" q'ãããuãÃ-""t- àut"*u0"" "s 
recomendaÇóes deste paÍecer'

lsto Posto, e considerando que:
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a) O exame da documentação apresentada pela banca ,advocaticia 
proponente'

serviu pâra confirmar que;lã; áóiada ae notória especializaçâo com experiência

pioRssionat perÍeúamente adequada aos objetrvos almejados pelo lnstituto ou

seja. que ela é versada "';i;;;;i; 
naquilo'para o que o lnstituto necessita de

assessoramento juridrco coÀ o Íito de Assessoriâ e. Consultoria Juridica para

atender as necessidades á"o i"ttiiÃ ot Previdência dos Servidores Públicos do

Municipio de Alto Alegre 'i" 
piÀ'ààiàlrue - IPSPA' na parte de Gestâo do Fundo

de previdência Mun,c,pai-e a recuperaÉo dâ compensaçáo preüdenciária

iàoi'iànÉü- ã*r." ' n"gi;"- G;;;i á;'PÍevidência sociar e o Fundo de

Previdência, . ,,""-u".""i e de processo.s, de aposentadorias e pensoes'

"o-niolÃ" ""t"o.t""ido 
na Lei Federal n" 9'796/1999'

b)A Constituiçâo Federal não veda â assrnatura- O-",3:"19" para prestaçáo de

ãáriços aauoéaticios teÍceirizados à Admrnistraçáo Publlca:

c)O escritório profissional cuja contratâção é' obi"t9' desta análise está

oierecendo serviço jurià'ilo ?ãrrnã"i" 
'alt**ciaoo (de outras ofertas iá

recebidas) na sua concepçáo operativa;

Vlll - Das Razóes Finâis'

Ante o exposto, atendidas as recomendaçoes dispostas 
^neste' 

opina-se pela

;l"tns:'í,:t1"lli,i:{la:1,:j'*;*liii§l':ür,F!'""'-lni:;["'qBIÊ'q
soclEDADE DE INDIVIDUAL 

'iir*ioioéiàiÃ . inscrita no . 
CNPJ sob o no

23.375 17110001-09, para os **iô áà'àáii"ios citados' uma--vez que os mesmos

ôreenchem os requisitos fátrcos 
" frlijãü.I" "* i""rindo qualquer irregulaadade na foÍma a

seÍ contÍatada, Ícando' todavra ' á"liiãã à" 
'eiit" 

aceróa aà conveniência oportunidade'

;ilil;à;viabiliord" o'çu'"nu'à a caÍgo da autoridade consulente'

Por flm' ressalte-se que o pÍesente aÍrazoado- tem caráter'meÉmente opinativo'

não vinculando o administrador "i 
ttã 

áããaã' 
"onforme -entendimênto 

exârâdo pelo

supÍêmo Tribunal Federal no dHi'; ãtô' ráÁça n"' zt'ott' rel' Ministro carlos

Velloso.

oDina-se, outrossim' pela remessa dos âutos-à 
'3Ylo:9ud" 

competente para

o,o,ou", Xj1],ã.i',0#à;;;i;i#"1;oã;;;-oo;* 72 vrrr da Lei n" 14 133t21

No mais, condiciona-se o encaminhamento deste parecer ao Ordenador de

Desoesa á prévra anàlse o' e"t"]"tãtiã' l"'iiiii"" i"t"t"nt" " 
rn''n-11-tt" contrato em anexo

bem como, a controtadoria ,*"r";;i"iioã1, oãia ãnatise e parecer nos termos da lei'

Uma vez obseryadas as condiçÓes anteÍiores' P"t liT-T:" a Vossa Excelência

decidir quanto à Ratifrcaçâo * pf"".'íiã'à","iuiao ai,"i" por inexigibrridade de riciraçáo.

ill'i",,iã" Jã ",t 
72 vll'i da Lei n" 14l33t21'
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av.nidà ,ôàó xxvlll, s,rN - cêrtÍo
alro Âlê!Íê do Pind.F. I!lÁ, cED:6539a-oo0

;;;;"--;;;;;",-;; ',s. tL.ç)
ww..lto.l.sr.dôDindàÍ.,na.gov.br Pro..
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E este o Parecer que submeto à apreciação da Autoridade Superior Competente

lX - Da Conclusão.

Diante do exposto, sugerimos encaminhar os autos para Procuradoria Geral do

Município para apreciaçáo e emissâo parecer jurídico da MINUTA DO CONTRATO a ser
firmado entre as partes, posteriormente, caso de acordo' encaminhem-se os autos ao
Ordênador de Despesas deste lnstituto para conhecimento, providências e demais

delibêraçÕes ao seu cârgo.

tNsflTUTo DE pRÉvtDÊNctA Dos sERVtDoREs PúBttcos Do MUNIcíPlo DE atro ALEGRE D

PTNDARÉ - tPsPA

Alto Alegre do Pindaré (MA), 06 de Junho de 2025

- EDIVAN PINHO PEREIRA
Agente de ContÍatação

Página 12 de 12

*

U



MUNICÍPIO DE AITO ALEGRE DO PINDARE
0t.6 t 2.8)2lUnt -21

Av. Jolo WII4 o/n - Ccntto
Ést.do do M.rzhhlo

PORTARIÂ N" 07sl2025
Em 09 de ianeiro dc Z)25.

DESIGNA SERVIDORES E SERVIDORAIi PÂRÀ
SEM PREJUÍZO DÂS ATRTBUIçÔÊS EM SUAS
RESPECTMS UNIDADES DE LOTAçÃO,
ATUÀR.EM coMo AGENTES DE
CONTRATÀçÀO, PREGOEIRO E COMO
MEMBROS DA COMISSÂO PERMINENTE DE
CONTRATAçÃO (CPC) E DA EQUIPE DE ÁPOIO
NO§ PROCEDIMENTOS REGIDOS PELA LEI N"
14.83/m21.

JOSÉ FRÂNCINETE BENTO LUNÀ Prefeito l\íunicipal de Áfto Âlqge do
Pindare, no uso de suas atribúçôes legais, nos termos da l-ei Orgânica,

CONSIDEIÀNDO o disg)sto nos iocúos L e lJ( do an. 6", bem como oô ânigô 8",
da Lci t4.133 / 2O21;

CONSIDER.ÀNDO que o agentr de c(,nrÀtação é a pessoa designada por ato
especifico da autotidrde comltereÍrte, entre scrvií.:k)rcs efetivos do quadro petmanente da
Àdministraçâo Aiblica" pala tomar decisôes, acompanhar o trâmite da üciaçào, dar impulso ao
prncedimeno liciatódo c execuar quâisque! ouBas atiüdâdes oecessáús ao bom andamento do
certame até a homologaSo;

CONSIDERÀNDO que e cotrissão de coouat çâo é o conir.mto de âgentes Éblic()s
indicados pela À&nidistraçào, etn carÁter perÍr.treotc ou espccial, com a ÂrnçÀo dc reccbcr,
cramioar e iulgar documentos relativos às licitaçôes e aos procedimentos ar:xiliares;

RESOLVE:

Ân. l" - Designar os senidores abairo para, sem preiuízo da^s atribuições laborais em
suas rcspcctivas unidades de lotaçâo, atuarem cono Àgcntc rle C<mtrataçào nos píxedimenlos
regidos pela l*i o" 14.133/2021:

I - EDwÂN PINHO PEREIRi\ sen'idor cfccivo, ponador da cêdula dc identidade
RG n" 0003026419,17 SSP/MÀ e do CPF' n' 713.015.423'34;

II - M RCIO HENRIQUE PIMENTA SOARES, servidor efetivo, ponador da

cédula de identidade RG n" 0289389320105 SSP/lr[Â, r do Cl'F n" 550;726.153-91,
III - MÀRI ÂLICE NASCIMENTO DOS S NTOS, servidora efetiva,

Jxrnadoa da cédula de identidade RG n" 0000752ó5197-8, c do CPF n" CPF n" 815.3,13.963-49.

"Yr..to.Lgr€doÍ*ldâí€ 
mâ gov br

E.rh.ll: pmâ.p píü3po1@9m5Í coín
Forl.: (90) 366a-1267

*
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Parfutfo tinico. Os alpotes de c{}Írt!ârâçào designados seÍào responsáveis, eotre
ouaas atribüçóes, pela operacionalizaçào, conduçào c julgamento das disper»as eletrônicas no
Portal rle Compras do Govemo Fedcral.

ân. ?. Designa o Agentc de Cootatação indicado no ,Ít. 1", EDMN PINHO
PEREI&I" para aruar como Pregoeiro, confome o disposo oo art. f, §5" d4 Li 14.133/21.

Panígtafo único. Desigrur os serridores os seguintes servidores relacionedos no att.
1": MÁRCIO HENRIQUE PIMENTÀ SOÂRES e MÁRIÂ ALICE N SCIMENTO IX)S
§ANTOS para, sob a presidêncie de EDIVÀN PINHO PEREIRÀ comporem a C<.missào

Permancnte de Contratação (CPC) e equipc de apoio da Prefeiüra Mrmicipal de Àto Âlegre do

^ 
l'indaré ' MÂ, na qualidade de memh«rs titulares-

An. 3". Os servidores indicados no 
^ÍL 

Tt peÉgrefo úoico, deso porania, serâo
respor»áveis pelas conmtr@es & saldos de,\tas de Regisüo de Prsos, rescisões e prorr eçôes

conmtuais dccorrenc dc p,rocessos licitatórios que foram regurados e coÍntatados, sob a $de
das antigas I-eis 8.6óó /93 e 105N/2002,

^rt. 
4'. As desigrraçõcs cm cpígrafe ter;o cat"átú pelmaoeote, até que outto âto âs

modifigue ou ru rcvogue.

Aí. 5" Estr Port da €ítrâ ctn vigor na data de sua assioatura, rwogadas as disposiçôes

etn ccrotrário, co ctpccial aPoraú n" 33/2025, dâtâd. de l" de Janeüo de 2025 e Pubücada oo
Diário O6cial do Munidpio ern 2 de Janeirc de 2025.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIP,
Em 09 de lanciro de 2025.

JOSE F LUNÀ
Prefeito M

C.rü- d. P"bl".Rt

I c.'ol- r- 6 ddiL. 6. p<E d. Li or8üt.

- * MUNICÍPIO DE AITo ALEGRE Do PINDÂRÉ

g) ,';;;.-Y,"h:;;f=*

MdiciFr . dr t i, n" wlütt'd..É/q/?,,E, 9s .
PoÍúd. Íoi Í bli..d. m (l5io & ÀviDrd. Pt Êidlnfú 0l d.
FEm d. ,25 . @ Dia.io 9ôci.l do

E-rll.ll: FYtaâp. p.r'..É 1@gmri co.n
Fo..: (9E) 366,{-1 267

a,



OUINÍA.FEIRA.OgD€ JANÉIRO OE 2025. ALTO ALEGRE OO PINDARÉ-DúRIO OFICIAL OO !,tUNICIPIO

^ê 
2r. F,J! R.elr{Jô.rn6á m v4iú dlri & ü pübtidrtu

All.' AleE do Pid!êMÀ oi d. Dezabm d. 2024

ÀNEXO ei
CARGOA Df, IROVIMENTO IM COMTS§{O

OTD

Asesyúiâ dc Conruicaúo

CARGOS Df PROVIMENTO f,FETTVO

!9EIâBIIllT.9q&!5
f,p 0r .L IúeiF rb !,25.

NOMIIA COORDENADOR DE RÚCURSOs IIUMANOS DASN2A. E DÀ
OUTRA§ PRO!'IDINCIAS

rcSÉ FRANCINETE BENIO LUNA PrEr!tu do Meiclpio & Alto AtesE do
Piú1!!., Estârlo dô MlEnhão, m üs & Mr al'ibniçôB Lgâir, d €s!.cid o An
4a da Ld oÍgr,i& rll Mhi.biq pcb pr€§c

IESOLVE:

^É 
r': Des'sú o wid.r ÍR^NCIVAL VELO§O FEiÀ^rlDlS - CPE ..

471 197.723-6a pan.ffi o fuçlo de pas .xrc o csgo @ cmisslo d.
CI]IRDENADOR DE RECURSOS HLI]!{ÀNOS DAgl/rr da sst1.ú
Muicip.l d. Âôiniífrçlo . Fiüúç6, . Fín d.íÂ d.lÂ

^rt 

2' Eí. Ihdrn .fl.. @ vú6 ü dal{ d€ su .siErm

À I Lm F\ naada! À d€mr J'+osrça.s efr c.dúo

Dê* c'.rcli e pJ,[qE-É E mllqe oficul - d cúf(mxt dem oâí 48.
dâ L.i orseúid d. ALIO ALEGRÉ f» PINDARÉ 0\,tÀ1. pora $E sútÁ.8
l€sais c efeild iúidio§

GADTNETE DO PRiÍIITO f,IUNICIPAI
EE 0r d.J..cle d. 20À,

JOSE TN,{NCINETE AENTO LUNA

IroRT^U N't,7í2025
Eo 09.L 1ú.1Í! rL aD5,

DESIGNA §ER}'IDOTf,S E SERVIDORAS PAXÁ. SEit PRXJÚIZO DAS
ATruDUIçÔf,S EM SUAS f,.ESPECTryAS UNIDA.Df,S DE LoTAÇÀO,
ATTI ÂEM COMO AGENTES DE CONTRATAçÂO. TRÉGOÉITO E
coMo Mtilrtio§ D^ coMtssÃo p0Rnt NEIIIE D0
coNrRr{T cÃo (cPc) E DA EOUIpf, DE APOÍO NO§
PROCEDIMENTO§ RTeDOS PEI,/[ I,EI N' I.1,I ,,/202 

'.
Jo§É FII^NCIIETE BENro LU 

^ 
pÊf.ú. Mü.iciÉl d€ Ânô ahgr d]

Pialáta. no w d. tu. olribúçôd hgâis! nG iúrnos da l,€i ()l!âns,
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA IIIUNICIPAL DE ALTO ÀLEGRE DO PII,IDARÉ

GABIT.'ETE DO PREFEITO

DECRETO No 023, DE 18 de Jâneire dê 2Oí8.

Dispõe soàre a namalização e
regulamenbção da Con issáo PeÍman"nao
de Licitaçáo no àmbito da Administ açào
Munieísal Direaa e lndireb, e dá aurr?s
ProYidências,

O PREFEITO MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE OO Ptr{DARÉ, Estado do
Maranháo, no uso de sues atÍibuiçôes que lhes sáo conferidâs pelâ Constituiçáo Fedêrel
e Lei Orgànicâ Municipâ|.

CONSIDERA DO o que dispôe o art. 6o. inciso XVI e aít 51 dâ Lei no

8.666,/1993 e os dispositivos da Lei no 'l0.52012002;

CONSIDERÁNôO ser de Íelevante inteÍease público a regulamerÍação e
efiÇiente funcionamento dos mecanismos administraüvos, êm especial os relatrvos\a/
aquisição de bens e seryiços para a mlni.,palidade; \ ,\

coNstDERANoo â convêniênciâ de consoldar as necessidades da+l \
divêrsas áreas da adminBtraÉo clm o ob.ietivo de conôeguiÍ demandas signiíicatrvas,
que levêm à reduÉo de c8tos decorrentes de ganho de escalâ nas contÍatâçóes;

CONSIDÊiANDO o lntêÍesse dâ atual AdmirlstraÉo em reduzir os custos
administrativos e apeÍfeiçoar os mecânismos de côntrol€,

CONSIDERANDô os prinEipios noíêâdores da Administração Pública, em
especial os da legalidade. dâ morali&dê. da eticiência, íiralidade, dá supremâcia do
interesse público, da pÍobidade edminisirâtiva. dâ razoâbilidade e da moü\€çáo;

CôNSIDERÂNDO que a descentralizaçáo da Comissáo Pemanenê de
Licitâção, obiêliva de foÍma mais eficieote atendeí às demândas dos óÍgÉos da
admiristraçáo di.eta;

DECRETA

Avendâ Joao rüllr !ff- cêâlro
CNPJ- N.ú1.612 t):r2i0001,21

Foflê: {94) 366+12ô7
É{tuil: püÉáp.pmaapêgíl'3rl côm
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ESTADO DO I4ARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPÂL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ

GABINETE DO PREFEITO

ArL ío Ficám criadas oo âmbito da Adminislração Públicâ do Municípiô de
Alto Alegíe do Pindâré.

l- A Comisseo Pêrmanentê de Licitaçáo e Pregào fica inçumbida de
pÍocessar e julga( em todas as modalidades previstas nas Leis n' ô.ô66/93 e 1O-52UaZ e
demâis ,egislaçóês complementares, os procedimentos licitatórios pÍomovidos pêlâ
Administraçáo Municipal Direta, que tenham por objeto a seleÉo da melhor proposla com
üstas à aquisiçáo de bens e serviços. inclusive as que tânham por objôtq a seleçãô da
melhe. p.opostâ com vistas à contÍatação dê obÍas e seÍviços de engenhaÍia de iodas as
SãcÍetâriâs Municipais:

ll- A Comissão Permenêntê de Licitâção 6 Pregáo írca incumbida ainde de
processar e julgar, em lodas as modalidades píevistas nâs Leis no 8.6ffi/93 e 10.520102 e
demars legislações complemeniaÍes. os pmcedimentos licitatórios promoyidos pelo

lnstituto de PÍêvidência dos SeÍvidorês Públsos do Municlpio de Alio Alegre do Pinda(9-
IPSPA, Autarquia Munispal, que tenhâm por ôirjeto a sêleçeo da melhor proposta {e
vistas à equisição de bâos ê serviços necêssários a rêíêíida Enlidade Aulárquicâ; \

i)
AÉ ? As Coínissô€s de Licitação e Pregáo Íicam suboÍdinadas técniça e

âdministrativairente, no ãmbite das âújbuições deÍeridas no artigo anteÍior.

respeclivamentê, a Sêcte:aria Municipal de Ádminisiíação e Finanças Secrelaria
Municipal de Obras ê Urbânbmo, a Secrêtaíia Municipal de Edu€ção, Ésporte e Lazer, a

Sesretana Municipal de Saúde, a Secretariâ Municipâl d€ Assislência Social, Trabalho e

Cidadania, ê o lnstituto de PÍevidência dos Servidores Públicos do Município de Aito

Alegre do Pindaré - IPSPA. a depender do óieto a seÍ licitado.

Perágreío único - A Comissão Permanenle dê Licitaçào sêrá autônoma ê

soberana no exeícicio de suas funÇões, Íespoldêndo seus Prêsidentes e MembÍos

solidariamente pelos atos pr"ticados, salvo sê posição rndividuál diveÍgenle êstiver

devidamenie fundameniada a registrade êm ata lavrada na reuniáo que liveÍ sido trotnada

a decisáo.

AÊ 3o A Comissão Permanente de UcitaÉo e PÍegão e as demais êquipes

Avãnide Joáo 7ülll .Jn'-Coniío
cilPJ Nôo1 612 832/OOOr-2t

Foíror {9ô, i6ô4-1m7
Ef, .ll: pmãÊp.pÍtlaaÍrogírâú.oh
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desênvolveíão suas aÍibulsáeô e atividades Çom fundarncnio na Lei no 8.6ffi193 ê Êuag
altêraçôs§, ira Lei n". 10.52012002. fsgis,ação Munic,pâ|, norrla§ €orrelá"s e demâis
lêgislâçõÊs e3mplementares, alêm dà§ ê\,êntuais ahJâlizaçõês legislali,iás aletas â
mãtéria.

Art. 4Ô São de ,asponsabilidadê da Comissào Psr.anêfi;§ de LicitãÇáo e
Píegão, de sêus Presidenes e Membíos, todos os pÍoôedimenlos e íese3 neÇêsàárias à
exec!ção do proces$o licüalório, ã paíiÍ da solicitaçáo formâlizada e.n plÔcesso

adminisirali{ô ê au§rizado pelo ordenãdÇ. de dêspesâ ê demãis proeediíne.tôs
necêSsários.

Ârt SoAs atribuiçÕês da Cam,ssáo Pêrmanenie dB licitaFo ê P{egão são
as seguinte§:

F./_,7ílb.?ítd*
a?ar*Á

dê.ontrato
Municlpio,

ÊSTADO DO MÂRANHÃO
PRETÊITURA MUIIICIPAL !: ALIO ALEGRE DO PIITDÂRÉ

§ABINETE DO PREFEITO

I - credenciar iniBÉêsados:

ll - êlãbsraÍ o ato convocâtorÍo dqs IiciÉçóe-§. utili?anda modelos de misuia§
pâdronizado, subÍnelend!-Õs à âpreciaçâo da PrcçuãdsÍia §erallí

\§
\.{

lll - receb6í. arâlisar e julgar os docrmento3 rclâlivos à ha§illtaÉo, 
) 
'f,

1V - rêcebeÍ, analisâr e ju,§âr as propostê do certãme;

V - sp.ecia, e jrdg?,, êm primeira instânciâ, as impxgnagÕes e relursos que

lhês fore,n dirigidost

V! - píomovêr julgâmenlo do cêúa.!!e ra ãusência dos licitantes,

Vll - enviar o prceêsso à §;scuradoria Geral pãÍa ênálbe e anâni9§taçâÕ

formâl dos ãlss proc"ssuãis ptaüoados fla exêsuÇát do ceÍlame licitatóÍio;

Vlll - ReÍfletêr à auloridâde superior os recursôs quando intêtposlss de suas

decisÕasi

Errallr ê êáq phãàt8llllâ-.om
Págnê 3 dê8

Ài:n&râ Joáo /ülll sF- eêar
erPJ. §. 01 61?.3321000 r-21

Fõ.e: 196) :ôô+1247
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-w GABINETE DO PREFEITO

lX - se entendeÍ necê&9árb, íefazêÍ ou buscat novo6 qrç€m€fitos
obietivando a proposta mais vânlaiosa para a Administ,aÉo PúblÍca:

X - Íormalizar 03 pÍocêdimentos rebtivos aos @srs d€ dispeasa e
inexigibilidade de licitaÉo, previstos em lei;

Xl - executaÍ outÍas alribuiçôes correlatas.

Art 6' A Comissào Permanente dê l-icitaÉo e Pr"gáo serão compqstas dê:

| - Comissão Permanênte de Licilaçao ê PÍegáo será composta por: 01 (um)

Presidente. 01 (um) PÍego€ho para os casôa dê lbitaçáo na modâíidâde de pÍôgão, 02
(dois) MembÍôs, que tambêm constituem na êquipe de Apob do Prêgoeiro. dentÍê os
quais pelo menos 02 (dois) servidores qualiFr€âdos perlenceÍltes ao quadÍo pe,rnanente

do Muricípioi

§ 1o os iítegrânlês de Comissão Pêtmanon'ts dé Licúaçáo seráo designados
por Portaria do Chefe dq Poder Executivo € exêÍcsráo euas atribuiçôes por 0l (um) ano,
pod€ndo s€r destituÍdos a quâlquêr tempo ou recooduzidos por interesse da

AdministraÇâo. 
i

§ 21 A Com:ssáo Petmanente de LicitaÉo se ÍeuniÍáo para o exercicro\{
suas âtividadês com quórum mlnimo de dnquenta poÍ cento mais uÍn de seu's membros. \\

N
§ 30 Na ausência do Prêsidente da Comissáo no âto de abeÍtuÍa do cettBmd' \

assurne âútômeticemerúe o membÍo mais antigo do quàdrô de sêívidores efetivos,

eíetiando-se o regisfo na ata, a qual constará do pÍocêsso administrativo.

§ /to Nas hipótese§ previstas Íro in6iso ll e V dêste artigo, o PÍesident€ da
Comissáo de LioitaÉô, alêm de suas atribuiçÕes inerentes à Comissãe. pôdetá exercer

tambêm a funçáo de Prego€iro.

Aít, 70 - A ContÍoladoria Getal exerceÉ o conúole interno de acoÍdo com o
que dispÕê o §2o do art.113 da lei 8.66ô/93.

ESTADO DO MARANHÃO Ií'' . ,.'
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO;EGRE DO PINDAR â:KUb. 

Li^',J .

c xPJ, N. 0 t .8í 2 332/000! -2r
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ESIADO DO MARANHÃO
pRêFEtruRÂ uxtctpAL DE aLTo ÂLEGRE Do pt DARÉ
GABINETE DO PREFEITO

ArL 80 - Este DecÍêlo eoka em vigor na data de sua publicaÉo, revogando-
se todas as disposiçóes em contrârio.

Alto AlêgIe ds PindaÍé/MA, í8 de Janeiro de 2018.

oÊ-SÉ CIÉNCIA. PUBLIQUE§E E cUMPRA.SE.

Gabinete do PreÍeito de municipio do Estado do
Maranháo, aos 18 (dezoilo) diâ do

FRANCI FILHO

Assessor Juridico do Municípp de Afto Alegte do PindarclMA

AlegÍB do Pindaré,
Janeiro dê 2018.

í 'â'Í^t'/.< . -{ã /P\
FRÂNCISCO TAVARES LEÍTE NETO

Aúênida .k â! )(xlll srno - Cêotô
CI{PJ. r.l' Ol .612.832/0001-2,

Fon8: (98) 36&t^1267
E maiL pmaap. pmaap@g;m3rl.coín
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ESTADO DO MARANHÃO I'"j--* -PREFEITURÂ MUNIcIPAL DE ÂLTo ALEGRE oo PINoARÉ

GABINÊTE DO PREFEITO

tendo sído aFDGdo

s paÉ que sêia cumpddo
2018.

coELHO SOUSA
SecretaÍio Mun

Ârênidá Jôâo xxil:l íno oênl,o
CNPJ Nc 01 612 632/ÍX1i01,21

Fon : 198) 366+1287
E{n.ll: pmaap.pmâap@gmâí.com
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do Pindãrê
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Âvênidà roào XXvlll, S/N.(.ntrD
Àkô Âlêsrê do Dindrre. MA, cEP: 6Bl
píú!,pnàa!01@gmài|,.!fr
w Ú..lronl.gÍertôDirdáÍ.,mr.sov,br
cllf l: 01612.aD/ooor.2l

tNSITUTo DE pREvtDÊNcta Dos sERVtDoREs PúELtcos Do MuNlcíPlo DE aLro ALEGRE Do
PINDARE _ IPSPA

CoNTRATO N. _/_/IPSPA
PROCESSO N'05/2025

coNTRATo DE PRESTAÇÃo DE sERvlÇos oUE ENÍRE sl
CELEBRAM O INSTITUTO OE PREVIDENCIA DOS
sERvtooREs PÚBLlcos Do MUNlciPlo DE ALTo ALEGRE
DOPINDARÉ_IPSPAEAEMPRESA
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx' cNPJ
No xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NA FoRMA ABÂlXO:

o rNsTtruro DE PREvtDÊNclA Dos sERVIDoRÉs PÚBLlcos Do MUNlciPlo oE ALTo

ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA, Autarquia l\,4unicipal inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas sob o 05.594.905/OOO 1-50 sediada na Av Joáo )«lll, s/N. Bairro centro Àrunicípio de Alto

Alegre do Pindaré/lvlA, CEP 65.398-ooo, doravante designadâ CONTRATANTE, neste ato

repiesentado pelo Presidênte SÍ DELEON SOUSA CARVALHO brasileiro, pÔdâdor da Cédula de

ldentidade Rd oó 0233923320023 SSP/MA e inscrito no CPF sob o n" 025.ô41.973-61, residente e

domiciliado na nesta Cidade e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX'
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, estabelecida na xxxxxxxxxxxxlxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx' neste

ato denominada CONÍRATADA, representada por sêu sócio

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, xxYYYYvxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no cPF sob o no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e portador da

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, RESOLVEM celebrar o presente contrato decorrente da licitação na

modalidade lnexigibilidâde e do Processo Administrativo n o 05/2025, com fundâmento no art 74

inciso lll. .,c,, 

" 
,e; da Lei 14.13312021 na próprta Lei 1413312021 e demais legislaçôes aplicáveis.

mediante as cláusulas e condiçóes a seguir enuncradas:

cLÁusuLA I - Dos FUNDAÍríENTos JURiDlcos Do coNTRATo.

í.í. O presente contrato pÚblico de prestação de serviços e Íirmado com base no processo de

inurigiOii,d"O" de licitação, em razão da Áotória especialização da emprêsa CONTRATADA e

inri"Éirio"a" de competição na área jurídica, em decorrência da srngularidade do serviço' conforme

;r;;;i;;;-r;. iq, in"i"'o rrr, "e' da Lei 14.133t2021, bem como no art 3o-A da Lei no 8'906/94 e

demais legislaçÕes aPlicáveis

1.2. Faz pâíê destê contrato, independentemente de qualquer transcriçáo, o Termo de Referência do

Processo de lnexigibilidade de Liciiação no 90/2025 e a proposta comercial aprêsentada'

cLÁusuLA ll - Do oBJETO (art. 92, I e ll)

2.1 O presente conkato têm por objeto a contralaçáo drÍeta.por rnexrgrbilldade de serviço dê

Ássessoria e Consultoria Juridica óara atender ai necessidades do lnstituto de Previdência

iã"-ã"*iào*" Públicos do Município de Alto alegre do PindaÍé/MA - IPSPA' na parte de

CL"tã. aà Fundo de Previdência Münicipal e a tecJperaçào da compênsação prêvidenciária

Éõúpnivf ãnirà o n.gime Geral de Pievidência social e o Fundo de PÍevidência' ê vice-

i"rsa, 
" 

de'proce""os d; aposentadorias e pensões, conÍorme estabelecido na Lei Fêderal n'

9.796/1999
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cLÁusuLA lll - Do vaLoR coNTRATADO (ert. 92, V).

3.1 Como contraprestaÉo pela execução dos serviços descntos
seráo devidos honorários nos seguintes termos:

."- T

-Í

t;m 
-- l*.

Conl

l

t
EspeciÍiceção

Prestacão dê Servrços de Assessona í
Consultoria Juridica para atender as

necessidades do lnstituto de Previdência dos
Servrdores Públ,cos do lvlunicrpro de Alto Alêgre
do Prndaré/l\,4A - IPSPA, na pafle de Gestão do

Fundo de Previdênciâ Municipal e a

valor M

xxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxx

96/1999

no objeto do presente contrato

recuperaÉo da compensação pÍevidenclária
(COMPREV) êntre o Regime Gêral de

Previdência Social e o Fundo de Previdência, e

vice-versa, e de processos de aposêntadorias e

pensóes, conÍormê estabelecido na Lei Federal

Valor Total

t

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxx

3.2 A êstipulação dos honorários nos moldes e patamares âqui acordados tem como base a proposta

apresentada é contrataçôes similares de outros êntes públicos

3 3 No valor acima estão incluidas todas as dêspesas ordinárias diretas ê indiretas decorrentes da

ãr"iria" 
"-ir"trár, 

inclusive tributos e/ou impoitos, encargos sociais' trabalhistas' previdenciários

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, irete, seguro e outros neces§ários âo

cumprimento integral do objeto da contratação'

CLÁUSULA IV _ DA VIGÊNCIA DO CONTRATO.

4.'1 O prazo de vigência da contratação é d e 12 (doze) meses' na forma do artigo 105 da Lei Federal

n; li.iàznny, pio"ogável conforme artigo 107 da Lei n' 14'13312021, '

4.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste' pela autoridad.e :"'?:111f- -1:
que as condições e os preços permanecem vantaiosos pâra â Adminiskaçáo permitida a negoclaçao

com o contratado.

cLÁusuLA V - DO PAGAMENTO (art. 92, V e Vl).

51 O pagamento dos serviços será efetuado pela CONTMTANTE à CONTRATADA em parcela

uri*-, ãiÃ ãàça" aos iespeaivos- serv;ços pela frscâlrzação desrgnada pelo lnstituto de

ái"uiàenii, ao" sd*ioores púbiicos do Munrci,ro de Alto Alegre do PrndaÍe/MA - IPSPA. dêvendo o

Contratado emitir Notas Fiscaisi raturãs, no fiazo Oe até 3õ (tnnta) dias contados da entrega do

iJrràrã"L, ,"oir"tà " "p,"""nt"çãã-o" 
hliáiono 

" 
da Nota Frscal .cula 

fetura terá seu débito

i,iiiil"ã" 
-jr^tã- 

á tásouraria e aá apiàsentaÉo do comprovante de recolhimento de multas

aplicadas, se for o caso, e dos encargos soclals
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5.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

Regulaíidade Fiscal, constatada por meio de consulta onlire ao SICAF ou, na impossibilidadê de
ecesso eo rêferido Sistema. mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍiciais ou à documentâção
mencionada no artigo 68 da Lei n'14.133, de 2021, ou através do envio da documentação pelo

Contratado. Assim, antes do pagamento à contratâda, será realizada consulta ao SICAF para

verificâÍ a manutenção das condiçóes de habilitação exigidas no Termo de ReÍerência

5 2.1 Constatando-se a situaÇão de irregularidadê do fomecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abrilde 2018

5 3 Havendo erro na âprêsêntação da Notâ Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, oll,
ainda. circunstâncla que impeça a liquidaçáo de dêspesa, como por exemplo, obÍigação fananceira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a CONTRATADÂ providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo paÍa pagamento

iniciarse-á após a comprovação da regularização da situação, náo acanetando qualquer ônus para a

CONTRATANIE.

5.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.5 Constatando-se a situação de irregularidade da CONTMTADA, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
criterio da CONTMTANTE.

5.6 Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada impÍocedente, a CONTMTANTE
deverá comunicar aos órgâos responsáveis p€la Íiscalizaçâo da Regularidade Fiscal quanto à

inadimplência da CONTMTADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios peÍtinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
crédilos. 5.7 Persistindo a irregularidade, a CONTMTANTE deverá adotar as medidas necessáÍias à

rescisão contratual nos autos do Processo Administrativo corÍespondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa

5.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seÍão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisáo do conkato, caso a contratada não regularize sua situaÉo.

5 I Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legisÍação aplicável

5 I A CONTRATADA regularmente oplante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorec do previsto na referida
Lei Complementar

510 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTMTADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a laxa de compensação financeira
devida pela CONTMTANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é

calculada mediante a âplicação da seguinte fórmula:

ENí = N x Vp x (l /365) onde:
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EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagâmento e a data do efetivo
pagamento:
Vp = Valor da parcela em atraso;

5.'1'1 I = lPCAanual acumulado (indice dê Preço§ ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

5.12 Após o período de vigência deste Contrato, na hipótese de sua eventual prorrogação, poderá

ser admittdo reâjuste de pràços para a manutenção do equilibrio econômico-financeiro desta avença,

utilizando-se o ljrcA (indice de Preços eo Consumidor Amplo). fornecido pelo IBGE. ou caso esse

indice venha " 
ser exiinlo, o 1GP-M (índice GeÍal de Preços do lúercado), fornecido pela Fundaçáo

Getúlio Vargas

cLÁusuLA vl - oBRIGAçÓES DA CONTRATADA (art. 92, XIV XVI e XVll).

6.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no TermÔ dê ReÍerência e na

[ropo"ia, as"uminOo com exclusividade seus riscoi e as despêsas decorrentes da boâ e perfeita

execuÇão do objeto e, ainda:

a) Executar fielmente o objeto contratado, tudo em conformidade com as especificaÇões'

projetos e prazos estipulados;
Lt ' lnformar a CONITRATANTE sobre tudo que diga rêspeito ao conlrato êm comento;

cj Atender as determinâçôes regulares do representante designado pela CONTRATANTE bem

como as emrtrdas pela Autorrdade Superior
oi Á"áit"t nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressôes que sê fizerem

necessários na exêcução dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato:
áj-- n""pono", pelos encargos trabalhistas, previdenclários, Íscais e comerciais resultantes da

execução deste instÍumentoi
f) 'Colocar-se à disposiçâo da CONTRATANTE, o que inclui a estrutura do êscritório em sua

;ede e/ou filiais, bem como ô CoÍpo JuÍidico quê venha a ser necessário parâ dir'mir as demandas

que lhe for solicitada' 
Jrídico do quadÍo dag) Realrzar reunióes regularmente com os representantes e com o corpo ll

óourmfnnff, para que ielam apresentadas as demandas e necessidades públicas;

À1- iuleitar-se'à mais ampla iscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçóes procedentes, caso ocorrami

ú--- 
-Ér"it"t 

"."r"t"cimentos 
desejados' bem como, comunicar a CONÍMTANÍE' através de

representante quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom

andamento ou resultado do obleto;
rl Drsoonrbrllzar oara â prestaÇão dos servlços somente profisslonal(is) devldamente

írariti""o.,isj p"ã 
"'pi.itrçao 

dos serviços objeto da contratação objetivando lo9íâÍ áxdo e

Jãórr."nçr,'áuó"rnao para si'toda a responlabilidáde de forma a rêsguardar a CoNTRATANTE de

evóntuaii preluízos decorrentes de qualquer dêmanda judicial; 
-k) De;la;ar-se ciente de que, em caso de violação das obrigações assÚmidâs nos termos do

ô1"."nt" 
"oriãto, 

,""ponsabilrzar-se-á civil e criminalmente por seus atos e omissÔes e pelas perdas

e danos a que der causa sem prejuízo das multas e demais sançóes estabelecidas neste

instrumento:
ii-'- n""óona"r, de maneira absoluta e inescusávêi, pela períeita condição dos serviços

prestados;
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CLÁUSULA VII - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (ATt. 92, X, XI E XIV).

7.1 obraga-se o CONTRATANTE a:

a) Acompanhar e fiscalizar a êxecuÇão do Contrato, por meio de servidor especialmente
dêsignado, nos termos do art. '1'17 da Lei no 14.13312021
b) Efêtuar o pagamento na Íorma convencionada no Contrato;
c) AnotaÍ em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços
contratados:
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTMTADA possa prestar os serviços, dentro

^ das normas do ContÍato;
e) Enviar à CONTMTADA todos os documentos necessários para a prestação do serviÇo objeto

deste Contrato:
f) Prestar as informaÇões e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que

venham a ser solicitados pela CONTMTADA;
g) Aplicar à CONTMTADA as sanções contratuais e regulamentares cablveis' garantindo o

contraditório e a ampla defesa;
h) Atêstar as Notas Fiscais/Faturas após a efetiva realização dos serviços
i) Realizar consulta ao SICAF pâÍa identificar possivel suspensão temporária de participação

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibação de contratâr com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas, obseNado o disposto no aí. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26

de abril de 20'18.

CLÁUSULA VIII - DAS INFRAçÓES E DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS (AÍt. 92' XIV).

8.1 Pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá apiiÇar à CONTMTADA'
garantida a amplà deÍesa e segundo a eÍensão da Íalta ensejada' as sanções previ§tas no art '155

a 163 da Lei no'14.133/202'1.

I 1.1 Em caso de aplicaçáo de multas, será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30o/o (trinta por cento) do valor do

contrato licitado ou celebrado com contratação dlreta e será apljcada ao responsável pof qualquer

das infraçôes administrativas previstas no ad. 155 da Lei n" 14.13312021:

8.1 2 As multas poderão deixar de ser âplicadas em casos fortuitos o! motivos de força maior,

devidamente justificados pela CONTRÂTADA e aceitos pela CONTMTANTE;

81 3 As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos porventura devidos ou cobradas

judicialmente.

prruoanÉ - rpspe
m) Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato.

CLÁUSULA IX _ DA DOÍAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt. 92, VIII)'

9.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato, correrão à conta

próprias consignadas no Orçamento Geral do lnstituto, observada a seguinte

orçamentária:

de dotaçôes
classiflcação
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cLÁusuLA x - DA FoRçA MAtoR ou Do cASo FoRTUlro.

10.1. Constitur-se caso fortuito ou motivo de foíça maior, para justificativa de âtraso ou falta cometida
por qualquer uma ou ambâs as partês contratantes, aos termos do presente lnstrumento, os fatos

iora de seu controle, nos teímos do paíágrafo único do aÍt. 393 do Código Civil Brasileiro, desde que

essas causas aÍetem, diretamente, os serviços contratados.

cLÁusuLA xr - Do CoNTROLE E FISCALIZAÇÀO DA EXECUçÀO

11.1 Nos termos do art. 117 da Lei n'14.'133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços/bens, anotando em registro próprio todas aS

ocorréncias relacionadâs com a execução e determinando o que for necessário à regularização de

falhas ou defeitos observados.

11 2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, úclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

coiresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conÍormidade com o art

120 dâ Lêi no 14.133. de 2021.

11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

retacionadas com a execução do conirato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à reguiarização das

falhas ou defeitos observados ê encaminhândo os apontamentos à Autoridade competente para as

providências cabíveis.

cLÁusuLA xtt - DA ExrlNçÃo coNTRATUAL (art. 92' xlx).

121 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes ainda que isso

ocorra antes do prâzo estipulado para tanto.

12'2QuandoanãoconclusãodocontratoreferidanoitemanterioÍdecorrerdeculpada
CONTRATADA:
;i ficàrá ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativa§; e

oi poaera a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso' adotará as medidas

admitidas em lei pâra a continuidade da execuçáo contratual.

12 3 O contrato será extinto antes de cumpndas as obígaçôes nele estlpuladas, ou antes do prazo

nãr" i"àao, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14'133/21 bem como

amigavelmente, assegurados o contÍaditório e a ampla deíesa

12.3.1 Nesta hipótêse, aplicam-se também os ârtigos 138 e 139 da mesma Lei
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12.3.2 A alletaçáo social ou a modificação da íinalidade ou da eskutura da empresa não ensejará a

extinçâo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, dêverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

12 4 O têrmo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

12 4 '1 Balanço dos eventos contratuaisJá cumpidos oti parclalmeniê cumpridos;

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devido§;

12 4.3 lndenizaçôes e multas.

12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-fina;ceiro, hipótese em que SeÍá concedidâ indenizâÇâo por meio de termo indenizatório
(aÍt 131, caput, da Lei n'14.'133, de 2021).

12.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTMTADA mantém vínculo de

natureza técnica. comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade CONTMTANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sela cônjuge, companheiro ou parenie

em linha reta, coÉteral ou pór afinidade, até o terceiro grau (art 14, inciso lV, daLein'1413312021)

CLÁUSULA XIII _ DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL.

13.1 Eveniuais alteÍaçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

13.2 A CONTMTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimo§ ou

supressôes que se fizerem nãcessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

133 As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

s;bmetido à piévia aprovação da consultoria juridica da CONTMTANTE- salvo nos casos de

lustificada necessidade de a;iecipação de seus efeitos, hipótese em que a foÍmalização do aditivo

dererá ocorrer no prazo máximo de 1 {um) mês (art. '132 da Lei no 14.'133, de 2021)'

13.4 Registros que não caracterizam alteÍação do contrato podem §er realizados por simpies

apostita, 
"aispensáaa a celebração dê termo aditivo, naformadoart '136da Lei no'14'133,de2021'

cLÁusuLA xlv - Dos cAsos oMlssos (aÉ. 92, lll).

14.1. Os casos omissos serão decidido§ pela Administração contratanie, aplicando-se o que dispôe

a Lei n'14.133t2a21 e suas alteraçóes, demais preceitos de direito público e, supletivamente' os

princípios aa teoria geral dos contratãs e as disposições de direito privado, conforme art 92 inciso lll

da supracitada lei.

t --l AIto Alesre
f i1 ao Pindãrê
\7 tozet müito 'r.ais
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cLÁusuLA xv - oa orvuLGAçÃo.

15.1 lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçâo deste instrumento, por extrato, no Diário

Ofacial do irunicipio e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo previsto no

art 94. lda Ler no 14 133, de 2021

cLÁusuLA xvr - Do FoRo (art. 92, §í').

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litigios que decorrerem dâ

^\ 
execução deste TeÍmo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art

92, § 1o, da Lei no 14.13312'1.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem' vai assinado pelos contreentes'

I--_-l AIto Aleere
l-1 ao Pindãrê
\,,/ iozêr muito ttloís

* ave.ida ,oão $(vrrl, s/N - cenrro "". (í&

dede

xxxxxxxxx!(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Responsável legal da CONTRÂTANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEIj]UNHAS:

1. CPF:

CPF:2.
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tNÍtruro DE pREvtDÊNctA Dos sERvtDoREs púBucos Do MUNrcÍplo DE ArÍo ALEGRE Do

PTNDARÉ - rPSPA

PROCESSO Nr 05/2025

Requerente: lnstituto de Previdência dos Servidorês Públicos do Município de Alto Alegre do Pindaré - IPSPA

Assunto: Contratâção direta por lnexigibilidade pare Prestação de Serviço de Assessoria e Consultoria Jurídica
para alendêr as nêcessidades do lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do MlJnicipio de Alto Ale8rê

do Pindaré/MA - IPSPA, na parte de Gestão do tundo de Previdência Municipal e a recuperâção da

compensâçâo previdenciária (coMPREV) entre o Regimê Geral de Previdência social e o fundo de PÍêvidência,

e vice-versa, e de processos de aposentadoriás ê pensôes, conforme estabelecido na lei Federel n" 9 79611999.

Favoriivel,

PARECER TURÍDtco Ne 06/2025 - IPSPA

^ 
Para melhoÍ compíeensão didática, este pareceí divide-se em Relotótio, Análise do

De fi o n d o, D i t p osltito e Encq m t ntro m e nto.

l. RelatóÍlo.

Trata-se de Procêrso Administrativo, de interesre destê lnstituto, acerca da possibilidade

juridica de contratação diteta por inexigibilidêde dê Empresa Especializada pare Píêstação de serviço de

AssêssoÍia e Consultoía Juridica para atender ôs necessidades do lnÍin to de Previdência dos Servidoíes

Públicos do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA - IPSPA, nâ parte de Ge§6o do Fundo dê Previdência

Municipal e â recuperação da compensação previdenciária (COMPREV) entre o Regime Geral de Previdência

social e o tundo dc Prêvidência, e vice-versa. e de processos de ãposentadotias e pensôes, conforme

estabelecado na Lei Federâl n" 9.796/1999.

FoÍam os âutos, instruídos, com os seguintes documentos:

. Oocumento de Formalização da Demanda - DtD expedido poÍ essa Assessoria I uíídica;

. Proposta da €mpresa Pedreira Sociedede de lndMdual de Advocacia, inscritâ no CNPJ

^ sob o nr 23.375.171IOOO1{9, documentâÉo dê habilitáção jurídicá, fiscáI, trãbalhistâ, técnica e econômice.

. Despacho do Setor de Pesquisa dê Preços;

. tstudo Técnico PÍeliminaÍ;

. Íermo de Referência expêdido pelo lnstituto de PÍêvidência do5 Servidorês Públicos do

Município de Alto Alêgrê do PindaÍé/MA -lP5PA;
. Despacho Dotôção orçamenlíria;
. Despacho do Agente de Contrataçóes;

É o qu€ 6bia relatar.
Pasto a oplnaÍ.

2. Da Aíállsê JurÍdlca.

PtellmineÍmente, deve-se salientar que â presente maniíestãção toúa por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em

.
iüu;* a" v,"úr"" J er. er.e- a" sá-*ror ipspe, - p.* a. GíÀ do f{ndo d. pGüríd MuEFr . . Eupds& d. .epdú.Éo ,6(Lft rú

iõóüpúvj_* I n e",. c*r-d. pmiLrcô s*i!r. o ruüo;! púd.rE. \rÉ\e r d. Füss rG rF*Íbd{ú. p.rG @,f.m dt L.irô ú tli
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PTNDARÉ - tPsPA

epígrafe, realizando-se parecer sob o prisma eíÍitam€nte ividico, não competindo âdentrar em questão

afêtas à conveniência e oportunidade dos atos praücados no ámbito da Administreçâo Municipal, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Vale mencionar posicionamentos no tocante â emissão de Parecer técnico pol meio de

Advogado no regular êxercício do seu mister:

'úMUU 
Nns/2or2/cop: o coNsELHo pLENo Do coNsELHo FEDERAL DA ?RDEM Dos

ADVOGADOS DO ERASIL, no uso dos ottibuições que lhe são conÍetidos nos otts.7s, potógtoio único,

e 86 do Regulomento Gercl do L.i ne a.9O6/94, considercndo o iulgomento do Proposiçõo

ne49.0@O.2O12.003933-6/COe decidiu no Sessõo orclinório reolizoda no dio 17 de tetemhro e 2012,

editot a súnulo ne 05/2012/coP, con o sesuinte enun.iodo: 'aúnGÀDO, DISPENSA Ol,
NfJ{rcr&U0,,OE Oe LrcÍÍÀç,lo, Cd{ÍnAr,(ÀO, PODCR PÚBI,ÉA b ood.tó t2t responsobi zodo,

cút ou cdt ffittptü. o oatwoodo ow. tto taottloí a,!ftklo do tcu l,,,fuL efiíE Doraaer éako
ootno,',do sobr. dkaa,no ou lnexldúlttotk d. tkttoc/io ootu cot,tto,aü(b pelo Podcr Púbti.o'

ooíoudnto tnlolúvcl nos scls oas e mo Ê5tltÚcs ro aÉrcblo orússbnol, nos E r,Ds do aít. 2e,

§ 3r, do ld ne &906/Y (Estotlrto do 
^dvoco.ld 

. t o OABI.' @ltos lno,,,tantícosl gto.ilid, 17 de

setembro de 2012. oPHtR CAVALCANÍE lUNlOR, Ptêskl.ntâ, IARDSON SAPáIUA CRUa Rê lotoí

IUR§PRUDÊNAÀ - ,ÍÍ - MS ll. 24.073, t.l. Mlnlnro Cotbs vclbso. Mordob de segu,onça 24.073

- t F 06/11/2002 coNsÍlÍuaoNAL. aDMtNtsÍRATtw. ÍR,BUNAL DE CONIAS,TOMADA DE CONTAS:

ADmGAD1.PR)1UMDOR: PARE,ER. c.F., ort. 70, porúg. Único, on 71,lt, ort. 133, Lei ne 8.906, de

1994,ort.23, § 32,ott.7, ott.32, ott. 34,lx. l.'Advogodo de emPr.so estutul qüe, chonodoo oPinoa

ohrcce porccer sugeindo contrctoçõa dir?to, serr' lbitoçõo, nediont interyrcloção dõ ld dos

Iicitoções. Prctcnsôo do Ttibunal de Contos do Uniõo .fi rêsponsobilizot o odvogodo solidoionente
com o odminintudor que .leddiu pelo contotoçõo dteto: inpossibilidod., dodô que o porecer Dõô é

oto adminiífttíLo, sendo, quondo multo, dto dc odministíoçõo consutiw, que viso o inÍomoa
etu.ídot, suocrh provielêncios odministrotivos o setem estobeleci.los nos otos dê ddninisttoçõo otivo-

ceho Antôni', Bondeiro clê Mello, "cuíso tlc Oircito AdminElrotivo", Molh.iros Ed.,73 s ed., p.377.11-'

O odvtqodo sor]ente seró ciyihnenta rcsponsável pclôs donos cousodos a seus clknEs ou o terceios,

se decoÍrcntes de eíro gruve, inescutó'rel, ou de oto ou omgsõo proticodo com culpo, eh sentido

IoNo: Cód. cívil, art. 159; Lei 8906/94, ott. 32. lll.' Mondado de s.gurcnço deleido.

A constituiçâo Federal de 1988, visando implementar ãlguns princípios inerentês a saudável

atividade administraüva, estabeleceu, como regrâ, a obri8atoriedadê de licitação.

A Licitação consistê num procedimento âdministrativo nêcessário, salvo êxceçôes lêgais,

sempre que a Administraçâo pública deseiar contÍâtar obras, serviços, fornecimehto de bêns ou dispor,

onerosamente ou nâo de seus bens.

Sabe-se também, que a Licitação, além de prover a Administração Pública com o melhor

contrato, observa ainda, em sua estrutura, um verdadêiro instrumênto eÍetivedor do5 principios

consütucionais da lmpessoalidade, da Legalidade, da Eficiência, da Publicidede e da Morâlidade.

Vale ressaltar que

objetivo seleaionár ê mêlhor propo§ta
a licitação pública é um procedimento administrahvo que tem por

para a Admini5t6ção PÚbliaâ, Como o seruiço prêstado pelo âdvogado é,

t Púidêno' dN s'rides
MrG e Mui.,ho & Àb ÀllF d! PrDd!Ú MÁ IPSIA ú Éí..,! t6ü. dn rud' d. pr6d'tú Mffi'p'|" lmFatu iL ÚFs{r' p'!ÀLfrún
iói,iiÀivr -;; ú*; áL p-.**. s"..r. " r -a. i p.'d.n!L ç \'*\au. ir. tu.* ü .r,-uiôm' c pd!Àca üÍ.* *h'rc!'!d' 6 tÃ
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singulaÍ, excetuando-sê das regrás que são voltadas para a competição do meíor pí€ço, á inexigibilidade do

certame é uma consequênciê natural.

PoÍ igual, como no trôbalho intelectual do advogado não existe o "equivalente Perfeito",
sâlta aos olhos que a aompêtição fica ê§vaziada.

Neste câso, a legislaÉo federal permite â contÍatação diretd do advogâdo, por sêr singular a

prêstação do seu serviço: "Os bens singulares, é que não 5ão licitáveis. Um. bem 5e qualifica desta maneira

quando possui iÍrdividualidade tal que o torna inassimilável a quaisquer outros. Estas individualidades podem

provir de o bem ser sin gulat, o) em sentido dbsotuto; b) em tozôo de evento extetno o ele ou c) pot Íotço de suo

notutezo íntimo."

^ 
Assim sendo, torna_se totalm€ntê inviável o cêrtame compêtitivo paÍa a aferição da melhor

prestaçâo de serviço advocâtícios, em totalsintonia com o posicionamento da proPria Lei nq 14 133/21'

Ao agir dessa forma, o admini§tíador público não comêteá nênhuma infração funcional'

visto que o interesse público faz com que o Estado tenha a melhoÍ e mais eficiênte de-fesa êm julzo ou Íora

dele. É óbvio que tal regra devê ser intêÍpÍetada com razoabilidáde, Pois a contratáÉo diretâ é a exceção e nâo

a ÍegÉ a ser uülizada no dia-a{ia dos órgãoi públi.os.

somênte nâs circunstância5, e nos casos especiais, é q!ê o ente de direito público se

utililará do Íêcurso permifido pêla Lei de Úciteçõês públicâs, contratando dirêtamente o advoSãdo mais

recomendado para uma importante prestação de serviços aos eÉrios'

o .rtigo 74 da lei L4,L33/27 não exige a licitação quando houver inviabilidade de

competição, sêndo quê o seu inc. lll, esüpula:

'Att. 74- É inexiglvel o fi.itoçõo quondo inviável o compêtiçáo' en espêcl'l nos cosos dê:

L..t

in?hc:tud com oíof,tslottols o,rcmores8 de noú o êsoecldizúão. vedodo o inexigibilidode pa,a

s.Niços de publkidode e dlvulqoção:

A cnumeração do art. 74 é exemplificativa e permite a contrâtação na hipótese dos ca§os

em que é inviávela compêtição, dada as peculiarid.des e circunstâncias que o caso comporta'

Ao tomadoÍ dos serviços cabe e aÍeriÉo da conveniência e oportunidadê da contratação'

em consonância com â 5ua autorizada maígem de discÍicionariedade

Sendo certo que o art.5, Xvlll da lei em comento, considera serviço técnico prcfissronál

especializado os trabalhos de:

de noturczd ptdomioonténent intetcauot: oqueles ,f

*d*'

iüã, ã-ii'r"rú J a' À"g'. do BiiiÍér,rA iPsPÀ n;p.;,;úo do Fundô dq P.videi'il {1,i11*;3-'1":111d":I*Y:"f:t1li1:-'''*""'^ " "'^ [ jiiàii"ii'-'i*]i'ii.-i ii r'"i;* 4"Ê;eôd'i8; ú{ê -'r'm €st'r"kro sr t'i
r(nMPREv) 6h ; R.gm. Cül d. PrsadÔrú s!\iál . a tun

Xvllt- seryiços técnicos êspeciolizodos

rêoli2ôdos.m trobolhos relotivos o:

av.ni.L rrÉ. xxvltl, §/ra - aêtrtrc

Etfillflü:ffiçlwtr;ff)-
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PINDARÉ - IPSPA

a) estudos nécnicos, plonejonentos, prcJetos bósicos c prcjetos exe.utivos;
b) porccercs, pedcios e dvolioçõesen gercL
c)ossessotios e consultotios técnicds e ouditorios lihoncêhos e tibutóíias;
d) fiscalizoçãq supeNisão ê gerencidmento de obtus e serviços;

e) potrocínio ou delesõ dc cousos judbiois . odniniírotivot;
Í)teinonênao e dpedeiçoomento d. p.$ool;
g) restouroçõo de obros d. otÉ. dc bens d. wlot histótico;
h)contrcles de quolidode . E ttológlco, onólises, t stes e ensoios de compo e lobotototioE,
irrsúumentoção. monitorcmento d. poúm.trcs específcos de obrcs e do nêio ombiente e demois

seruiços.le engenhario que se ênquodftm Ndefrniçõo desE inciso;(...)"

E mais, a Lei n9 14.133, de 01 de abril de 2021, em seu art. 6, XlX, opresento o definiçõo de

"notoria especiali2âção", veiamos:

XIX - notótio ápeciolizoçõo: quolidode de proÍistiohol ou dê ênpr.sd cujo concêito, no compo de suo

especiolidodê, decon.nte d? .!.sempenho ohtetior, estudos, crP.riêncio, Psblicoçõ$, oryonizoçõo,

oporelhomcnto, equipe tecnico ou outtos rcquisitos relacionodos com suos dtividodes, peniE inie r
que o seu trdbolho é êssenciol e rcconhecidomcatê odequodo à plena sotisÍnção do objeto do

controto;

sem dúvida, os sewiços dê advogedos são sêrviço§ técnicot, §endo facilmentê iden§ficâdos
como nas hipóteses ecima êxpostas.

Diânte do mencionado. presênte os requisitos da lei: sêrviço §ingular e notória

especialização, deve-§e, portanto, a contrataçâo ser.ealizâde sem o procedimento licitekirio prévio.

A lêi 14.133/21, confotÍne iá narr.do, coÍ*emple a inexiSibilidade de competição quando

houvêr inviabilidâde da merma, dada a natureza singular, com profissionais ou empresas de notória

especialização (inc. lll, art. 74).

^ 
[ogo, havendo interesse público, não heveÉ nenhum óbicê à contratação diÍeta do

advogado, na forma da pópria lei de licitâçôes ê na iuritprudência dominante.

2.1- lnexiribtlldad. d. Lldtacão.

É sabido que â regra geral para.ontratação pêla Administrdção é através de ticitaçâo, sendo

a contratação direta umâ excêção. Este é o preceito ditado pela Grta Magna que, ao estabelecer â li.itãçâo

como regra fundamenlal, têve o 2elo de ressaltar a poltibilidade de concorência como requisito prévio.

Dêsta forme, nâo obstante a píópria exigência constitucional estatuir a obrigatoriedâde de

rcelização do certame, â Lei 14.133/21tâmbém prevê os casos em que êste é inexigivê|, prêvista no ârt. 74 do

diploma legal mencionado.
,/

Assim, temos que a inexiSibilidadê da realizãção do competente certÀÍne licilatóno //
materializa-se quando não há possibilidade de aompetição, porque só existê úm objeto ou uma pessoa qu\4-
atenda às necessidades dâ Administração; e a licitação é, poÍtanto, inviável. l/ -'--

5

Públie do MÚi.ló d. Alb Âl.g! dô Pi.d.é',íA IP§PÀ - p.íê d. (êb ih rud! .} ftôd.n.6 Múíf,,pn ô 0 êup.Ía6 d. odFÍgílo ,&uddiá!i.
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2.2 -lnüabllldadê de Como€ticão.

Neste pafticular, corrobora e sempre veiculada iurisprudência do TCU quanto ao assunto,

calçáda no destôcado voto do Manistro carlos Átila Átvares da silva, constante da Decisão-Tcu ne 565/95,
pá rciãlmente trâhscrito a seSuir:

'Pottonto, no meu entendêt, poro frns de caroderizot o inviobilidõde dê competiçõo e

consequentemente o inexigibilidode de li.itoçõo, o notóàa especializoçõo se noniÍestonedionte o
prcnunciomento do odministtodoí sobr. o ad.quoçõoe slncíâncio da copocidode do ehpreso po.d

otender oo sêu coso .oncrcto. Logo, nuh cleaeííninado setot de otividodê, pode hovernois de uno
enpresa com ompld expêtiêncio no prcstoúo de umse iço singuldr, e pode não obstonte ocoírer
que, em .ircunstâncias dodos, tomantc údo dcntra elos Enho 'notótio 6pecblizdçõo': seró oquela
que o gêstoí constdarot o mois odequodo Poto ptêstot os sevtços üevlstos no coso conÜeto do

coníito $pec[frco quc ptaÉndú cclêbtot. Rêssotwdars samprc os hlPóteses de interpretoções

Íhgtofitern.nte ohliivor, deÍendo ossi,,r' tesc de quc s. d.w p.esetwt nory.ns Ílêxiveis poío que o
gcator exeryo esse pod.í .lisc clonórb quc o hi lhe outorgo."

E, conforme eniinâ Maaçâl Justen tilho, in Comêntários à Lei de Uciteçôes e contratos
Administrátivos, 5! Edição, Oialéticâ, São Paulo, 1998, p. 265, "nõo se exige que o prcÍissionol tenho

reconhecimento de suo copoaitoçõo e especidlizoção peronte o comunidode. Exige'se, isto sim, que se trute dê

profrssiohol dêstocodo e rcspeitodo no seio do cofiunidode de especiolistos em que otuo."

PoÍ i§so mesmo, permitindo-nos reafirmâr o que foi dito, não é dê se admitiÍ que a notória

especialização requeira, netessâriamente, o caráter de exclusividade. E dêssa forma, nâo sê está aqui ê
defender que Somentê a empresa futuramente contratada poderia sêr a única a êxêcutar, de forme

competente, os sêrviços ob.ietos do ajuste, Pode haver outros. Mâs a competição entÍe eles encontraria óbices

práticos, êstEtégicos e quiçá lêgais.

VeriÍica-te, ainda, corÍoborando com o devido entendimento, a judsprudência exposta pelo

Colêndo Superior Tribunal de lustiÉ, onde relata quê o Muniaípio poderá rêâlizar a contratação por

inexigibilidade, por trãtar-se de Escritório Advocaticio .om exttema qualiÍicação ná matéÍia em questão, e por

obter a total confiánça do administrador público solicitante. Conforme aduz:

ADMINISTRATIü7 E PRocEssIJAL CIVIL, IMPROBIDADE ADMINISÍRATIVA- CONTRATAçÁO DE

silvtços ADvocAríaos coM DlspENsa DE LtctrAçÂo. aRT. 17 DA LEl. ART. 29s, v 0o cPc. aRT.

178 Do cc/16. AusENctA DE pREeuEsfloNAMENÍo. SúMULAS 282 E 356 Do srr. aRTs. 13 E 2s DA

LEI 8.66/93. REeulslÍos DA tNExtGlElLtDADÉ DE LlctrAçÃo- SINGULARIDADE Do sERvlço.

tNvtABtLtDADE DE coMpÉÍldo. NoÍóRta EsPEctALtzAçÃo. DtscRtctoNARtEDADE Do

ADMINISÍRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, OESDE QUT PRE'ENÍE O INÍERESSE

PÚBLIco E IN?6?RNENTE O DESVIO DE PODER, A.ILHADISMO OU COMPADRIO, RECURSO E5PECIAL

PROvtDo. T. Qudnto à olegodo violaçõo oo 17, §§ 7o.,8o.,9o. e 10do Lei8429/92, ott 295,Vdo
cPC e ort. 178, § go., v, b do CC/16, constoto'se que tol matério nôo restou debotido no ocórdão

rccor do, corccendo de prcquêsttonomento, rcquisito indispensável oo ocesso às instôncias

excepcionois. Aplicáveis, ossim, 05 Súmutas 282 e 3s6 do STF 2. En que pese o noturczo de ordem

público dos questões tuscttodos, a Cotte EsPeciol tlcste Ttibuhal jó iimou entendimento de que até

mesmo os notétids de o.dêm públíco deven estot prcquestionodos. Precedentes: AgRq nos EREsp

púütim.Iô Múi.tpio d. túto À.sÉ dô pi;.é,i,ÁA iPsPA ú. F& & (,do do Íund{, J. PBíarú MuíÉ'p.|. r dúpaçad da dpàlsÉo ,rwihmiÁú
iõióúí -* ã rà'i c.à-d. pmruNú snrrr. o Fúndo i. pEd.ns. . ,,(+.Ív( . d. FrN &,,$rn,Àromr. p.,qri orrôtu ebd.oilo e I.i
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tNsnruro DE pREvrDÊNcrA Dos sERvrDoREs púBucos Do MUrurcípro ou aLro aucnr
PtNoARÉ - rPsPA

1.253.389/SP, Re/ Min.HUMBERTO MARTINS, D.le 02/05/2013; AgRg nos EAg 1.330.346/N, Rel. Min.
ELIANA CALMON, Dle 20/02/2013; AgRg nos RÍtr,p. 947.231/SC, Rel. Min. JOÂO OrÁwO DE

N1R1NHA, D)e 10/05/2012. 3. Deprcende-sê, do leituto dos oíts. 7i e 25 do Lêi8.666/93 que, para a
contrãtoçõo dos seviços técnicos cnumerudos no od- 13, com inexigibilidade de licitoçõo,
inprcscindível o presenço dos rcqulsitos dê noturczo singulor do setuiço prestodo, inviobilidode de
conpetiçõo e notório especiolizaçõo. 4. É inpossívêl oÍetu, ííe.!íonte prccesso lickoaótio, o trcbolho
iôteledual do Advogodo, pob ttoto-se de üênoçõo de seNEos de noturezo pê§onolíssimo e

singulot, mostrcndo-se potente a inviobili.ldde de conpêtição. S. A singuloidade dos sêtviços
ptstados pelo Advogodo consist cm scus conhecimentos individuôis, êstando ligodo à suo

copocitoçõo ptoÍissional, sendo, desso Íomia, inviárel escolher o melhor profissionol, poro prcstot
seNiço de naturezo intelectuol, pot fieio de licitoçõo, pois tol nensurcçõo nõo se lundo em cntérios
objetivos (côÍr'o o nênü preço). 6. Diontê do noturezo intetectuol e sitlgulot dôs sêtviços de

ossessotio jutídico, fncddos, principolmente, na relaçõo de confionça, é lícito oo odninistrodot,
desde que movldo pelo lnt.resse público, ut ilot da dkcriciono .dade, qu. lhe foi conÍeido pelo lei,

paro a etcolho do n.lhot ptofssionol7. Recu'§o kpeclol o que se dó ptovinento poru julgot

imprcc..lrnt s os p.didos do inbiol, êm ro2ão do lnexistêncla .!e improbitlodê adminlstrotivo. (REsp

1192332/RS, Rel. Ministto NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIME\RA ÍURMA, jubõdo en
141 1/2ot 3, Dtê 19/ 1 4201 3 )

Vale lembrê. ôinda que, o que não puder ser confrontado segundo pâdrõe§ objetircs, será

apreciado sob a discrição administrati\.à da auto.idade, quê deveÍá, êntilo, evidencier e pertinência e a

adequação de seus motivos, bem comojustificar o valor a ser pago pelos cofrês públicos para talcontrôtação.

Exatameíte pêla razâo suprà, o art. 72, submêtê tâmbém os proce§so§ de inêxigibilidade ao

dever de justificár e moti\rar os atos dê escolha e contretação. Ou seja, mesmo nos caso§ em que há ausênciâ

de pluralidade de alternati\ras, e Adminbtiàção têm o dever de buscôr o ftelhoÍ contrato possível, devendo

sempre os princípios administraüv6 sêr fiel e prontamente obsenrado.

Jamais se justifica uma contratação com valores abusivos e são inúmeras as orientações a

tal respeitq âfinal, a deaisão de contratâr têm como antecedente necessário â verificação acerca das diferentes

soluçôes disponíveis pâra melhor atender â finalidãdê pública, devendo estã atividâdê âdministrati\ra prévia

conduuirà seleção da alteÍnativa mais coerente.

PoÍ fim, temêndo ser êxaustivs, mâ5 em homenagêm eos dêtalhe§ necessários, tràzemos à

tona Jorge t,. Jacoby que hos alerte pare ô nêcessidade da iustificaüva da escolha, que deve apontar 'ãs razôes

do convencimento do agente público, registrando-se no proaesso de contratação os motivos que levaaam à

contratação direta".

Ademais, merece dêstaque osiulgados do plenário doÍribunalde contas da União (TcU):

Decisão TcU 2394/2022 - Plenóílo: Esta decisõo onolbou a contratoçõo de odvogodos pot

inexigibitidode dê tlcitr,ção, reofrmondo que o not&ia êspeciolizaçõo deve ser conprovodo pela ,f
quolilicoção técnico e o histói.o .te otuoçõo do êscriúio contrutoclq devendo set justiÍicodo o /f -inviobtlidode de conpetEõ" {

,
Púlri6 do M@dp$ & Àb al€F do ÀndúÁrlvlÀ - lPsPÀ ú p.tu d! .i.tu th ründo dô PBüêreÉ Muíicipll ê r 6uP.Er,u d, .dPü"rrl Ca4-"e'
(coMPRxD oE; R.sil. ik l-{,. Pdidêncü sei,lê o Funô À PÍíidênciÀ. rieríe . d. FlEs d. tÍi*nddms. Fi*r mf()ft 6ah'hcido u Iã
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚ8[!COS DO MUNICÍPlo DE AITO AI.E6RE

PINDARÉ - IPSPA

AcóÍdão 1927/2011 - Plenüio do TCU: O TCU cleôidiu que o contrutdçõo dieto de seflbos
advocatícios por inexlqibilidode cle licitoçõo é pemltida, desdê que sejo demonstrudo o notória
especiolizoçõo e o singulotidode doobjeb,sem que hojo indícios deÍovorccinento.

Esses precedentes ajudam â fundamentar a possibilidade de contratação direta de

escritórios de advocacia com bese na notória esp&ialização ê nâ singuleridade dos seruiços prestedos,

ôlinhãdos com o que êstá previsto no arhgo 74, lll, da Lêi nc 14.133/2021.

Assirí, êxistê permissão tegal qüando for de notória especialização. previsto no ert. 74, lll,
de No'râ Lêi dê Licikções que conceituâ: qualidade de píofissional ou de empresa cujo conceitq no campo de

sua especiatidade, decorrente dê desempênho anterior, estudos, experiência, publicaçôes, orgênização,

aparelhamento, êquipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividâdes, permite infêÍir que o

,^ seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena saüsfação do objêto do contrâto.

3 - Da Anállse da Mlnutâ do contÍato

Tendo a minuta do contÍato as seSuintes cláu§ulas: documentos, obieto, obrigaçôês da

contratante e Contratada, preço, dotação orcamentáda, pagame[to, pre5tâç6es dos serviços, alteraçôes,

sanções administratlvas, vigência, extinção do comrêto, aasos omissos, publicações e eleiçâo de foro

llêsta esteirà, o artigo 92 ê incisos da NLLC, estabelece as cláusulas qúe são necessárias nos

contratos ad min istrativos, senãovejâmos:

Atí 92. São n<r.eesátios cm todo controto clóusulos que estottebçom:

I - O obi.to a s.ts elemenlls cotoc,Erlstbos;

It - A dn t toç6o oo edítol dê licltação e à proposto clo licitonte vencldot ou do oto que tivet

oubrizodo o conÜatuçAo dh.to e à respectiva prcporto;

lll - A lêgisldção oPlicável à execução do contrcb, in.htsttte quonb oos cosos omissos;

w - O rcgime de execução ou o loÍíno dcÍo.hecideâto;
V - O pt$o ê os condlções de pagomcnv os crrtéio, o doto'bosc e o peiodicidode do

^ 
rcdlustofiento de pí$os e os .titétios d. dtuatlzdção monêtárha enú. o dato do odimplemeãto das

obigdúes. a do eletivo Pogomento;
w-oscttétioseoperlodicidodeddíncdlção,quondolotocoso,.opto2oPdtoliquidoçõoeporu
pogpmenb;
Wt ' Os ptozos de ihício dos etopas dê cxecuçãot .onclusõq Qnn'ga, obteNaçâo ê Íecêbimenb

dcínidvo, quondoÍot o coso;

Vlll ' O crédho pelo quot coreft a desP.so, com o indicoçõo da cloÍJifrcoção luncionol prcgroúáticd

e .la cotegotio e@nôúko;
lx-amo , ata sao, quondo ht o coso;

X - O pmzo polo r.sposto oo peclido de rêpoctuoçõo dê preços, quondo Íot o 
'oso;

xl - o prdzo poru rc.posta oo pedido d. resbbelêclmcnto do equilÍbtio econômico-Íinanceíro, quondo

hr o caso;

Xll ' As gorcnnos oleÀridos poru astagtthdr suo Pkno .xe.ução, quondo exigidos, inclusívê os que

Íorcn oÍerccidos Pelo connoddo nocoso de ontê.ipoção devolorcs o título dê pogonento l
XI - O prozo de goftn$d mlnimo do oblcto, obsevodos os pruzoe mloimos estobelecidos nesto Lei e /+--
nos normos técnicds oplicóveis, e os condções de fionutenção e ossiíêncio t.cnico, quondo Íot o /r I
coso; /'J

Pübltu Jo MDeiF dô Àto Ál.EF d. Pri@ MA iPsPÀ r p.tu d. Gír^ do rundo d' |rc\Ú'i*ü MÚuFl 'â ãuFqr! d' onFÚ4ft.'EnLe-Áú
(coM,Iúvr ah; R.Cõ. G.ol d. P6.dêmr Scúl. " Funó d. PÉüêíc'! ' 
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XIV - Os dirchos e as rcsponsdbilidodes das pottes, os penolidodes cdbÍveE e os volores dos muhos e

tuos boses de cáhulo;
xv - as condições d. impottoção e o doto e o toxo de cêríbio poro conve6iiq quondo hr o .oso;
XVI - A obtigoção do controtddo de montet duftnte todo o erecução do contmto, efi conponbilidode
com as obtigoções por.le ossumidãs, todos os condições exigidas paro o hobil:ttoção no licitação, ou
para o quoltfrcoçõo, no controtuçõo dietu;
xvlt - A obrigoção dc o cdttroúdo cumprií ds.rigêncíos de rcserw de coryos pevísto em lei, bem

como em outrus notmos ?speclÍíco, Potu pessoo corn deliciência, poro rcabilitado do Prcvidêncio

,oc:nl e pom oprendiz;
xvlll - o nodelo de gêttõo do controto, obse|odos os rcquisitos definidos em regulonento;
XIX - Os cosos.!e ertinçõo.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente

amparadas ôa Lei n! 14.133/2021.

4. Publtcidadê do atg quê autoÍtza a contÍatacão dlÍeta ou o rxlrato de@rrênte do toÍlrato.

Destacamos ainda quê é obrigatória a divulSação do ato que ãutoriza a contrataçâo direta
ou o extrato decorrentê do aontrato no Portal Nacional de Contratações Públicãs, conforme determinam os ari.
72, paág.afo,irnica, êaít. 94, ll da Lei nr 14.133, de 2021.

5 - Das ConsldêÍacõ€s Finalt.

lsto porto, dê acordo com os elementos e infoÍmaçôês constantes nos autos, opina esta
Assessoria Juridi.â pela pOSSIEI]JDADE dê contràtaçâo com . êmpresa: PEDREIRA SOCIEDADE DE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIÀ insc,ita no CNPJ sob o ns 23.375.171/0001{9, efibelecida na Avênidâ Elias João Tajra, ne

1601, Bairro Jóquei, CEP na 64.(N$30O, Íêíesine/Pl, nos teímos da justificatiya epí6entedâ pelo lnstituto e
pelo Parecer do Agente de Contratâção, todaviâ, torna-se imprêscindívêl a observáncia das condiçôês exigidas
pêlâ lêi, principalmênte no que tânge a comprovação da presença dos requisitos enumêrados nos aÊ. 72, art.
6, Xvlll e XIX e aÊ. 74 lll da lei 8.666/93, e, aJsim procedendo, nenhum óbice rêstará para formalizaçâo da
contratação diretâ.

É o paíêceÍ. Sub CensuÍa:

E cÁti Ítra E To:

Enaaminhem-se os autos ao Prêsldeíte do lnstituto de Previdêncla dor ServldoÍes Públlcos
do Muniaípio de Alto Alegre do PindaÍé - IPSPA para conhecimento, píovidências e demais delibêràções ao
seu cargo,

Alto AlegÍe do Plndaré (MA),09 de Junho de 2025.

Silva Costa

,urídico do lnrtituto de Previdênciâ dos Sêrvidores Públicos
pio dê Alto Aêtíe Oo Plndaré - IPSPA

P.Iw ruÍldi.o ú'Ibr02, IPSPÁ PÉ.rr§a. & S.n$o. & Àa*s â Omtrll&n rund,o Éô.rdda a 6i&dÊ ô liíilll()& &údaÍci. dôd hor.r
PúàlirôMbilÉd.AÀoAieÉdohdiáM^-IPSPÀuFê&Gú.roFu.do&P,áiiúiMúiqFI..@F.írôú.dFú.ç5ríaú*úú
(cOMmED @t! o R{ir. C@l d. PlarGÉn Seill. o Fodo & Púi|ftir . uÊrru. d. FiEg d..F..!§ddü. FB.q olcft dh.Édlo ú Iã
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E§TADO DO TIIR,{JIIIÂO

PREFEITT'RA MUNICIPÁL DE ÂLTO ÀIEGRX DO PINDARÉ

Veio a conhecimênto desta consultoria técnica na área jurídica e contábil, de
procBso pera C(rltÍetaÉo do e.vlço de Assesso.ia e Coí§ultoÍia ,uÍídlca para atêídeí al
necessldades do lntütulo d€ PÍevldênda dos SêNidores Públicor do Munidplo de Ato
Ae!Íe do Plnd.ré/lt A - IPSPÀ ía parte de ffio do Fundo de PÍêyldênda Munlclpal e â

Íecuperaçáo da compên§.çáo pÍevidêndá.ia (COMmEv) eítÍe o nedm€ @ral de
PÍeyldênda Sodôl e o Fundo dê kevidênda, e üce{eÍsa, e de pÍocessos de aposêntadoÍlas

e pensões, coníoÍmê eíabêlecldo na l-ei F€delaln" 9;I ll*tg.

Visa o presente dar cumprimento às atribuiçôes estabelecidas nos afti8os 31e 74

da Conitituição Federâl e demais normais que regulám as atribuições do sistemâ de contÍole
interno, referentes ao êxercício de controle prévio e concomitântes dos atos dê gestão.

Trâtâ-sê da contrâtação direta, por inêxiSibilidadê, para Contratação do serviço de

Assessoria e Consultoria Jurídica para atender as necessidades do lnstituto dê Previdência dos

servidores Públicos do Município de Alto Alegte do Piodaré/MA - lPsPA, conforme

especiÍicaçôês constanles no procêsso em epí8rafe, no qual contempla a empresa PEDREIRA

SOCIEDADI DE INDIVIDUAI DE ADVOCAOA, inscrita no cNPl sob o ne 23.315.1711o0o1-o9.

O procêsso veio instruído com DFD, ETP, teÍmo de referência, detpecho do

Presidente do lnstituto, documenlação da êmpresa (habilitaçâo jurídico e Íiscal), informações

sobre a dotaÉo orçamentária, e parecer jurídico.

Portânto, diante da instrução proaessual, e exclusivamentê em relação a sua

formalidade, não foi dêtêctada irregulâridade que impeça e continuidade do mesmo, ralão
pela qual dêclaramos rua conformldade de acordo com o disposto no art. 74, lll, "c" e § 3e de

Lei ne 14.133/21.

Reaomendamos, contudo, que ântes da realiuação do empenho que sejam

veriÍicedas todas as certidõês de regularidade fisaal e trabalhistâ âpresentadas no processo de

inerigibilidade, cuja vi8ência contemple a datâ da assinatura do contrato/empenho.

RÊssalvamos que todos os despacho§ e paÍeceres técnicos acostados no processo

são de única e exclusivâ responsabilidade dos respedivos setores e seus signâtários.

sêm mais formalidades, mânifestamo-nos pelo prosseguimento do cedame.

É o parecer.
AltoAlegre do Pindôró/MA, 10 de Junho de 2025.

cardoso da cunha

NP do processo

lnstituto dê Previdência dos ServidoÍes Públicos do Município de Alto
Alegre do Pindaré/MA

côntrolador Gerâl

L

Requerente
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INÍITUTO OE PREVIOÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBUCOS DO MUNICÍPIO DE AtÍO AI"ÊGRE DO

HNDARÉ- IPSPA

Procêsso no 05/2025

Assunto: Contratação do serviço de Assessoria e Consultoria Jurídica para atender as
necessidades do lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Alto
Alêgrê do Pindaré/MA - IPSPA, na parte de Gestáo do Fundo dê Previdência Municipal e â
recuperaçâo da compensagão previdenciária (COMPREV) entre o Regime Geral de
PÍevidência Social e o Fundo de Previdência, e vice-versa, e de processos de
aposentadorias e pensôes, conforme estabelecido na Lei Federal n" 9.796/1999.

9E§ru.9
' À vista das informâçôês trazidas aos aúos, DECLARo o cumprimenlo dos lncisos I e ll do

art, 16 da Lei de Responsâbilidadê Fiscal, que a despesa se encontra adequada com a Lei
Orçânrentária Anual e compalível com â Lêi dê Diretrizes Orçâmentária ê ainda com o Plano
Plurianual.

Alto Alegrê do Pindaré (MA), 10 dê Junho de 2025.

Presidente do lnstituto de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

ffiâl'gr+'§§lEq!r/ lo2er n.uito mois
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PINDARÉ - IPSPA

AUTORIZACÃO

PÍoce88o n' 05/2025

Obloto:ContÍataçâodoserviçodeAssessoriaeConsultoriaJuridicaparââtenderasnecessidades
Jo'fnitit to de Previdência dôs Servklores Públicos do Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA,-

lpsi;À,;p",1" de Gestlio do F;ndo de previdência Municipat e a rêcupeÍaçâo da compensaÉo

ôrêvidênciá;ia íCOMPREV) enlte o Regime Geral de Previdência Social e o Fundo de Previdência e

íã;à.s].; d;;;;"ãÃ ã" 
"po*"i.ao'ias 

e pensóes' conroíme estabêkecido na Lei Federal n'

9.796/1999.

^ 
AlrfP RO LEGAL: Art. 74, inciso lll, 'c" e §3" da Lei Federal n" 14 1332021'

PRÂZO DE VlGÊltCIÂ: 12 (doze) meses, na forma do aÍtigo 105 da Lei Federál n" í4'13312021'

prorogâvel conÍorme arliro 107 da Lein" 14 1332021'

DOTAçÃO ORçAreNTÁRIA:

0213OO INSTITUTO DE PREV DO SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL

04 122 0ü16 2094 00Oo MANUTENÇAO E FUNCIoNAMENTO DO I P S A A P'

3.3.eo.3e.oo ourRoó:Ênviçós ôe rencelRos ' PESSoA JURÍDlcA

AUTOR|ZO a contEtaçâo direta por inexigibilidade de licitaçáo' com tulcro no art Td inc-

ttl, "c da tei n.' 14.B3rzoí'í,-áJ- ãil Jt" acimá espectÍcad-o com a empresa IÉ!!F ll
óôcieoloe 

-óe 
INDIVIDUAL ôà Ãóvôôlcn, insçrita no CNPJ-sob o no 23 375 1711000'1-09'

ã"=t-üÉàã" n" lu"nua erias Jãão'iãra-, n' teot' a"i'o Jóquei' cEP no 64'049-300 Teresina/Pl'

com valv mensel de RS 15.ooo-õ i;';i;t; 'il reas) e valoi global de R$ 180 000'00 (cento mil

reais).

Alto Alegre do PindaÉ (MA), 1O de Junho de 2025

Presidente do lnsütuto de Previdência dos Servidores

Públicos do Município de Alto Alegre do Pindaré'MA

ffiâl'3iih:ff§
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCA DOs SERVIDORES PÚBTICOS OO MUNICÍPIO OE ATTO ALEGRE DO

flNOARÉ- IPSPA

coNlRAÍO Na 02l202slTPSPA
PROCESSO N'05/2025

CONÍRATO DE PRTSÍAçÀO DE SERVIçOS qUE ENTRE SI CEI.ESRAM O

INSTITUTO DE PREVIOÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBUCOS DO

MUNICÍPIO DE ALTO ATEGRE DO PINDARÉ - IPSPA E A EMPRESA

PEDREIRÂ SOCIEDADE DE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, INSCRITA NO

cNPt60B O Àr! 23-375.171/0001-09, I{A FORMA ABATXO:

O INSÍITUTO DE PREVIDÊNCIA DOs SERVIDORÉ§ PÚBUCOS DO MUNTCíPIO DI ATIO ALEGRE DO PINDARÉ -
IPSPA, Autêrquia lúunicipal, inscrita no Cadastro Nâcionàl de Pessoâs lurídicas sob o 05.594.905/0001-50,
lEdiada na Av. loão Xxlll, S/N, Bairro Centro, lúlnicípio de Alto Aegre do Pindaré/MA, CEP 65.398 000,
ooravante designâdâ CoNÍRATANTE, neste ato repres€ntado pelo Presidênte sr oELEoN SOUsa caRVALHo,

brasileiÍo, portâdor da Cédulâ de lde{tidade 16 nr 0233923320023 SSP/MÀ e inscrito no cPF sob o n-o

025-647-973 61, ,esident€ ê domiciliâdo nâ neslã cidâde e a empresã PEOREIRA SOCIEDADE DE

INoIVIDUAL DE AOVOCACIA, inscrita ho CNPI sob o ns 23.375.17V0001-09, estabêlecidâ na Avenida

Elias João Tajra, nr 1601, Bairro Jóque:, CÉP n0 64.049-300, Teresina/Pl, Têlefone: la6) 9945 424L, e

mail: esc. nês1e ato denominâdâ CoNTRATADÀ represêntadã por seu sócio

proprietário RTO SANTOS PEDRÊIRÀ, brâsileiro, portador do RG ne 1545535 SSP/Pl, inscrlto no CPF

sob o ns 968.755.343-04 e inscrito nâ OÂ8/Pl ne 12-0S9, RESOLVEM celebrar o presentê Contrâto decorrente

da icitação na modêlidade lnêxiSibilidade e do Procesto Admihiírâtivo n.. 05/2025, cofi fundãmento no ârt

mediante as cláusrr€s e condiçõer e seguir enunciadas:

cúusulA t- Dos uRíorcos oo coNÍnAÍo,

área iurídicâ, êm decorrência da singulãridâde do seíviço, coníorme prêvisto nô art. 74, inciso lll, "e" da Lei

14.133/2021, bem como no art. 3e-A da Lei ns 8.906/94 e demais lêBislâçôes aplicáveis.

1.2, Faz parte desgaontrato, independentemente de q ualqu er trânscrição, oTermo de Rderência do Processo

dp lnexiBibilidàdê ó Licitâção ne 90/2025 e ã píopostâ comêrciâl ãpresêntada.

cúusulA I - Do oBi§ro (rrt, 92, r e rl).

2.1 O presente contrato tem por objeto ã contretâção direta por inexidbilidade de servigo de Assêssoriâ ê

contúltorie JuÍídica paÍ. atender as oecessldâdes do hstituto dê Preyid&tda do5 Servidoíes ftiblicos do

Município de Alto Alegre do PindâÉ/lrÂ - IPSPÀ na paÍte de Gestiio do Fundo d€ PÍeüdência Municipale a

recuperação dâ aompensação previd€üária (COMPREV) entrc o ie8imê Geral de Previdência Social e o
Fundo de Previdência, ê vi.e-versã, e dê pir.aatoa dê epogíiadorias ê pensôes, contorme eíabelecido nâ

tei Federal n" 9.796/1999.

1.1. o pÍesente contr€to público de prêstação de scrvrços é firmado €om bâse no processo de inexigibilidade

de licitação, em ra:ão da notórla espe{ializ.ção dã empresa CONTRATADA e inviabalidade de competição na
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tem como

incidentes, taxa
contrâtação.

cúusuLA tv - CONTRATO.

4.1. O prazo de
14.13312021, pto

4.2 A
condições e os

contrãtado.

contratãção é de 12 (doze) meses, nâ forma
elconforme aÍtr8o 107 dã Lein'14.133/2021.

do artigo 10s da Lei Federêl n"

qUê âS

n.. t1 !
,,o". ( 3,'

^E 
ar )oao xxvlr! S/x - (6tD 

Rub

^lt. 
ÂLrE .lo tir.l:,a H^, cEÊ 45!93-ooo

'.1) .:t'. .t) r Ío2el müito mais

tNsflTUTo DE pREvrDÊNcra Dos sERvtooREs púBucos Do MUNrcípto DE ALTo ALEGRE Do
PTNDARÉ- tPsPA

cúusurA - Do valoR coNTFraTADo {art.92, v).

3.1 Como contraprestâção pela execuçâo dos seÍviços descÍitos no objeto do pres€nte contrato 5erão devid05

honorários nos seguintes termosi

3.2 A estrpulâção dos honorários nos môldes e pâtemeres aqui aaordâdos

apresentada e coíttrâtaçôes similares de outros entes públicos,
base a proposta

3 3 No valor ací o inrluídás todâs âs dêspesas ordináriàs diretâs e indiretas d

tributos e/ou impostos, êncargos sociais, tÍabalhistãs, fiscais e comerciais

inistrâção, frete, s€guro e outros necessários âo cumpri ral do objêto da

cúusur-a v- Do

5.1 O pagemento d

aferição dos respectivos serviços pela fiscalazaçâo designada pelo lnstrtuto de Previdência dos S€rvidores
Públicos do Município de Alto AleSrê do Pindâré/MA - IPSPA, dêvendo o Contratado emitir Nôtas

Fis€ais/Faturas, no prazo de até 30 ítrinta) dias contados da entrega do taturarnento, mediante a apre5entâção
de Relatório e da Nota Fiscal, cuja fâturô terá sêu débito autoÍizado runto à tesourariâ e dê apresentâção do
comprovante de recolhimento de multas aplicedaí se ÍoÍ o caso, e dos encargos sociais.

5.2 A Notâ Fiscal ou Faturâ deverá ser obrigatorlamênte acompânhada da comprovação da Regularidade Fiscâ1,

constatada por meio de consulta online ào SICA! ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediantê consulta âos sítios eletrônlcos oficiâis ou à documentação mencionâdâ no artigo 68 da tei ne 14.133,
de 2021, ou através do envio da documentação pelo Contratado- Assim, antes do pagamento à contretada,
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B$ 15.000,00 (quinze RS 160.000,00 (centoPrestação de Seruiços de assessorla e
paã atendêÍ as n€cessrdades do lnstituto dê Previdêncà

dos SeNidores Públicos do Mlnicipio de 
^lio 

Ál€Êre do
Pindaré/MA - IPSPA, na parte de Gêstão do Fundo de

Prêvidencia vJnicipal e a re.,pe,<oo da comp'"n*çáo
pÍêvldenciárla (COMPREV) entre o Resime Geral de

e o [uôdo dc Prcv,dêrcia. e vice veEa,
? apo§êntadorias e pensôes, confoÍne

estabelecido n3 Lei FedeÉl n' 9.79611999.

ValoÍ Íotal
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INSTITUTO DE PREVIDÊNOA DOS SERVIDORES PÚBUCOS DO MUNICÍPIO DE AI.ÍO ALEGRE DO

PINOARÉ - IPSPA

será rêalizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condiçôe5 de habiiitação exiSidas no Termo

5,2.1 constatando-se a situação de lrregulâridâde do fornecedor contratado, deverão sêr tomadâs âs

providências previstas no do art. 31 da nstr!ção Norryêtiva n 3, de 26 de abril de 2018.

5,3 Havendo erro na apresentação da Nolê Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrãtâção, ou, ainda,

cÍrcunstância que impeça a liquidêção da despesa, como, por exemplo, obrigáção finenceira pend€nte,

decorrente de penalldade irrposta ou inadimplência, o pagamenlo ficará sobrestado ãté que a CONTRATADA

providencie as medidâs saneadoras. Nesta hipótese, o pGzo para pâSamento ini€iarse'a apo5 à comprovãção

da regularização da situâção, não âcarretando qualquerônus pãra a

CON ÍRAIAN IT,

5.4 Será consideÊda data do leãrnento o die em quê eonstar cqtro efiti§dâ â ordem bancária para

pagamento.

S.S Constatando'sê a situeção de irre8ularidâdê dâ CONTRÁTADA, serâ providen.lâda sue notifi.ação, por

escrito, para que, no prazo de 5 {ainco) dias úteis, reSularize sua situação oLl, no mesmo pTazo, apresente 5ua

defesa. O pÍêzo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a aíitéíio da COI.ITRATANTE.

5.6 Não hâvêndô reaularização o! sendo â defesa considerâdâ improaed$!1q, â CONTRAÍANTE deverá

comunicâr âos óiÉos responsáveis pela fiscàltzàção dà Regulàndade Flscal quanto à inadimplência da

CoNTRATADA, bem como quânto à existência de pagamento a ser efetuado, paaa Sê seiâm acionados os

meios pertinentes e nec(ssáÍios paÍa garantir o rêcebimento de seus créditot 5.7 PeÍtistlndo a irregularidade,

â CONTMTANTE dêrêrá âdotâr as medides necessáriãs à rescisão cootratü3| nos auto§ do píocesso

Administrahvo corrêspondente, ssseguradã à CONTÊAÍAOÀ a àmpla dêíe5â.

objetô, ôs pâgâmentos serão realizâdos

â contÍatada não.egulaíi:e sua situação.

5.8 Quando do pagemento, seé eÍetuada a retenÉo tributária prevista m legislação âplicável.

5.9 A CONTRATADA íêgularmente optant€ pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemêntar np 123, d€

2006, não sofrerá e retênção t.ibutá.iâ quânto âo5 imposlos e contribuiçõês âbrângidos por aquelê rêgime No

ertanto, o pagamênto fi4ará condicionado à àpresentação de comprovâção, poÍ itêiÔ dê documênto oficial, de

t

d Alto Alesre
do Pindãrê

5.7 Havendo a

EM=NxVpx(l/36s)onde:
EÀ/ = Encargos morâtórios a serem pagos pelo

normelmente, âte que se decida

,,,r iàz jus âo trâtâmenIo trib!tário favore.ido prêvisto nã referida Lei Com

5.10 Nos casos de e\entuais atrasos de pagâmêoto, dêsde que ã CONTRAIADA'aão tenhâ concorrido, de

alguma forma, para taato, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

CONTRATANTE, entrê a data do vencimento e o efetivo ãdimplemênto dâ pâícelâ, é câlculada medientê e

aplicação da seguinte fórmulâi

N = Númêros de dias em atrâso, contâdos dã dâta limite fixâda para pâgâmento e a data do efetivo pagamento;

vp =Vâlor da pârcela êm atrêso;

5.11 I : IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/10O.
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a) Executar fie.krcnte o objeto contràtado, tldo êm confoÍmidadê com as e§pecificações, projetos e

pra20s estP!rlàdos;
b) tnformâr a.{ôNTRATAN IE sobretudo quê dlga respêito âo.ontret" "i -1:1!t
c) Atendêr ât determinâçõês Íegulârê§ do represêntânte designado pelá CONTRAIÂNTE, bem como âs

emrtidas pela Autotidade Superior;

di aceitar natmêsmas condiçôes contratuais, os acréscimo§ o! supíessôes que se furem necessários na

erecução dos serviçôs, até o limite de 25% {vinte e cinco por cento) do vàlor ini.ial atualilado do contrâtoj 
-

e)Respondeip€losêncargostÍâbalhistes,previdenciários,fi§cãisecomerciâisresultantêsdaexêcução
deste in§trumento;
f) Colocãí se à disposição dâ CONTRAÍANÍE, o que inclui a ê§trutura do escriÚrio em sua sede €/ou

filiais, bem como o Corpo Ju.idi€o que venha a sor necessário para dirimir âs demandas quê lhê tor so icitadà:

q) Reâlizar reuniões íegularmente com o§ representântes e com o corpo juaídico do q!âdro da
c)

| à disposição dâ CONTRAÍaNÍE, o que inclui a ê§trutura do escr

$tadas a5 oemandas e necês§loao€a

lização por parte da CONÍRATANÍE,

:s prscedentes, câso ocorÍamiBôes prscedentes, câso ocorÍami
esejados, bêm como, comunicar ã CONÍRATÂNTE, atrôrés

CONTRATANTE,

h) Sujeitar-s

prestados;

de reprêsentente
ou rêsultado doquaisquer íâtos o{ anormalidâdes que porventura possam prcjudicar o bom ândamento

i)

objêto;

i)

demandâ judicial;

ki oeclaÍar-se tiente de qúe, em câ6o de violãção das obiigações aisúinidâs
,ont'aro, 'prporsabiliza' se_á civ'l e (Í minãlnen!ê por seLt atos e omi\\ões e peLãs

cêusa, sem preluizo das mu tas e dernai§ sanções estabel€cidas nestê instr!mentoj

Disponibili;àr para a p.estação do! seÍviços somentê pÍofls§iona (is) devidamente qualificado(s) pârá a

prestação dos serv&os objeto da contratação, objeti\rando lo8íar êxito e seguraíça, avocando para si toda a

responsabilidaded.ÍoÍmaaresguârdaràCoNÍRATANTEdeeventuãl§pÍejuízÔsdecorrentêsdêqualquer

noa termos do Presente
peÍdas e danos a que der

l) Responder, de maneira absoluta e inescusável, pela peÍeita condição dos servrços

m) Não transferir, total ou percia mente, o objeto deste Contrato'

cúusurAv[ -oBRIGAçÔES DO CONTRATANTE (art.92, X, Xl e XIV)

7.1 Obriga_se o CONTRATANTE ar

a) A€ompânhâr e físcalizâr â execução do Contrato, por meio de servidor espê'ialmênte dêsignâdo' nos

termos do ãn. 117 da tei ôe 14.73312021;
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5.12 Após o pêríodo de vigênciâ dêstê contrato, nâ hipóte§e dê çua êventual prorroSãção, poderá ser âdmitido

reajuste de prêços para a manutenção do equilíbÍio econômico_financ€iro d€sta avehçâ, uhlizando-se o IPCA

(índice de Preços ao consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, ou, caso esse índice venha a ser extinto, o IGP

M (índice Gerâl de Preços do Mercâdoi, fornecido pela Fundação Gêtúlio Vargas.

cúusulAVr - oBRrcaçÕEs DA coNÍRAt§lÀ lail.92, xv,,u, a xvll).

6.1 A CONTMÍADA deve cumprlr todas as obriSaçôes qohstantes no Termo de Referência e na proposta,

assumindo com exclusividede seus riscos e es despesa§ decorrentes da boe e peíeitâ execução do obieto e,
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b) Efetuar o pasamento na formã convencionada no Contrato;
c) Anôter em registro píóprio todas âs ocorrênciâs relâcionâdâs com â execução dos sêrviços côntrâtedos;

d) Proporcionâr todas as facilidad€s pâra que a CONTRATADA possa prestêr os serviços, dentro das

normas do Contrato;
e) Enviar à CONTMTADA todos os documêntot necessários para a prestação do sêrviço obieto dêste

Contratoj
f) Prestar as inforrnações e os esc ârecimento:, leaessárros à prestâção dos serviços, que venham ã §er

solicitados pela CONTRATADA;

8) Aplicar à CONTRATADA as sançôes contratuais e regulâmentares tabíveis, garantjndo o contraditório e

h) Atester es Notas Fiscais/Fâturas âpós â eÍetiva_realiz8ção dos serviços;

i) Realizar consulta ao 5ICAF para adenüficer possivel suspensào temporaíia de pênicipação em Licitação,

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretôi. irlÊ;rôdo o disposto no ãrt- 2§;dir lnstrução Normativa ns 3, dà t6de abril de 2018.

cúusuravÍr-ms tNfRAçõEs E DAs sAÍ{çõts aDMlÍ{lsTRATlvas (.rt.92, xlv}.

8.1 Pêla in totâl ou parciâl do Contrato, a CONTRATANTE podêrá âplicar à COi{TRAÍADA, 8aíantida a

extensão de fâltâ ensejâda, as sanções previstás no aÍt. 155 a 153 da Lea n

8.1.1 Em caso de de multas, será calculada nâ forma do êditalou do poderá ser inferior

a 0,5% (cinco dé .ênto) nem sup€íior á 30% (trinta por c contrato licitado ou
es âdÍrinistrativas

L4 113/2021_

8.1.2 Às multas
justificados pela

previstas no art, 1

ou motivos de forçi maior, devidêment€deixâr de seÍ aplicâdas em casos fonuitos
e aceitos pela CONÍRATANTE;

8.1.3 As multas serão descontadas de pagam€ntos porventu ra devidos ou cob râdas ,ud icia lmente

cúusulA tx- oRçaMrNTÁRra (.rt. 92, vÍt).

91 As despesãs s da execução do p

conslgnadas no Gerêl do lnstrtuto, observ_.dôa§eguinte classificaçãoorçamdntária:

0213OO lNST|TUTO DE PREV OO SERV|DOR PUBL|CO MUNICIPAL

04122 0046 2094 A0OO MANUÍENçAO E FUNCIONAMENTO DA LP-S-A-A-P-

3.3.90.39.OA AUíROSSERVTçOS DE TERCETROS - PESSOA tURIOICA

cúusurÂ x- DA FoRça MAtoR ou Do caso FoRTLuro.

10.1. Constitui-se côso fortuito ou moüvo de Íorça maior, para iustificativâ de atraso ou fâlta cometida por

qualquer umâ ou ambas as partes contrâtêntes, aos termos do presente lnstrumento, os fatos fora de sêu
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controle, nos termos do pará8râfo único do art. 393 do Códi8o Civil Brasieiro, desde qle êssas causas afetem,
dirêtamente, os sêrviços contratados.

cúusuta xt - Do coNTRoLE E FtscAllzaçÃo DA Ex€cuçÃo

11.1 Nos termos do ârt. 117 da lei ns 14.133, de 2021, será deslSnado representente para a€ompânhâr e

fiscellzâr â entregâ dos serviços/bens, anotándo em re8istro própÍio todas as ocorrências íelacionãdâs com ã

execução e determinando o que for necessário à Íegulâri:ação de íalhas ou defeitos observados-

11.2 A fiscãlização de que trete este item não exclui nrm reduz a responsâbilidâde da CONTRATÀDA, inclusive
pêrante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que Íesultante de impeíeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, ne ocorrência dêstâ, não iírplicâ em corresponsabilidade dâ Administrãção ou de seus âSentes

e prepoltos, de conformidade com o art. 120 da Lei np 14.133. de 2021.

11.3 O representante da Administração anotafiá eír registro próprio todas as ocorrêncial

cúusut-A xI -

12-2 Quando a nã
a) ficâÉ êlâ
b) poderá e

em lêl para a contínuidâde da execução contratuâI.

12.3 o contrato será extinto antes de cumprldãs ãs obrigâções nele es§puladas, ou antes do prâ2o nele fixêdo,
por algum dos motivos Êrevistos no ãrligo 137 da Lei n-' 14.133/21, bem como amigôvelÍnente, assegurados o

côntradltório e ã ampla deíesa.

12 3 1 Nesta hipótese, êplicsmsetâmbém os artigos 138 e 139 de mêsma Lei.

12.3.2 A alteração social ou à modificação dâ finalidadê ou da estÍutura da empteiínão ensejaÍá à e,tinçào

se n;o e9tíingir 9La cêpacidaoe de conclL'Í o contrato.

12.3.3 5e a operação imp icar nu.d3nça da pessoa iurÍdica contratâda, dêverá ser formalizado terÍro aditivo
para alteração subjetiva.

12.4 O termo de extjnção, semprê que possível, serJ prêcêdido de:

12.4.1 Balanço dos eventos contíatuais iá cumpridos ou paícialmente cumpridos;

12.4.2 Relação dos pa8amêntos já efetuados e ainda devidos;

Páglna 6 de I
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cl(Dr o:.6t2.a32loo0r-lr

PINDARE _
Bucos Do MUNrcÍpro DE ALTo ATEGRE

IPSPA

12_4_3 lndenizaçôe5 e ínultas.

12.5 A exünção do contrato não confiSurê óbice pãra o reconhecimento do desequilíbrio econômico_

finânceiro, hipótese em que será concedidê indenização por meio dê termo iôdenizâtório (an. 131, câput, da

Lei ne 14.133, de 7O2l).

12.6 O contrato poderá ser êxtjnto caso se constate quê a CoNTRATADA mantém vínculo de nâtureza

técnica, comercia, econômica, financeira, lrâbâlhi6tâ ou civil com diriSente do ór8ão ou entidade

CoNTRATANTT ou com ag€nte público que tenh.desempenhâdo Íunção na lacitação ou atue na fiscalização ou

na gestão do contíâto, ou que deles sejâ côniqge, aompanheiro ou parente em linhâ reta, coLateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV ràiei n-' 14,133/2021).

;
cúusur-a xIr- oa aLTERÂeÃo CoNTRATUAL.

13.1 Eventuãis alteÉções .ontrâtuâis íeger-se ão pelâ disciplina dos 3rts. 124 e seguintes da Lei ne 14.133, de

1021.

13.2 A CONTRATADA é obrigadâ â âceitar, nas mesmas condiçôÊs €ontratuais, os acréscimos ou supíessões que

ie frzerem necessários, até o limite de 25% lviniê e cinco por cento) do \ralor inicial êtuâlizado do contrâto

13.3 As altêíaçôes contretuais dêveÍão ser píomovidas mediante celebrâção dê têrmo adi§vo, submehdo à

Drévia aprovação da consultoria iuridica da CONTRATANTE, savo nos casos de iusüficêda necessidad€ de

ântecipâÇão de seus e-bitos, hipótesê ern que â ÍorÍnalização do aditivo deveé ocoírer no píazo máx mo de I
(um) mês (art. 132 da Lêi nc 14.133, de 2021).

13.4 Registros que não carâctêrizâm elteração do.ontrato podem ser reelizados por simpLe§ ãpostjã,

dispensada a celebràçãô dê termo âdibvo, na forma do âít. 136 dâ Leina 14.133, de 2021.

cúusutÂ xtv- Dos cÂsos oMlssos lân.92, lll).

14.1. Os casos omissos sêrão decididos pela AdministrâÉo Contratante, aplicândo-se o quê dispõ€ a Lei n'
14.133/2021 e suâ5 alterações, demais pÍeceitos de direlto público e, sLlpletivamente, o§ princÍpios da teoria

geral dos .ontrãtos ê â5 dispôsições de direito prlvado, .onforme ãrt. 92, inciso lll dâ suprâcltâda lci

cúusuLA xv- DA DrvuLGAçÃo-

15.1. lncumbirá à cONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, poí cxtrato, .o
Município e dlsponibilizãr no Portal Naclona de Compras Públicas, no prazo previsto no aít

Diário Oficia do
94, I dâ Lel n-ô

14.133, de 2021.
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Ârntda rôto xxvnrj ír{ - c.rho

INSTITUTO DE PREVIDÊ CIA OOS SERVIDORES PÚBUCOS DO MUNICíPlo DE ALTO ALEGRE DO

flNDARÉ. IPSPA

cúusurA xvt- Do FoRo lârt.92, §le).

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa tuzia, paíã diíimlr os lltísios que decorrêrem da exêcução deste

Termo dê Contíato que não puderem ser compostos pela concilÍação, conforme art. 92, § 1e, da Lei n-"

14.133/21.

Parâ firmeza e validade do pâctuado, o presente Termo de contrato foi lâvrado em três (três) vias de iSual teor,

que, depois de lido e achâdo em ordem, vài a5sinâdo pêlos contraêntes.

Àlró Á1.8r. .ro Pind..í . u^, (lD! 6lJ9a.(üb
prup.Pm.rroloÍrÉi1.6
rÚU:ft orl.ILdoDitrdàÍ..ríâ-r.sbr
(rDr: 0r,6r2.al2/Ooor.!l

Alto Alegre do Pindaré (MA), 11de Junho de 2025.

DELEoN sousA § â?iili!%I;í,!",
CARVALHO:025 ..AF! ALHo ôrq,"qreT16r

64197361 
o.doÍ2ors]x.tt10.27.53

DEI"EOÍ{ SOUSÂ CÂRVALHO

Presidente do lns§tuto de Previdência dos Sêrvidores Públicos do
MLrnacÍpio de alto Alegre do Pindârá - lPsPÂ

Pela CONTRATANTÉ

Âssin.dô dê iôrmà dlgltàl por

Lrvro RoBERro sANror i,s?xii:,:l?r3[3;
PEDREIRA:96875534304 oadoj, 2o2s06.r r ro:42:r6

-03 00

[ív|o RoBERTo sÂNToS PEDRIIRA

PEDREIRA SOCIEDADE DE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

cNPJ Ne 23.375.17U0001 09

Responsávcl lcgâl da CONTRATADA

ÍESTEMUNHAS:

Página I de 8
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PINDARÉ - IPSPA

EXTRATO DO CONTRATO

EXTRÂTO DO COT',TRATO NT O2l2025. REF.: PÍoces§o n9. 05/2025 . PARÍES: INÍÍTUTO DE PREVIDÊNCIA DOS

SERVIOORES PÚBUCOS DO MUNTCÍflo DE ALTO A|-EGRE oO PTNDARÉ - IPSPA e a emprese PEDRETRA

SOCIEDAOE DE INDMDUAI OE ADVOCACIA, insc.ita no CNPI sob o ne 23.375.1711000149 - OBTETO:

Contratação do serviço de Assessoria e Cohsultoria Juridica para atender as necessidades do Instituto dê

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Alto Alêgre do PindaÍé/MA - IPSPA, na parte de Gêsfío
do Fundo de Previdência Municipal e a recupêração da compensaçâo previdenciáíia (COMPREV) entre o
Rêgilhe Gêral de Previdência Social e o Fundo de Previdência, e vice-versa, e de procêssos de aposentadories e

/^ pensôes, conforme estabêlecido na lei Federel n' 9.796/1999 - VAI-OR ANUAL: RS 180.000,00 {cento e oitenta
mil reais) - vALoR MENSAI-: RS 15.ooo,oo (quinze mil reôis) - DoTAçAo oRçAMEÀ,TÁRÁ: o213oo rNsTtÍuTo
oE PREV DO SERVTDOR PUBLTCO MUNtCtPAt- Ot 122 0046 2094 0000 MANUTÊNçAO E FUNCTONAMENÍO DO

r.Ps.A.A.P 3.3.90.39.00 OUÍROs SERVTçOS OE TERCETROS - PESSOA .'URiDTCA - PRAZO DE VrcÊNOA: 12 (doze)

meses contados da assinatura do aontrato, na forma do artigo 105 da Lei F€deral h" 14.133/2021, proírogável

.onÍorme artiSo 107 da Lei n" 14.133/2021- BASE tIGAt: art. 74, inciso lll,'t" e §3e dô Lei Federal ne

14.133/2021 e demais normas pertinentes à espéciê - SIGNÃÍÁRIOS: DETEON SOUSA CARI/AI,HO, Presidente

do lnsütuto de Previdência dos servidores Públicos do Município dê Alto Alegre do Pindaré, pela

CONTRAÍANTE E ÚVIO ROSERTO SANTOS PEOREIRA PEIA CONTRATADA.

Alto Alêgre do PindaríMA, 11 de lunho de 2025.

Râu

rídico do lnstituto de PÍeúdênciados S€rvldoÍes Públlco§

do Municíplo d€ Àto AegÍe Do PlndâÍé- IPSPA

oaB/MA 12.936
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARE

D,ARIO OF'CIAL

Caderno do Executivo

?^

EXTRÀTO DO CONTR{TO

I-IR^IO DO CONTRÀTO N' 022024. REl.: Procês r'. 05,2025 -
PTRTfS: I\STIUTO Df, PRf,VIDTNCIA TX)S SIRVTDOIII:S
TI IIIITUS DO TíINICIPIO Df ÀLÍO {LEGRF Do PI\DAR.
IPSP^ e a empree PEDREIR SOCt€DÂDf, DE L\lDIvIDtÁL Df,

^DVOCACIa. 
iNflE no CN sbon'2317tl7lóml1» OBJII'IO:

conrúr.çào do etuiç. de Àsssflâ e consulbna JundE pm atendeÍ ãs

n6d.des do lns!tuto de Pr§ dêncÉ d.s sr^ 1dorcs Priblrcos do Mu.iciDro
d. ahô al*r. dô PúdâÉ/|.rÁ - lPsPÀ n. paft de ces6o do Fundo d.
PEv'dêncB Mu.icipal e a Ecup€r.ção dt .ompcns!4á. prcvidúclânâ
(COMPREV).núe o Regime OeBl d. Pr.!'dêncn Soclâl c o Fúdo de
Previdência, e vice-v6a, e de pcessos dc âpôtrhdôíN e pensa{s.

confôm. esáàcleido m Lcr Fedenl n" 9 796/1999 val-ORANUÂL: R$
130 000,00 (cenlo e onenta mil Íeais) vÂLoR MENSALT R$ t5 000,0\)
(qúna milrcôis) -DoTAÇAo oRçÂMÉNIÁRI^ 02l3OO INSTTTLTTO

DL PRtiV t)o SERVIDOR ?URLICO MUNICIPAL0,1122 00,16 2094 0000

MANUTENÇAO E FLNCIONAMENI'O IX) IPSAAP 3]9039OO
O(JTROS SERVICOS D' TERCEIROS. PESSOA JI]RIDICA. PRAZO Dt:
vlctNcra: l2 (dôa) úses .onbdos da asrnaluÍa do confrro. na roma do
aniAo l05daLeifedeEln'111314021 pÍo Íô8ôrt I côn fô me aíigo 107 da
Ili n' 14 ll3r02l - B,{SE Lf,GAL an 7.1. rcuo lll c . §l'da L.r
tedcÉl a' ll 1112021 e d.'rui. nomâs pctunerr' á e'pe, p -
SICNATARIOS: DELEO\ SOtrSÂ CÂRVÂl,llO PEsid.nE do lnstturo
d. Prcv'danc,a dos Sewidores Publicos do Municipio de alb ÁlegÍe do
Prnd!Íé, p€la CoNTRÂTANTE c LIVIO ROBERIO SANTOS
PEDnEIR-{, pela CONTR ATADA Allo 

^1cAft 
dô lindarér'MÁ- I I de Junho

dc 2025 Raul Cuilheme S,l!a CosE 
^s*ser 

lundico do lnÍilxlo de
PÍcvdêncra dôs Seridores Pllbli@sdo Mun'ctpú dc 

^lro 
ÂlegÊ Dô PiÍdaÉ

-lPsP^o^a/MA 12936

§!MÁRl()

consliô P.mânenr dê Licib{áo -cPl.
PORT^R|Â \'?J5/2025
Gabrnetdo Prefetu - CABPREI

O PRTJft]IIO MUNICIPAI, DI] AI,TO ALEcRE DO PINDARE. ESTÂDO
Do M^MNHÁo, no uso das aÍrbuições que lhe são cohferidú Éla

Co6ld.ntrdo O dispoío no aírgo 2me *us r.c.es l,II, VI, VII e Vlll d!
ConsútuiÉo redeGl d€ 1988.

Cocid.nldo o dsD.sb no Àn,sô I 3. 6ci$ rV, âlLa b" d, L.r FcdeÍol no

3 030/90.

(rodiid.óído o d$Dosto no an l'da l.erMunrcipaln" 18de25 dejülho dc
1E)3, que dispõe sobeacíaçào dô Sen4. Mun,cipaldevigrláncia S.niúriâ

Coúidemdo âs arilidod6 incÍcótB â fu.ção de fisl enlúrio le3olmenle

R E SO LVf,:

aê l'. D6'Ênú púâô ee\ro d. Íunçào de l-l\al Dl vlüll Á\alÂ
SANITARI^, no áhbib da S@alrÍü Mun,cDâl de Sâúde, ô s*idor aborro

I fR{Nclsco DÁs cH^c^s DA coNcf,rÇÂo, cpF o3oó79213-
2ó, nâúicula runconal n' 20?239, C@nLúdor de vlduúcli

ÂÊ 2'. O serdor desgnàdo n.sla Poftârú, em n o do podcr d€ pollcÉ
adminsúÀlvo. exeredto rodas os atividldes inmê a fünção dê l_6câl

Sôniáno, *ndo de suacomp.Ln.ra

,, lnspeçã. e 6sliaçao snrúna.

,/ LalTatuE de aulo de miftçro en,ú@;

|/ lnstrunçeo d€ pr@ess ldrinúúaúvô tuiúriô:

4 IÍrôrdiÉocauLlardeesrnb.lecmenlo,

4 lnlerdiçào c aÍrconsào caúelar d€ produlos.

// Fuer cumpnr Às p.nald.des aphcâdas pelÀ aúondldcs e.'ú.a
comp€tencs ms poc.ss admrnisrBtrvos wúáúios e oulrd arivdad6
6bb€l{id6 pâÉ 6* Íln

Âí. !'. Est! PoriarÉ úlra eú vrgor ía d.ta de su N1nau6. Êvoga&s 6

GABINfTT DO PRIFI]ITO MI NICIPAL
Dm 02 de jDrho de 2025.

JOSf, FRANCINf,TE Af,NTO LIINA

PORr\Rrl\'7rsr025 C.rB

Drsr(;\a sIRllDoRls P\R^^rl .\Rr:\r \.{ Ft\ÇioD[ rrsí ,\r.
Dr vr(;rl-AÀ(r.{ saNrT^Rr^. r() 

^rrBllo 
DA straRr:r''\Rr^

\r:\r(rr'Ár. Dr: sai DFr. r DÁ or r RÁs I,Ro\]DÍr\( rÂs,

OUARÍA, FEIRA.11 OEJUNHO OE 2025.ÁLTOAIEGRE OO PINOARÉ-OIÁRIO OFICIAI- DO I'UNICjPIO

a.. l/t')

r'()Rr \Rr\§ \" 715/:r!a
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QUARTA, FEIRÂ.1I DE JUNHO OE 2025. ÂLTO ÂLEGRE DO PII{OÂRÉ. DIÁRIO OFICIÁL DO flUT{ICiPIO

Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordenâção do Diário Offciâl - IX)M

Avenida João XIII. s/n. Centro
edomaap@gmail.com

José Francinete Bento Luna
Prefeito

Clay RegazzoÍi Ribeiro Torres
Coordenador do e-DOM

NORMAS DE PUBLICAÇÃO

^o 
.hhodÍ o !.n t rro !úÍ. ,uhlk.çao m Dí.lo Oí.bl f,Ldtr&, oh..R. rt .m..t. .s irslNçõ6 rb.lrol

a) E<l4ào dos r.xros enyrâdc ôo Diáno por emil,
b) Mêdidâ d, D6AD! - l7m de laryuE c 25cm de altuô,
c) Edilo. d. r!x!o padáo: word for windos veislo 6 ôü supenor,
d) TiD. d. fonE Times New Romü:

s) Exchn linha .ú bÉnco;
h) Tâb.l.rqúàdrdos sd lirh6 dc gride ou mddu6,
i) Hsv€.do .tu nâ plbli6çao, o ü3uárió po&ni m.nif6k rdmaçno por êenio a1é 30 do iÉs a crculoÉo do D'rtu o6c 6l El.úónrai
j) Se o eío fo, prôvdfnlo do ralha do selo. de publicâçáô, & maléria erá r.prbliüda sem ônus p@ o chú&, em câso de em PovhidE do mail
.nviado, o ônus dâ Etificoç.to Ícdrá â cárgô dô clicnÉ,
[) Ás nalérias que nào atendcrch a ex,gência &rma *rÀo dsolvids

InÍormaçôesr (98) 9E6 I 2-9344
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Este ê úm documento assinado êleÍoni.âm€niê o.las partes. unlizando métôdos dê autenticacóes elekôn cas quê comprovôm
a autorià e qôrantêm a rntegrdôde do documentô êm tormâ eletrôn'cô. Esta formà de àssrnàtura Íor adm'trda pelas partês
como váttdâ e deve sêr ã.êrtô pela pêssoa a queh o documentô for apresent.do. Todo dô.umêntô assinàdo êletronrcamentê
Dôssúi ádmiss hil'dade e vôlidôdê leoôl oárántidà oela Medida provisórià no 2.20o 2 de 24104/2001.

Datâ de emrssão dô ProtÕcolo: 11/06/2025

Dãdo. do Documênto

TiDo de Documento contrato Gênin.o lom ÍestemJnhas_aLesso táo'do
R;rêrên.rá contrôto càderno do lve(urrvo _ o ár o de l1 dê l-_ho de )0
sit!àçâo vigente/ Âuvo
Dârà dà cnà.ão 11/0612025

r 1/06/1025 ôte lndeterm'nâdo
ni.tt C.ae ao oo-...to 6À4780351329512c0F6739r841cc737c545569165Â457E05Â3c70a42BFFoB7c6

ll-contrãtad.s
t- 01.612,s32loool-21_ úuNIclPIo DE aLTo aLEGRE Do PINDARE

.UY TEGA'ZOXI RIBCTRO ÍORRES

e'nddo.m I vo6/2025 oh: It O

rz

Ínro.N.v.sador Motrla/s.0 (w ndow5NÍ 10.0rwLnó4r i64) Àppleweb(ivs37'36 (KHÍrvL rke Getko) chromê/137

ÁB assin.túr.s digit.is contidãs õestG do.umetto possuem Gàrimbos dG tcmPo bt3ê'do5 nâ Hota L'gal
ã"ãàiir, iiltia." p.là autórid.dê ó. c.r';bo dê r.mpô (^cÍ) Qu'lisisn' homolôc'da pclo

ó!".*ita.i. n""i.r.t ioN/Mcrt) ôú por um. 
^cr 

€xl..nà homologàó' p'la rcP_Brtsil'

ÀaxrÊnn.dãdê,vâlidôdeedetàlhesdecadôôs9nat!radestedocumentopoderá9erv€í]flcôdaatrãvésdoendereço
iino:.lztiür.s!;Gs prd& !,r'-th7a dooIóo'oôdeà'esso.pd+(oÉê)dbd'ro

código dê Acesso (Passcode): J5915'lxícY_sCD2u'3Ql4T

No côso dê ass ôatura com cêrtifi.âdo d q tãrtâmbém podê s€r verificãdô no s'te !§p5.l1vêl]l!a!ü!sqdl, utilrzandÔ sê o documento

orioinal e ó documento com e{ensáo .p7s.

Ossêrvlosdêôsslnâturadisltâld€steportâl.ontamcomâçarantiaê'onÍabilidôdêdaAR-Qutlisigtr'AltordêdedeReqistro

Do' uma.ro à >srlôoo êlero' r@F enlê Ye'úcéo er anps 'w ^ 
q.rc. :!9r f .Úr@!4kj: ' al dar

álrâvé. do codigô JS91 5 lx 1 CY'sCD2U 3Ol4T Ô! em frlÓs /rvàldal ltr oo! ÜÍ er ror rne nsrtu ç página 3 dê 4



caso o do.!mentojá tenha sido êxcluído do Portar Quôtisiqn, ô veriat.açãô poderá ser re'tà conromê a sesuirBub
a.) oocumêntosôssinadosex.lusivahente com cêrtrfrcôdo Dtgtat (cÀD€s)

A venícação podêrá ser realizada eh
hn.5rl/wm ouàhr'on.on.b óôrtàrdL.v.t,dâr, de:de que voré e:teld de poc<.
conlê- ôs ôrsrnàturds (.o7S), vo(Á rdfrbem poderà,d/er a !à 

'odrão 
no;,te do

Validaçâo de documento náo armâzênado no Portal euàli§gn

do do.umênto ori§rn.l e do arquivo que
IÍI - lnst túto Nacionatde recnotogia da

b-) Dôcumêntos assrnãdos excrusvamenre com certúicôdo Drqtàt (paDEs)
pd-ãd4uôúrGrcformclopDt.(-rôopçjode rndlú .onndas .paDFst,. veírla(ão pode.á
ser reft d panr do do.-mento oriqr-dt (ars nàdo), -rrt.za-do o roooe peôder, vocÀ ta-bê- poilerá ,ai;. d vdtroa!ão .o s redo ,|l - rnsr(uto Ndr'onâr dê tecnotoe,d.a ,nÍo,;d(ão á,ra,* 0".-oeeco nú, jr,;ld"i,t,."ái.di __-

c.) Documêntos assinados excluívômentê sEM certlícado Diqrrat ou de Íorma hlbndã (asstnâruras cotÍ certiflcôdo Diqttat eSEM certific.dô Dioir.t, no mêsmo docum.nto)
para documênto hlbndo, ãs ãssnàrurãs rêàhzàÍ,à<.ôM c€.tricado Drqirat pôderão sêr verificàdãs conforme descrito em (a) ou(b). coníôme o t.po.. ass -àturd do ooc-mpn,o (caoFs ou paDÊs,.

A vãlidade das ass naturas SEM Cenficado D q,taté qarônt dâ por este do.umento, assinôdo e cê.Uficado pela eu.tiSon.

Vàlidade drs Âssinàturàs Digitais. Ete6nicas

No áÔbrto le9àr brãsletro e êm tafrbêm eh alqunr pôises do Mercosutque lá assinaram os ôcordos brtaterârs, .s as!nâturas.mtidas nesk do(umento.umprem, prenamente, ôs req,rstos 
", 

q,oo, ná reeo oã É,o"io.i" i.jo'ot!'àe zeroetzoor, q,",nst'tu'! a rnÍrôestrururô de chaves pnbh.às BDr rê,rà_ icp eÉ.,r 
" 
16 r-.o,; rri'- ii,.t,Li" riã.ãàro" r".""r"sr" a"Info-ôçãô em àurârqu'a ad, ês"dôde. nào ppud,ô ê tr,eÍ"at," àià", ".-:eiaç. "os 

, s-ra.o,,nds declà,à(ôes con\rdnres .os do,L-e-r05 ererónxos à*-ao*, rono.i.ow

::t;'r';rTliLXlT;:: ""'entos 
pubr(o5 ou pan curãrês, parà todos os Íns reqàis, os documentos ererrônicos de que.arà

q1o,Â5declâraçôe5con5tantesdosdo.UmêntÔsPmfÔrm
drspônibirizâdo Derâ rcp-Bras,r orêsúhem-ç. v.rnenê,ros e- -r"ça" ",i, 

iú_ij,À ',iJ rãii,iài".iti !!Ti:" L"r "" :.or, a"1o de là.eiro de 1916 - códiqô civrt,

§ 2o. o disposto nesta Medrdà prov,sór â nãô ôhçiâ ô unt,zaçào dê ouko me o de comp.ovaçáo dô aútoriô e rnreqídade dedo,umentos.r romà er.trón,Ld. ,n.ru<,vp, ç í "..,.r,,e.,;ii,,cià* ia" m;r*;;iíi;ó"#;;:d:",;:,que ádm,t,do péra5paíê< como vátrdo ou d.e to petd pessod d ou.; ror ooó<t
pelo_€rpôsto, o presente do.um€nb êncontra-sê devrdâmenre ass,nado petss pa^es, mantendo pleià v3t dad€ r.gat e eficá. alundr.á perônte ter.enos, em luizo ôu forà d€tê.
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